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CONSÓRCIO PUBLICO  
SUDOESTE PINHAIS 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 
REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

CONTRATO N 2  01/2022 
	

PREGÃO ELETRÔNICO N2  03/2022 

Pelo presente instrumento, o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede Rua Claudino dos Santos, 128 - Centro, 

na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o 11,058.472/0001-

11, neste ato representado pelo Presidente, Sr. Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF 

sob o ng 967.311.099-91 e RG ng 5.228.761-8, a seguir denominado CONTRATANTE e, de 

outro a empresa ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA, estabelecida na Rua Tupa, 1643 - 

Recanto dos Magnatas, na cidade de Maringá (87.060-510), Estado do Paraná, inscrita no 

CNPJ sob n. 9  80.896.194/0001-94, neste ato representada por seu Procurador, Sr. Leandro 
Joaquim de Souza, inscrito no CPF sob o n 035.470.069-37 e RG n 2  8.715.232-4, 

(CONTATOS: juridico@elotech.com.br  / alberto.caitano@elotech.com.br  1(44) 4009-3550 / 
(44) 4009-3560), a seguir denominada CONTRATADA, estando as partes sujeitas às normas 

da Lei Federal n 2  10.520 de 17 julho de 2002, Lei Municipal n 2  1.708 de 18 de setembro de 

2003, Lei Federal ng 8,666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações, e legislação 

complementar vigente e pertinente a matéria, ajustam o presente Contrato em decorrência 

do Edital de Pregão Eletrônico n. 2  03/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Parágrafo primeiro: O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA, INCLUINDO 
CONVERSÃO DOS DADOS PRÉ-EXISTENTES, IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS, MANUTENÇÃO 
QUE GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS, SUPORTE TÉCNICO 
VIA TELEFONE, ACESSO REMOTO OU VISITA "IN-LOCO” E TREINAMENTO DOS USUÁRIOS 
DOS SISTEMAS, PARA ATENDER A DEMANDA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS COM SEDE NO 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, de acordo com as quantidades e demais especificações 

constantes a seguir: 

LOTE 01  

ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO 
VALOR 

- 

VALOR 
UNITARIO TOTAL 

1 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE CONTABILIDADE 

350,00 4.200,00 
PUBLICA  

2 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE 

150,00 1.800,00  
RESPONSABILIDADE FISCAL  

3 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO 

300,00 3.600,00 
DE FROTAS  

4 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO 

360,00 4.320,00 
E ORÇAMENTO LOA, PPA E LDO.  

5 12,00 MÊS LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE TESOURARIA 350,00 4,200,00 

6 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE PRESTAÇÃO DE 

175,00 2.100,00 
CONTAS  

7 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE LICITAÇÕES E 

400,00 4.800,00 
CONTRATOS  
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8 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE PATRIMÔNIO 

280,00 3.360,00 
PUBLICO  

LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE GESTÃO DE 

9 12,00 MÊS PESSOAL, ATOS LEGAIS, E-SOCIAL ADEQUAÇÃO, E- 900,00 10.800,00 
SOCIAL COMUNICADOR E SMT  

10 12,00 MÊS LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE TRANSPARÊNCIA 360,00 4.320,00 

11 12,00 MÊS LICENÇADE USO SOLUÇÃO EM NUVEM E BACK-UP 1.400,00 16.800,00 

12 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE ATENDIMENTO 

750,00 9.000,00 
AO CIDADÃO 

13 1,00 UN 
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO 

9.700,00 9.700,00  
PARA _SISTEMAS _(SOFTWARES) 

14 100,00 HS SUPORTE TÉCNICO 60,00 6.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 01 85.000,00 

Parágrafo segundo: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins 

de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital 

do Pregão Eletrônico n 2  03/2022 juntamente com seus anexos e a proposta da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 

Para a execução do objeto, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor unitário para 

cada item conforme definido na cláusula primeira deste, perfazendo o valor total de R$ 

85.000,00 (oitenta e cinco mil reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES 

Parágrafo primeiro: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, de 18 de 
outubro de 2022 a 17 de outubro de 2023, pode ser suprimido, caso haja necessidade, 

podendo ser prorrogado, a critério da Administração Municipal, tendo por fundamento no 

que couber as disposições contidas nos incisos do artigo 57 da Lei n2 8.666/93, conforme 

fixado no item 11 do Termo de Referência - Anexo 1. 

1) Caso haja prorrogação, os valores poderão ser revistos, de acordo com Índice Geral de 

Preços - Mercado (IGPM) acumulado nos últimos 12 (doze) meses ou outro que vier a 

substituir. 

Parágrafo segundo: A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 9  

8.666/93, firmados através de termo aditivo. 

Parágrafo terceiro: A Contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por 

solicitação da Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro 

elemento inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, 

mesmo que não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do 

valor do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

As especificações técnicas estão detalhadas no item 5 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS GERAIS OBRIGATÓRIAS DOS 

SISTEMAS 

As especificações mínimas gerais obrigatórias para os sistemas estão detalhadas no item 6 

do Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 

partes. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

As obrigações da contratada estão detalhadas no item 7 do Termo de Referência - Anexo l 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante estão detalhadas no item 8 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente, e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

As condições para a subcontratação estão detalhadas no item 9 do termo de Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observados pelas partes. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE IMPLANTAÇÃO, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA E 

CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

As condições quanto ao prazo de implantação, local, condições de entrega e critérios de 

aceitação estão fixados detalhadamente no item 10 do Termo de Referência - Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

As condições para pagamento estão detalhadas no item 12 do Termo de Referência - Anexo 

1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão 

por conta das dotações orçamentárias especificadas abaixo: 

ÓRGÃO: 01— DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE: 01 - Administração Geral 
Natureza da Despesa: 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ 

Desdobramento da Despesa: 3,3.90,40.06 - Locação de Software 

Desdobramento da Despesa: 3.3.90.40.08 - Manutenção de Software  

UG O/U FONTE P/A 	 DESCRIÇÃO 	
DESPESA 	

DESD. NATUREZA 

Manutenção das Atividades 	 87 	3.3.90.40.06 
03 02/01 	001 	2.001 	 Administrativas 	 34 

01.001.04.122.00001.2.001 	 104 	33.90.40.08 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 

FINANCEIRO 

Parágrafo primeiro: Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 
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Parágrafo segundo: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer 

e demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com 

fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n 9  8.666/93. 

1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto 

ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

Parágrafo quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

Parágrafo primeiro: Nos termos do Art. 79  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do 

prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 
49 desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, 

no contrato e das demais cominações legais. 

Parágrafo segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o 

prescrito na Lei Federal n 9  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes 

espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

2.1. As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo terceiro: A multa imposta a contratada ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do produto 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 
anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do produto ou execução de 
serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 
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- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 

objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

li - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do 

contrato. 

Parágrafo quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 

acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 

no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e 
juntada dos documentos com probatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos 
fatos alegados na mesma. 

Parágrafo sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 

anotada no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 

o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 

Parágrafo primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 
88 da Lei n 2  8.666/93, o Consórcio Público Intermunicipal poderá, garantida a prévia defesa, 

rescindir unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem 

corno aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n2  8.666/93. 

Parágrafo segundo: O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 

8.666/93. 

Parágrafo terceiro: Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo 

estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ANTICORRUPÇÃO 

As condições anticorrupção estão detalhadas no item 14 do Termo de Referência - Anexo 1 

do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

As condições quanto a gestão e fiscalização do contrato estão detalhadas no item 15 do 

Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 

partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Parágrafo primeiro: Nenhum produto/serviço fora das especificações deste Contrato poderá 
ser entregue, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância do 

CONTRATANTE. 
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Parágrafo segundo: A CONTRATADA, não poderá, de forma alguma, sub empreitar o 

fornecimento do objeto deste contrato a outras empresas, devendo o fornecimento ser 

realizado por profissionais a ela vinculada. 

Parágrafo terceiro: A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as obrigações decorrentes do fornecimento deste contrato, sejam de natureza 

trabalhista, previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do 

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de 

prejuízos causados a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -. DA SUCESSÃO E FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma na 

presença das testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de 

Coronel Vivida, Estado do Paraná para solução de toda e qualquer questão dele decorrente, 

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é 

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação 

inicial e outras medidas em direito permitidas. 

Coronel Vivida, 17 de outubro de 2022. 

Assinado de forma digital por 
ANDERSON MANIQUE ANDERSONMANIQUE 

BAR RETO:9673 11 09991 BARRETO:96731 109991 
Dados: 2022.10.17 15:23:26 -0300 

Anderson Manique Barreto 

Presidente 

CONTRATANTE 

LEANDRO 	Assinado de forma 

JOAQUIM DE 	
digital por LEANDRO 
JOAQUIM DE 

SOUZA:03 54700 SOUZA:03547006937 
Dados: 2022.10.17 

6937 	 16:03:21 -0300 

Leandro Joaquim de Souza 

Elotech Gestão Pública Ltda 

CONTRATADA 

Testemunhas: 
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ANEXO 1 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 03/2022 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 

1.1. Contratação de empresa especializada em locação de software de gestão pública, 

incluindo conversão dos dados pré-existentes, implantação dos sistemas, manutenção que 

garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas, suporte técnico via telefone, acesso 

remoto ou visita "in-loco" e treinamento dos usuários dos sistemas, para atender a demanda 

do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Região Sudoeste 

Pinhais com sede no Município de Coronel Vivida, conforme especificações abaixo: 

Conforme Requisição de Necessidades n 2  03/2022 

LOTE 01  

ITEM QTDE UN 	 DESCRIÇÃO 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

1 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE CONTABILIDADE 

350,00 4.200,00 
PUBLICA  

2 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE 

150,00 1.800,00  
RESPONSABILIDADE FISCAL  

3 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO 

300,00 3.600,00  
DE FROTAS  

4 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO 

360,00 4.320,00 
E ORÇAMENTO LOA, PPAE LDO.  

5 12,00 MÊS LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE TESOURARIA 350,00 4.200,00 

6 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE PRESTAÇÃO  DE 

175,00 2.100,00 
CONTAS  

7 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE LICITAÇÕES E 

400,00 4.800,00  
CONTRATOS  

8 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE PATRIMÔNIO 

280,00 3.360,00 
PUBLICO  

LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE GESTÃO DE 

9 12,00 MÊS PESSOAL, ATOS LEGAIS, E-SOCIAL ADEQUAÇÃO, E- 900,00 10.800,00  
SOCIAL _COMUNICADOR _E_SMT  

10 12,00 MÊS LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE TRANSPARÊNCIA 360,00 4.320,00 

11 12,00 MÊS LICENÇA DE USO SOLUÇÃO EM NUVEM E BACK-UP 1.400,00 16.800,00 

12 12,00 MÊS 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE ATENDIMENTO 

.- 750,00 9.000,00 
AO CIDADAO 

13 1,00 UN 
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO 

9.700,00 9.700,00 
PARA SISTEMAS (SOFTWARES)  

14 100,00 HS SUPORTE TÉCNICO 60,00 6.000,00 
VALOR TOTAL DO LOTE 01 85000,00 

(oitenta e cinco mil reais) 
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2. Justificativa: 
2.1. Os sistemas integrados de gestão pública têm como objetivo a modernização e o 

fortalecimento institucional na área administrativa, buscando a estabilidade 

macroeconômica, através de uma política pública eficiente e transparente na gestão das 

receitas e do gasto público. 

2.2. Os Sistemas são destinados a aperfeiçoar os mecanismos de caráter legal, administrativo 

e tecnológico com que contam as áreas encarregadas da gestão administrativa. 

2.3. De forma específica, os sistemas estão dirigidos a: 

a) Aperfeiçoar o modelo de gestão, a estrutura funcional, a política e a administração dos 

recursos humanos; 

b) Implementar métodos e instrumentos de planejamento e de elaboração de orçamento, 

num contexto de transparência e de participação dos cidadãos; 

c) Atender as necessidades da população por melhor prestação dos serviços públicos 

essenciais, tais como administração da entidade, arrecadação de forma correta e eficaz 

dos impostos devidos, incremento de receita na busca de ferramentas modernas que 

hoje estão apresentadas de formas disponíveis no mercado para trabalhar de forma 

eficazmente os diversos setores da administração pública como é o caso do setor de 

arrecadação; 

d) Integrar a administração financeira e implantar controles automatizados para a 

execução do orçamento e para a consolidação da auditoria; 

e) Prover o bem-estar social através de controle e auditoria dos serviços prestados à 

população. 

f) Aprimorar a efetividade do controle administrativo dos bens. 

g) Garantir a transparência de todos os atos e fatos da gestão pública de forma a cumprir 

a legislação vigente. 

h) Prestar contas à sociedade e aos órgãos de controle interno e externo de todos os atos 

e fatos da gestão pública, através de ferramentas automatizadas. 

2.4. Justifica-se, portanto, como necessária e imprescindível a presença efetiva de uma 

empresa de prestação de serviços de gestão da administração pública com a disponibilização 

dos sistemas pretendidos pelo Consórcio Pinhais. 

3. Avaliação do Custo: 
3.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 127.600,80 (cento e vinte e 

sete mil seiscentos reais e oitenta centavos), conforme mapa comparativo de preços anexo 

ao processo. Sendo que, após a fase de lances e negociação chegou-se ao valor total de R$ 
85.000,00 (oitenta e cinco mil reais). 

3.2. Para a ponderação dos custos foram realizadas pesquisas diretamente de empresas do 

ramo, bem como, através de propostas praticadas em licitações com o mesmo objeto, 

compondo-se a estimativa de preços da planilha em anexo. 

3.3. Toda a atividade de pesquisa, desde a seleção de parâmetros, cotação de preços nos 

parâmetros escolhidos ao juízo crítico sobre os valores encontrados, tem como objetivo final 
a confecção do mapa comparativo de preços, tratando-se de percentuais apenas para se 

estimar o custo de uma unidade, sendo assim desconsideramos valores muito acima ou 

muito abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do 

processo, tanto sobrepreços como inexequíveis. 

Página 8 de 74 



7' 

CONSÓRCIO PÚBLICO 
SUDOESTE PINHAIS 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 
REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

3.4. A metodologia de preços foi embasada no Decreto Municipal n 2  6.529/2019, houve 

diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 

aos praticados no mercado. Foram empregados contratos/atas de registro de preços de 

contratações similares de outros entes públicos, tendo como objetivo final a confecção do 

mapa comparativo de preços. 

4. Dos critérios: 
4.1. Da modalidade: Pregão 

4.2. Licitação do Tipo: Menor Preço. 

4.3. Critério de Julgamento: Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério 

"MENOR PREÇO POR LOTE", observado as condições definidas no Edital e seus anexos. 

4.4. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO CUMPRIMENTO AOS ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR 

123/06, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N2  147/14: 

4.4.1. Neste certame não será aplicável, a exclusividade, benefício ME, EPP, art. 48 da Lei 
Complementar n 2  123/2006, exceção contemplada pelo art. 49 da mesma lei, inciso III: o 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto 

ou complexo do objeto a ser contratado. 

4.4.2. A segunda hipótese do art. 49, prevista no inciso III visa proteger a Supremacia do 

Interesse Público, eis que não aplicará a contração diferenciada quando gerar efeitos 

negativos tornando-a lesiva para a Administração Pública. Dentre a lesividade vislumbra-

se a onerosidade excessiva da licitação ou então prejuízo ao conjunto do objeto licitado, 

como por exemplo a divisão de cotas em objeto divisível que resulte em prejuízo ou 

subcontratação que desnature a identidade e funcionalidade do objeto. 

4.5. Após a coleta dos orçamentos para elaboração do preço máximo, se observou que não 

foram localizados 03 (três) fornecedores enquadrados como microempresas ou empresas de 

pequeno porte, situadas em âmbito local ou regional, capazes de cumprir as exigências, nos 

termos do Decreto Municipal n 2  7643/2021. 

S. Especificações Técnicas: 
5.1. Implantação: 

5.1.1. Para cada um dos sistemas/módulos licitados, quando couber, deverão ser 

cumpridas as atividades de: instalação, configuração, migração de dados e 

parametrização de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação 

dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação das fórmulas de cálculo 
aplicável simultaneamente. 

5.1.2. A Contratada terá a responsabilidade de migrar os dados já existentes para o 

sistema que poderão estar salvas em outro banco de dados como também em formatos 

TXT, DOC, DOCX, XLS, XLSX, entre outros, disponibilizando ferramentas de importação ou 

equipe para digitação. 

5.1.3. A Contratada deverá disponibilizar funcionários para acompanhamento dos 
usuários no prédio da sede da Prefeitura do Município de Coronel Vivida, durante toda 

fase de implantação do objeto. 
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5.1.4. A Contratada deverá auxiliar os funcionários, já devidamente treinados, a realizar a 

implantação do objeto em unidades externas, caso seja necessário, instrução essa que 

poderá ser realizada através dos meios de suporte técnico (telefone, acesso remoto); 

5.1.5. Os requisitos mínimos obrigatórios do ambiente e dos sistemas, serão analisados 

pelo Contratante mediante prova técnica, que deverá ser realizada em até 03 (três) dias 

úteis, após a apresentação da proposta de preços atualizada adequada ao lance 

vencedor. 

5.1.6. Será designada uma comissão para acompanhar a apresentação das especificações 

mínimas do sistema durante a prova técnica. 
5.1.7. Deverá ser comprovado no ato da prova técnica, que o sistema atende um total de 

no mínimo 90 % dos requisitos funcionais constantes neste Processo. 

5.1.7.1. A aferição da aderência ao percentual mínimo será realizada através de 

planilha, que possuirá a relação dos itens de cada sistema, bem como características 

atendidas ou não atendidas. 
5.1.7.2. Os itens que durante a prova técnica eventualmente não ficarem comprovados 

que o sistema contemple, deverão ser implementados pela CONTRATADA sem ônus 

para a Contratante, até a entrada em produção do SISTEMA, ou com prazo máximo de 

60 dias após assinatura do contrato. 

5.1.7.3. Caso o percentual mínimo de atendimento para aceitação da amostra não seja 

atingido, a proposta será recusada e a LICITANTE desclassificada, sendo convocada a 

segunda classificada no certame para a demonstração. E assim sucessivamente até que 

se conclua o final do processo de seleção, com a homologação pela Comissão. 

5.1.7.4. As demais licitantes poderão se fazer presentes na sessão de demonstração. 
5.1.7.5. As demais licitantes somente poderão se manifestar em ata ao final da 
demonstração. 

5.1.7.6. A LICITANTE deverá assumir os custos envolvidos com a elaboração de sua 

proposta para a participação no processo licitatório, inclusive para realização da prova 

de conceito, sem nenhum direito a indenização mesmo que venha a ser desclassificada 

do certame. 

5.1.8. A implantação do módulo será autorizada por meio de ordem de serviço individual 

para cada módulo. 

5.1.9. A Contratada terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a emissão da ordem 

de serviço para implantar, homologar e integrar o módulo. 

5.1.10. Os prazos mínimos para implantação, homologação e integração dos módulos 

deverão ser atendidos rigorosamente após emissão da Ordem de Serviço. 

5.1.11. O pagamento individual dos módulos será feito somente após implantação do 

mesmo, conforme a emissão da Ordem de Serviço. 

5.1.12. A entrega da implantação, homologação e integração do módulo poderá ser 

prorrogada por 15 (quinze) dias com a devida justificativa técnica e aceite do Contratante. 

5.1.13. A empresa Contratada que não conseguir implantar os módulos conforme as 
emissões das ordens de serviço, será notificada para em 15 (quinze) dias corridos 

implantar a solução, caso não consiga implantar nesse último prazo, a empresa poderá 

ter o contrato rescindido sem ânus para o Contratante. 

51.14. Caso a empresa Contratada necessite mais prazo para a implantação de algum 

módulo, deverá justificar tecnicamente a prorrogação. 
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6. Especificações mínimas gerais obrigatórias dos sistemas: 
6.1. Deve disponibilizar acesso aos produtos com sistema de gerenciamento de banco de 

dados Postgre SQL ou MS SQL SERVER em versões suportadas pela Microsoft. 

6.2. Deve disponibilizar acesso aos produtos com Sistema Operacional MS Windows em 

versões suportadas pela Microsoft. Prover recurso para utilização da senha do usuário, 

dispondo de níveis de segurança, divididos nos níveis Fraca (contendo apenas caracteres 

alfanuméricos), Média (número total de caracteres da senha maior que 8, contendo 

caracteres especiais, alfanuméricos e números) e Forte (número total de caracteres da senha 

superior a 10, contendo mais do que 1 caractere especial, alfanuméricos e números). 

Também deve impor uma quantidade mínima de caracteres da senha, sendo esta 

configuração flexível em termos de uso e da quantidade de caracteres. 

6.3. As aplicações devem disponibilizar ao usuário acesso fácil a uma funcionalidade de 

aluda online, acessível a partir de qualquer tela da aplicação. O mesmo deve apresentar 

informações e orientações sobre o uso das funcionalidades existentes na tela exibida. 

6.4. Garantir a integridade referencial da base de dados, isto é, garantir que o valor de uma 

chave estrangeira em uma tabela destino, deve ser a chave primária de algum registro na 
tabela origem. 

6.5. Prover acesso aos aplicativos por meio de um outro computador que não está 
fisicamente conectado à rede da aplicação. 

6.6. Prover a atualização dos sistemas nas estações dos usuários finais de forma automática, 
transparente, a partir de um servidor. 

6.7. Prover que sejam configurados atalhos para ferramentas externas, para serem 

acessadas diretamente pelo sistema. Esses atalhos devem ser configurados pelo usuário, 

através de mecanismo flexível disponível no sistema. 

6.8. Disponibilizar recurso no sistema onde seja realizada a execução de comandos de 

manutenção de dados (scripts) sem a necessidade de acessar diretamente o sistema de 
gerenciamento de banco de dados, e que esses scripts sejam criptografados. 

6.9. Prover a autenticação integrada ao sistema utilizando serviços de diretório (Active 
Directory/LDAP). 

6.10. Prover a visualização de relatórios em tela, possibilitando que os mesmos sejam salvos 

em disco para posterior reimpressão, distribuição pela rede, inclusive permitindo selecionar 

a impressão de intervalos de páginas e o número de cópias a serem impressas, além de 

também permitir a seleção da impressora de rede desejada. 

6.11. Prover o registro do histórico de acessos às funcionalidades do sistema por usuário, 

registrando o momento em que ela aconteceu (data/hora), o nome do usuário e detalhes de 

ações efetuadas (inclusão, alteração e exclusão). 

6.12. Disponibilizar recurso para que seja configurado nos relatórios o uso da assinatura 

digital, de forma individual em cada relatório ou em todos de uma só vez. 

6.13. O provedor de nuvem deverá possuir no mínimo três datacenters no Brasil, em 

localidades diferentes, e disponibilizar a critério da Contratante a escolha do local de 
residência dos dados com o intuito de otimizar desempenho e taxas de transmissão. 
6.14. Provedor de nuvem deverá fornecer serviços que atendam as seguintes certificações e 
acreditações de segurança e conformidade internacionais ISO 27001 e SOC 3. Qualquer 

documento ou referência de acesso público deverá ser apresentado em nome do provedor 

através de fontes públicas como relatórios ou websites. 
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6.15. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que possua volumes de 

armazenamento que só suportem mídias SSD (solid state drive) com o intuito de otimizar 

desempenho, taxas de transmissão e alcançando latências da ordem de milissegundos. 

6.16. A Contratada deve permitir que a Contratante escolha em qual tipo de infraestrutura 

deseja operacionalizar os sistemas, sendo que a Contratada deve suportar ambientes 100% 

na nuvem com toda a infraestrutura instalada no provedor de nuvem, suportar ambientes 

híbridos com nuvem pública e privada e também ambientes que suportem infraestrutura 

local da contratante. 

6.17. O acesso aos sistemas a partir das estações de trabalho da Contratante devem 

funcionar através dos navegadores padrão de mercado (Chrome, Internet Explorer e 

Firefox). 

6.18. O acesso aos sistemas a partir das estações de trabalho da Contratante devem 

suportar sistemas operacionais suportados pela Microsoft. 

6.19. O acesso ao provedor da nuvem deverá ser estabelecido de forma segura através de 
certificado SSL. 

6.20. O provedor da nuvem deverá dispor de serviços que permitam monitorar os recursos 
utilizados, assim como histórico de disponibilidade, utilização e desempenho com o intuito 

de aprimorar a qualidade dos serviços. 

6.21. O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço de banco de dados relacional 

gerenciado que possibilite copias de segurança e snapshots de qualquer tamanho de uma 

região de nuvem para outra. 

6.22. O provedor de nuvem deverá disponibilizar acesso para criação, inativação e exclusão 

dos usuários. 

6.23. O provedor de nuvem deverá suportar recursos de escalabilidade da aplicação, a partir 
de 15 usuários conectados um novo servidor de aplicação deve ser iniciado. 

6.24. O provedor de nuvem deverá suportar recursos de segurança para garantir a 

integridade do servidor de aplicação, uma imagem padrão deve ser mantida e copiada para 

o ambiente de produção. A imagem padrão nunca será utilizada em ambiente de produção. 

6.25. O provedor de nuvem deverá disponibilizar todos os logs de acesso ao ambiente de 

produção na nuvem. Os Iogs devem apresentar informações completas com data e hora dos 

acessos, usuários e ações realizadas. 

6.26. O provedor de nuvem deverá oferecer serviço de banco de dados relacional 

gerenciado que possibilite a restauração de uma base de dados num determinado ponto. 

6.27. Ser compatível com SGBD MS SQL SERVER 2012, 2016, 2017 e 2019. 

6.28. Módulo de Contabilidade Pública e Execução Financeira: 
6.28.1. Deve ser possível a criação e configuração das regas contábeis para os fatos 

contábeis de acordo com a necessidade da entidade, permitindo que todo o processo da 

execução orçamentária da receita, execução orçamentária da despesa, execução dos 

restos a pagar, alterações orçamentárias sejam personalizadas, de modo que apenas os 

usuários com permissão tenham acesso para este processo de manutenção. 

6.28.2. Possuir um mecanismo de conferência das regras de contabilização cadastradas, 
de modo que estas regras sejam validadas sem a necessidade de executar o determinado 

fato contábil, demonstrando assim a integridade dos cadastros e alertando sobre a 

duplicidade de contabilização com o mesmo objetivo contábil. 
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6.28.3. Permitir que a entidade diferencie dentro de cada fato contábil as regras de 

contabilização através de grupos de regras, organizando as mesmas de acordo com a 

necessidade e particularidade da entidade. 
6.28.4. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de 

naturezas de receita utilizados na gestão do consórcio com as naturezas de receita 

definidas pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 

Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo 

de atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá 

prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza 

de receita utilizados na gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e 

Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos 

sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e 

os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

6.28.5. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de 

naturezas de despesa utilizados na gestão do consórcio com as naturezas de despesa 

definidas pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 

Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo 

de atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá 

prover mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza 

de despesa utilizados na gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e 

Fiscais do Setor Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos 

sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e 

os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

6.28.6. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros do plano 

de contas utilizados na gestão do consórcio com o plano de contas definido pelo SICONFI 

- Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - 

Matriz de Saldos Contábeis. Este mecanismo deve ter um processo de atualização 

automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover 

mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos do plano de contas 

utilizados na gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 

Setor Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam 

tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que 

foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

6.28.7. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de fonte 

de recursos e código de aplicação/detalhamento da fonte (quando existir) utilizados na 

gestão do consórcio com as fontes de recursos definidas pelo SICONFI - Sistema de 

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos 

Contábeis. 

6.28.8. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos 

Contábeis possa consolidar e agrupar as informações de acordo com o tipo da entidade 
enviando as mesmas ao SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 

Público Brasileiro. 
6.28.9. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos 

Contábeis possa importar informações de entidades do mesmo consórcio utilizando o 

padrão estrutural de informações estabelecido pelo SICONFI - Sistema de Informações 
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Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, através dos formatos XBRL - Extensible 

Business Reporting Language e CSV - Comma-separated values. Este processo de 

importação objetiva exclusivamente a consolidação e agrupamento de informações para 

a prestação de contas da Matriz de Saldos Contábeis ao SICONFI - Sistema de Informações 

Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro. 

6.28.10. Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Saldos 

Contábeis tenha um controle e histórico dos arquivos que foram importados com 

informações relacionadas a MSC - Matriz de Saldos Contábeis de outras entidades. O 

histórico deve conter no mínimo as seguintes informações: Período de Importação, Data 

de Importação, Usuário Responsável e Entidade. 

6.28.11. Impedir que a importação de arquivos de outras entidades no formato XBRL - 

Extensible Business Reporting Language e CSV - Comma-separated values sejam 

armazenados fora do padrão estrutural definido pelo SICONFI - Sistema de Informações 

Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a geração da MSC - Matriz de Saldos 

Contábeis. Para este processo é necessário que seja demonstrado um relatório com as 

inconsistências encontradas no arquivo a ser importado. 

6.28.12. Dispor de uma consulta que demonstre as movimentações que foram realizadas 

referentes a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as informações que 

foram importadas de outras entidades, trazendo visões consolidadas e agrupadas destes 

registros. Estas informações devem ser apresentadas no formato em que são exigidas na 

Matriz de Saldos Contábeis. Também deverá dispor de filtros para conferências das 

informações, tais como: Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações 

Complementares da Matriz de Saldos Contábeis. 

6.28.13. Dispor de um relatório que demonstre as movimentações que foram realizadas 

referentes a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as informações que 

foram importadas de outras entidades, trazendo visões consolidadas e agrupadas destes 

registros. Estas informações devem ser apresentadas no formato em que são exigidas na 

Matriz de Saldos Contábeis. Também deverá dispor de filtros para conferências das 

informações, tais como: Entidade, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações 

Complementares da Matriz de Saldos Contábeis. 

6.28.14. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de 

naturezas de receita utilizados na gestão do consórcio com as naturezas de receita 

definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre 

Orçamentos Públicos em Saúde. Este mecanismo deve ter um processo de atualização 

automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover 

mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza de 

receita utilizados na gestão do consórcio. Além disso, é necessário que estes 

relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram 

sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

6.28.15. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de 

naturezas da despesa utilizados na gesto do consórcio com as naturezas da despesa 

definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre 

Orçamentos Públicos em Saúde. Este mecanismo deve ter um processo de atualização 

automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover 

mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza da 
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despesa utilizados na gestão do consórcio. Além disso, é necessário que estes 

relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram 

sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

6.28.16. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de 

fonte de recursos e código de aplicação/detalhamento da fonte (quando existir) utilizados 

na gestão do consórcio com as fontes de recursos definidas pelo Ministério da Saúde para 

o SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde. 

6.28.17. Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar todas as informações 

relacionadas as seguintes pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução 

das Despesas, Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite 

Não Cumprido e Despesa por Fonte e Restos. Tais informações são exigidas no sistema do 

Ministério da Saúde (SIOPS) e devem ser enviadas através de arquivos de terceiros sem a 

necessidade de digitação destas informações. 

6.28.18. Dispor de um relatório de conferência para verificar as informações que foram 

geradas ao SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 

referente as seguintes pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução das 

Despesas, Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite Não 

Cumprido e Despesa por Fonte e Restos. 

6.28.19. Dispor do relatório de Liberação de Recursos conforme Lei 9.452/1997. Permitir 

que o relatório seja impresso considerando as transferências da União, Estados e Ambos, 

também deve dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por 

um intervalo de dias. 

6.28.20. Dispor de relatório para apuração do PASEP. Permitir que a entidade possa 

selecionar as receitas que compõe a base de cálculo. Deverá ser possível informar o 

percentual de contribuição do PASEP. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para 

definir até qual o nível da natureza da receita deverá ser impresso no relatório. 

6.28.21. Dispor do relatório de Arrecadação Municipal conforme regras definidas no 

artigo 29-A da Constituição Federal. Permitir que o relatório seja impresso por intervalo 

de meses e que tenha a opção para considerar as Receitas de Contribuições. Também 

deve permitir que a entidade altere o número populacional do município a qualquer 

momento. 

6.28.22. Dispor do relatório Anexo 13 - Balanço Financeiro de acordo com as regras 

definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. Permitir que 

o relatório seja listado por Destinação de Recursos, Função de Governo e Natureza da 

Despesa. O relatório deve ser impresso por período, permitindo que seja informado um 

intervalo de dias. Permitir que os valores apresentados na coluna do exercício anterior 

sejam apresentados considerando as informações do exercício, considerando as 

informações apenas do período selecionado e que também tenha opção de não listar as 

informações. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem 

saldo. 
6.28.23. Dispor do relatório Anexo 14 - Balanço Patrimonial de acordo com as regras 

definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público, O relatório 

deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de dias. 

Permitir que os valores da coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando 
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as informações do exercício, considerando as informações apenas do período selecionado 

e que também tenha opção de não listar as informações. O relatório deve dispor de uma 

opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que os valores do 

nível ativo e passivo sejam detalhados de acordo com o saldo do atributo do superávit 

financeiro dos níveis contábeis. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir 

até qual o nível do plano de contas deverá ser impresso no relatório. Permitir que a 

entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 

6.28.24. Dispor do relatório Anexo 15 - Demonstrativo das Variações Patrimoniais de 

acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor 

Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um 

intervalo de dias. 

6.28.25. Permitir que os valores da coluna do exercício anterior sejam apresentados 

considerando as informações do exercício, considerando as informações apenas do 

período selecionado e que também tenha opção de não listar as informações. O relatório 

deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. 

Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de 
contas deverá ser impresso no relatório. 

6.28.26. Dispor de uma opção para listar o quadro de Variações Patrimoniais Qualitativas 

e que neste mesmo quadro seja possível considerar os Ganhos/Perdas com Alienação de 

Ativos. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 

6.28.27. Dispor do relatório Anexo 16 - Demonstrativo da Dívida Fundada de acordo com 

as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. O 

relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de 

dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis 
INTRA OFSS. 

6.28.28. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano 

de contas deverá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar 

do relatório as contas sem saldo. 

6.28.29. Dispor do relatório Anexo 17 - Demonstrativo da Dívida Flutuante de acordo 

com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. 

O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de 

dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis 
INTRA OFSS. 

6.28.30. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano 

de contas deverá ser impresso no relatório. 

6.28.31. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo. 

6.28.32. Dispor de uma opção para listar somente os movimentos com atributo do 

superávit financeiro. 

6.28.33. Dispor de uma opção para listar os valores de Restos a Pagar não Processados. 

6.28.34. Dispor do relatório Anexo 18 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e de acordo 
com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor Público. 

O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja informado um intervalo de 
dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere as movimentações dos níveis 
INTRA OFSS. 

6.28.35. Permitir que a entidade desconsidere no relatório as contas sem saldo. 
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6.28.36. Permitir que as Receitas e Despesas intraorçamentárias sejam consideradas no 

relatório. A entidade deverá ter autonomia de selecionar quais os quadros deverão ser 

impressos, levando em consideração os seguintes quadros do relatório: 1FC - Receitas 

Derivadas e Originárias, 2FC - Transferências Recebidas e Concedidas, 3FC - Desembolso 

de Pessoal e Demais Despesas por Função e 4FC—Juros e Encargos da Dívida. 

6.28.37. Dispor do relatório Anexo 19 - Demonstração das Mutações do Patrimônio 

Líquido de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis 

Aplicados ao Setor Público, O relatório deve ser impresso por período permitindo que 

seja informado um intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma opção que considere 

as movimentações dos níveis INTRA OFSS. 
6.28.38. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de 

naturezas de receita utilizados na gestão do consórcio com as naturezas de receita 

definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPE - Sistema de Informações sobre 

Orçamentos Públicos em Educação. Este mecanismo deve ter um processo de atualização 

automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover 

mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza de 

receita utilizados na gestão do consórcio. Além disso, é necessário que estes 

relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram 

sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

6.28.39. Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros de 

naturezas da despesa utilizados na gestão do consórcio com as naturezas da despesa 

definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPE - Sistema de Informações sobre 

Orçamentos Públicos em Educação. Este mecanismo deve ter um processo de atualização 

automática dos relacionamentos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover 

mecanismo onde a entidade possa personalizar os relacionamentos de natureza da 

despesa utilizados na gestão do consórcio. Além disso, é necessário que estes 

relacionamentos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram 

sugeridos pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade. 

6.28.40. Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar todas as informações 

relacionadas as seguintes pastas: Previsão e Execução das Receitas, Previsão e Execução 

das Despesas, Despesa Custeada Restos a Pagar Cancelados, Despesa Custeada Limite 

Não Cumprido e Despesa por Fonte e Restos. Tais informações são exigidas no sistema do 

Ministério da Saúde (SIOPS) e devem ser enviadas através de arquivos de terceiros sem a 

necessidade de digitação destas informações. 

6.28.41. Dispor de um cadastro de Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) 

permitindo que a entidade possa definir a conta contábil a débito e a crédito que será 

utilizada no processo de contabilização. Este cadastro deve possuir um controle por 

vigência de modo que o mesmo possa ser desativado a partir de uma determinada data. 

Dispor de um campo para informar a descrição do cadastro e outro campo para informar 
uma identificação do cadastro. 
6.28.42. Dispor de um cadastro de Conjunto de Lançamentos Padronizados (CLP) 

permitindo que a entidade possa inserir os Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) 

que serão utilizados no processo de contabilização. Este cadastro deve possuir um 

controle por vigência de modo que o mesmo possa ser desativado a partir de uma 
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determinada data. Dispor de um campo para informar a descrição do cadastro e outro 

campo para informar uma identificação do cadastro. 

6.28.43. Dispor de uma rotina que atualize de forma automática os cadastros de Natureza 

da Receita, Natureza de Despesa, Plano de Contas, Função e Subfunção, ficando a critério 

do usuário o momento da atualização dos mesmos. Estes cadastros devem ser 

atualizados com as mesmas informações definidas pelos órgãos de fiscalização estaduais 

e federais. 
6.28.44. Dispor de um histórico demonstrando todas as atualizações realizadas no 

exercício contendo no mínimo as seguintes informações: Descrição da Atualização, Data 

da Atualização e Usuário Responsável. 

6.28.45. O sistema deverá escriturar em tempo real todos os atos e fatos administrativos 

que afetam ou que podem afetar a gestão fiscal, orçamentária, patrimonial, econômica e 

financeira, conforme exigência da LC 101/2000 em seu art. 48, inciso III, e o Decreto 

Federal 7.185/2010, atualizados; garantindo que todos os atos e fatos movimentem todas 

as contas contábeis de acordo com o ato e fato realizado através das diversas 

funcionalidades do sistema, atendendo assim ao padrão mínimo de qualidade da 
informação contábil. 

6.28.46. Permitir o registro contábil de forma individualizada por fato contábil e por ato 

que possam afetar a gestão fiscal, orçamentária, patrimonial, econômica e financeira, 

conforme artigo 8 2  da Portaria da STN 548/2010, atualizada, que trata sobre padrão 

mínimo de qualidade de sistema. 

6.28.47. Dispor de rotinas para a realização de correções ou anulações por meio de novos 

registros, assegurando a inalterabilidade das informações originais incluídas após sua 
contabilização, de forma a preservar o registro histórico de todos os atos. 

6.28.48. O sistema deverá dispor de um controle que impeça que as contas contábeis 

sintéticas (contas que não estão no último nível) sejam utilizadas no processo de 

escrituração contábil. Também deverá impedir a escrituração contábil envolvendo contas 

contábeis cuja natureza da informação seja diferente. 

6.28.49. Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações realizadas pela 

entidade permitindo que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um 

Grupo de Unidades Gestoras. Nesta consulta é necessário que as seguintes informações 

sejam exibidas na tela: Número da Entidade ou Unidade Gestora, Identificação se é um 

movimento de Estorno, Data do Movimento, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), 

Código da Conta a Débito, Código da Conta a Crédito, Valor da Operação, Fato Contábil 

que originou o processo, Regra de Contabilização utilizada na escrituração, Conjunto de 

Lançamento Contábil utilizado na escrituração, Lançamento Contábil Padronizado 

utilizado na escrituração, Histórico do Processo, Identificador do Superávit Financeiro e a 

Data da Operação/Computador que foi realizado o processo. Cada usuário deverá ter 

autonomia de modificar a ordem de exibição e ocultar as colunas a qualquer momento 

sem alterar a consulta dos demais usuários. Esta consulta deve ser passível de impressão 
e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de impressão e poderá 
selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório sem alterar a definição de 

impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por período permitindo 

que seja informado um intervalo de dias. A consulta deve dispor dos seguintes filtros de 

pesquisa: Entidade ou Unidade Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo do Superávit 
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Financeiro, Valor (sendo possível consultar um intervalo de valores), Tipo de Lançamento 

(Débito ou Crédito), conjunto de Lançamento Padronizado, Lançamento Contábil 

Padronizado e Regra de Contabilização. A consulta deverá ter um quadro com 

totalizadores demonstrando o Saldo Inicial, Total de Débito, Total de Crédito e Saldo 

Final. Também deverá apresentar os mesmos totalizadores de acordo com o tipo de 

atributo do superávit financeiro, sendo ele Financeiro e Patrimonial. Demonstrar a 

informação da quantidade de lançamentos contábeis que foram apresentados na 

consulta. O usuário deverá ter autonomia de ordenar de forma crescente ou decrescente 

as colunas tendo a opção de ordenar mais de uma coluna. 

6.28.50. Dispor de um cadastro do Plano de Contas com os atributos definidos pelo 

PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, dispondo no mínimo das seguintes 

características: Título, Função, Legislação, Natureza da Informação, Subsistema da 

Natureza da Informação, Funcionamento, Natureza do Saldo, Encerramento, Indicador do 

Superávit Financeiro, Variação da Natureza do Saldo, Frequência das Movimentações, 

Tipo de Movimentação e Conta Redutora. 

6.28.51. Dispor de uma identificação para diferenciar as contas contábeis que foram 

criadas pela entidade e as que foram definidas pelo órgão fiscalizados estadual ou 

federal. 

6.28.52. Dispor de um controle que impeça o cadastramento de contas contábeis em 

níveis definidos pelo órgão estadual ou federal, mantendo a integridade da estrutura 
hierárquica do plano de contas. 

6.28.53. Permitir que o sistema acesse vários exercícios financeiros de uma mesma 

entidade de forma simultânea, possibilitando assim a execução de movimentações, 

consultas ou relatórios. 

6.28.54. Permitir que a troca de exercício e entidades possa ser realizada a partir do 

próprio sistema, sem que para isso seja necessário encerrar e reabrir o mesmo. 

6.28.55. Dispor do relatório Anexo 1 - Balanço Orçamentário referente aos Relatórios 
Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo 

com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 

de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 

Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o consórcio. Dispor de um 

filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.28.56. Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas por 

Função e Subfunção referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da 
LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF 
- Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 

todas as Unidades Gestoras cadastradas para o consórcio. Dispor de um filtro de data 

inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 
6.28.57. Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida 
referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 

Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras 

cadastradas para o consórcio. 

6.28.58. Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas 

Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência Social referente aos Relatórios 

Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo 

com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 

de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 

Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o consórcio. Dispor de um 

filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.28.59. Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal 

referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 

Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras 

cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as 

informações por um intervalo de meses. 

6.28.60. Dispor do relatório Anexo 7 - Demonstrativos dos Restos a Pagar por Poder e 

Órgão referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 

Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras 

cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as 

informações por um intervalo de meses. 

6.28.61. Dispor do relatório Anexo 8 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino referente aos Relatórios Resumidos da 

Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura 

e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da 

LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando 

as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 

todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data 

inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.28.62. Dispor do relatório Anexo 9 - Demonstrativo das Operações de Crédito e Despesa 

de Capital referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 

Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras 
cadastradas para o Consórcio. 

6.28.63. Dispor do relatório Anexo 10 - Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 
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definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei 

de Responsabilidade Fiscal. 

6.28.64. Dispor do relatório Anexo 11 - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos 

e Aplicação dos Recursos referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 

da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no 

MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

6.28.65. Dispor do relatório Anexo 12 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com 

Ações em Serviços Públicos de Saúde referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei 

de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 

todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. 

6.28.66. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um 

intervalo de meses. 

6.28.67. Dispor do relatório Anexo 13 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas 

referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

6.28.68. Dispor do relatório Anexo 14 - Demonstrativo Simplificado dos Relatórios 

Resumidos da Execução Orçamentária referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei 

de Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as 

informações por um intervalo de meses. 

6.28.69. Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal referente 

aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 

vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de 

impressão através do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o relatório 

seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo 

de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. 

6.28.70. Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Dívida Consolidada referente aos 

Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 

vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 

Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para que o consórcio possa 

dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo 

de meses. 
6.28.71. Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de 

Valores referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal 

de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais 
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para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de data 

inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.28.72. Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Operações de Crédito referente 

aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 

vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 

Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. 

6.28.73. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um 

intervalo de meses. 

6.28.74. Dispor do relatório Anexo 5 - Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e Restos 

a Pagar referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal 

de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais 

para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a 

opção de impressão através do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o 

relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de 

um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o 

Consórcio. 

6.28.75. Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão 

Fiscal referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de 
acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais 

para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a 

opção de impressão através do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Dispor de um 

filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.29. Módulo de Planejamento e Orçamento Público: 
6.29.1. Dispor de um cadastro de Classificação Funcional da Despesa demonstrando o 

código e descrição da Função e Subfunção de Governo. Este cadastro deverá ter um 

controle de vigência e situação indicando a data de alteração e se o cadastro se encontra 

ativado ou desativado. 

6.29.2. Dispor de uma rotina para informar as Estimativas das Receitas Orçamentárias 

referentes ao quadriênio do PPA - Plano Plurianual. As estimativas devem ser cadastradas 

utilizando no mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, Natureza de Receita e 

Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o 

nível da natureza da receita será cadastrado a estimativa da receita orçamentária. 

Permitir que a entidade possa informar para o quadriênio do PPA - Plano Plurianual a 

previsão da Receita bruta e a previsão das deduções de Renúncia, Restituição, Desconto 

Concedido, FUNDEB, Compensações, Retificações e Outras Deduções. Impedir que a 

entidade altere os valores informados nas estimativas das receitas orçamentárias se o 

projeto de lei e alteração legal estiverem aprovadas ou em processo de tramitação no 

legislativo, sendo estas situações identificadas no sistema. 
6.29.3. Dispor de uma rotina para informar as Estimativas das Receitas Orçamentárias 
referentes ao ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. As estimativas devem ser 

cadastradas utilizando no mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, Natureza 
de Receita e Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir 
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até qual o nível da natureza da receita será cadastrado a estimativa da receita 

orçamentária. Permitir que a entidade possa informar para o ano da LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias a previsão da Receita bruta e a previsão das deduções de 

Renúncia, Restituição, Desconto Concedido, FUNDEB, Compensações, Retificações e 

Outras Deduções. Permitir que a entidade possa importar as Estimativas das Receitas 

Orçamentárias que foram cadastradas no PPA - Plano Plurianual para o mesmo ano da 

LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Impedir que a entidade altere os valores 

informados nas estimativas das receitas orçamentárias se o projeto/alteração legal 

estiver aprovado ou em processo de tramitação no legislativo, sendo estas situações 

identificadas no sistema. 

6.29.4. Dispor de uma rotina para informar as Metas das Ações dos Programas de 

Governo referentes ao quadriênio do PPA - Plano Plurianual. As mesmas devem ser 

cadastradas utilizando as seguintes informações: Programa de Governo, Ação de 

Governo, Classificação Institucional e Classificação Funcional da Despesa. Permitir que a 

entidade possa informar para o quadriênio do PPA - Plano Plurianual os valores das 

Metas Físicas e Metas Fiscais. Ofertar neste cadastro o detalhamento das metas fiscais 

por Natureza da Despesa e Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha flexibilidade 

para definir até qual o nível da natureza da despesa será cadastrado a meta. Impedir que 

a entidade altere os valores informados nas Metas das Ações dos Programas de Governo 

se o projeto de lei e alteração legal estiverem aprovados ou em processo de tramitação 

no legislativo, sendo estas situações identificadas no sistema. 

6.29.5. Dispor de uma rotina para informar as Metas das Ações dos Programas de 

Governo referentes ao ano do LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que as 

metas sejam cadastradas por Programa de Governo, Ação de Governo, Classificação 

Institucional e Classificação Funcional da Despesa. Permitir que a entidade possa informar 

para o ano do LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias os valores das Metas Físicas e Metas 

Fiscais. Ofertar neste cadastro o detalhamento das metas fiscais por Natureza da Despesa 

e Fonte de Recursos. Permitir que a entidade possa importar as Metas das Ações dos 

Programas de Governo que foram cadastradas no PPA - Plano Plurianual para o mesmo 

ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que a entidade tenha flexibilidade 

para definir até qual o nível da natureza da despesa será cadastrado a meta. Impedir que 

a entidade altere os valores informados nas Metas das Ações dos Programas de Governo 

se o projeto/alteração legal estiver aprovado ou em processo de tramitação no 

legislativo, sendo estas situações identificadas no sistema. 

6.29.6. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Estimativas das 

Receitas Orçamentárias através de um percentual para cada ano do PPA - Plano 

Plurianual. Permitir que o percentual aplicado tenha efeito acumulativo ou individual por 

ano. Permitir que a entidade possa filtrar quais Estimativas das Receitas serão projetadas, 

utilizando as seguintes opções como filtro: Unidade Gestora, Natureza da Receita e Fonte 

de Recursos. Os valores projetados devem ficar disponíveis em tela para consulta da 

entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que os valores sejam corrigidos 

tendo ainda a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente ao PPA - Plano 

Plurianual. 

6.29.7. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Estimativas das 

Receitas Orçamentárias através de um percentual para o ano da LDO - Lei de Diretrizes 

Página 23 de 74 



CONSÓRCIO PÚBLICO 	 f) 
SUDOESTE PINHAIS 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 
REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

Orçamentárias. Permitir que a entidade possa filtrar quais Estimativas das Receitas serão 

projetadas, utilizando as seguintes opções como filtro: Unidade Gestora, Natureza da 

Receita e Fonte de Recursos. Os valores projetados devem ficar disponíveis em tela para 

consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que os valores sejam 

corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente a LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 

629.8. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Metas das Ações 

dos Programas de Governo através de um percentual para cada ano do PPA - Plano 

Plurianual. Permitir que o percentual aplicado tenha efeito acumulativo ou individual por 

ano. Permitir que a entidade possa filtrar quais Metas das Ações dos Programas de 

Governo serão projetadas, utilizando as seguintes opções como filtro: Classificação 

Institucional, Função, Subfunção, Programa e Ação. Os valores projetados devem ficar 

disponíveis em tela para consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, 

permitindo que os valores sejam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a projeção 

realizada efetivamente ao PPA - Plano Plurianual. 

6.29.9. Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Metas das Ações 

dos Programas de Governo através de um percentual para o ano da LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. Permitir que o percentual aplicado tenha efeito acumulativo ou 

individual por ano. Permitir que a entidade possa filtrar quais Metas das Ações dos 

Programas de Governo serão projetadas, utilizando as seguintes opções como filtro: 

Classificação Institucional, Função, Subfunção, Programa e Ação. Os valores projetados 

devem ficar disponíveis em tela para consulta da entidade antes mesmo da sua 

efetivação, permitindo que os valores sejam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a 

projeção realizada efetivamente a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

6.29.10. Dispor de um cadastro de alterações legais no PPA - Plano Plurianual. Permitir 

que as alterações legais realizadas nas Estimativas das Receitas Orçamentárias e Metas 

das Ações dos Programas de Governo no PPA - Plano Plurianual sejam replicadas de igual 

maneira na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e sem a necessidade intervenção do 

usuário. Permitir que a entidade possa definir quais anos da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias serão alteradas de forma automática através das alterações legais 

realizadas no PPA - Plano Plurianual. 

6.29.11. Disponibilizar um controle das alterações legais no PPA - Plano Plurianual que 

foram realizadas pela entidade. Demonstrar neste controle todas as alterações legais que 

se encontram na fase de elaboração e ainda não foram enviadas ao legislativo ou foram 

aprovadas. Permitir que as alterações legais que se encontram em fase de elaboração 

sejam enviadas ao poder legislativo, sejam arquivadas e sejam aprovadas. Permitir que as 

alterações legais que não foram aprovadas sejam arquivadas para posteriormente serem 

utilizadas ou descartadas, tal arquivamento pode ser feito tanto pelo poder executivo 

quanto legislativo. Permitir que a entidade possa revisar as alterações legais, de modo a 

corrigir qualquer inconsistência de digitação mesmo após a sua aprovação. Permitir que a 

entidade tenha a opção de incluir as emendas definidas pelo poder legislativo. Demostrar 

para cada alteração legal os históricos das suas movimentações, apresentando no mínimo 

as seguintes informações: Data do Processo, Tipo de Processo, Nome do Usuário e Data 

da Operação. 
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6.29.12. Disponibilizar um controle das alterações legais na LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias que foram realizadas pela entidade. Demonstrar neste controle todas as 

alterações legais que se encontram na fase de elaboração e ainda no foram enviadas ao 

legislativo ou foram aprovadas. Permitir que as alterações legais que se encontram em 

fase de elaboração sejam enviadas ao poder legislativo, sejam arquivadas e sejam 

aprovadas. Permitir que as alterações legais que não foram aprovadas sejam arquivadas 

para posteriormente serem utilizadas ou descartadas, tal arquivamento pode ser feito 

tanto pelo poder executivo quanto legislativo. Permitir que a entidade possa revisar as 

alterações legais, de modo a corrigir qualquer inconsistência de digitação mesmo após a 

sua aprovação. Permitir que a entidade tenha a opção de incluir as emendas definidas 

pelo poder legislativo. Demostrar para cada alteração legal os históricos das suas 

movimentações, apresentando no mínimo as seguintes informações: Data do Processo, 

Tipo de Processo, Nome do Usuário e Data da Operação. 

6.29.13. Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre os Programas 
de Governo por Macro objetivo. Demonstrar no relatório os valores agrupados por Macro 

objetivo para o quadriênio do PPA - Plano Plurianual. Permitir que a entidade possa filtrar 

o relatório por Unidade Gestora e Macro objetivo. Permitir que o usuário possa escolher, 

no momento da impressão, se as informações que serão listadas no relatório devem levar 

em consideração: 1) as informações do PPA - Plano Plurianual inicial. 2) utilizar 

informações de uma alteração legal específica. 3) considerar as informações atualizadas 
até a última alteração legal aprovada. 

6.29.14. Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre a Identificação 

dos Programas. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes informações: 

Unidade Gestora, Denominação do Programa, Objetivo do Programa, Público Alvo, 

Unidade Orçamentária responsável pelo programa, Horizonte Temporal, Quantidade de 

Ações vinculadas ao programa e o valor Total do Programa. Permitir que o relatório seja 

filtrado através da Unidade Gestora e Programa. Permitir que o usuário possa escolher, 

no momento da impressão, se as informações que serão listadas no relatório devem levar 

em consideração: 1) as informações do PPA - Plano Plurianual inicial. 2) utilizar 

informações de uma alteração legal específica. 3) considerar as informações atualizadas 

até a última alteração legal aprovada. 

6.29.15. Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre a Identificação 

das Ações de Governo. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes informações: 

Unidade Gestora, Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação, Produto (bem 

ou serviço), Ano do PPA, Meta Física e Meta Fiscal. Permitir que o relatório seja filtrado 

através da Unidade Gestora, Ano do PPA, Classificação Institucional e Programa. Permitir 

que o usuário possa escolher, no momento da impressão, se as informações que serão 

listadas no relatório devem levar em consideração: 1) as informações do PPA - Plano 

Plurianual inicial. 2) utilizar informações de uma alteração legal específica. 3) considerar 

as informações atualizadas até a última alteração legal aprovada. 
6.29.16. Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias que demonstre a 
Identificação das Ações de Governo. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes 

informações: Unidade Gestora, Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação, 
Produto (bem ou serviço), Meta Física e Meta Fiscal. Permitir que o relatório seja filtrado 

através da Unidade Gestora, Classificação Institucional e Programa. Permitir que o usuário 
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possa escolher, no momento da impressão, se as informações que serão listadas no 

relatório devem levar em consideração: 1) as informações da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias inicial. 2) utilizar informações de uma alteração legal específica. 3) 

considerar as informações atualizadas até a última alteração legal aprovada. 

6.29.17. Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias que demonstre 

as metas físicas e metas fiscais por Programa de Governo listando as suas Ações de 

Governo. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes informações: Unidade 

Gestora, Programa de Governo, Ação de Governo, Produto (bem ou serviço), Unidade de 

Medida, Ano do PPA, Meta Física e Meta Fiscal. O relatório deverá dispor também de 

totais por Ação de Governo e Programa de Governo. Permitir que o usuário possa 

escolher, no momento da impressão, se as informações que serão listadas no relatório 

devem levar em consideração: 1) as informações da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias inicial. 2) utilizar informações de uma alteração legal específica. 3) 

considerar as informações atualizadas até a última alteração legal aprovada. 

6.29.18. Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre as Metas das 

Ações dos Programas de Governo para o quadriênio do PPA - Plano Plurianual. Deverá 

constar no relatório no mínimo as seguintes informações: Classificação Institucional, 

Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que a entidade 

possa filtrar as informações referentes aos seguintes cadastros: Classificação Institucional, 

Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que a entidade 

defina de forma dinâmica quais informações serão exibidas no relatório, optando 

minimamente pelas seguintes informações: Classificação Institucional, Programa de 

Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que o usuário possa escolher, 

no momento da impressão, se as informações que serão listadas no relatório devem levar 

em consideração: 1) as informações do PPA - Plano Plurianual inicial. 2) utilizar 

informações de uma alteração legal específica. 3) considerar as informações atualizadas 
até a última alteração legal aprovada. 

6.29.19. Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias que demonstre 

as Metas das Ações dos Programas de Governo para o ano da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes informações: 

Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. 

Permitir que a entidade possa filtrar as informações referentes aos seguintes cadastros: 

Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. 

Permitir que a entidade defina de forma dinâmica quais informações serão exibidas no 

relatório, optando minimamente pelas seguintes informações: Classificação Institucional, 

Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que o usuário 

possa escolher, no momento da impressão, se as informações que serão listadas no 

relatório devem levar em consideração: 1) as informações da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias inicial. 2) utilizar informações de uma alteração legal específica. 3) 

considerar as informações atualizadas até a última alteração legal aprovada. 
6.29.20. Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual os Órgão e 
Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da entidade. Este cadastro deverá 

ter um controle de vigência e deverá permitir a sua desativação. Este cadastro deverá ser 

único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações 
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sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade 
tenha autonomia de cadastrar um Departamento/Subunidade (terceiro nível da 

classificação institucional). Dispor de um relatório que demonstre todos os Órgão, 

Unidade e Departamento/Subunidade que estão ativas, de modo que neste relatório 

sejam demonstradas no mínimo as seguintes informações: Órgão, Unidade, 

Departamento, Descrição, Campo de Atuação, Legislação, Unidade Gestora e Data de 

Alteração. 

6.29.21. Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

os Órgão e Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da entidade. Este 

cadastro deverá ter um controle de vigência e deverá permitir a sua desativação. Este 

cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano 

Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de 

modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 

Permitir que a entidade tenha autonomia de cadastrar um Departamento/Subunidade 

(terceiro nível da classificação institucional). Dispor de um relatório que demonstre todos 

os Órgão, Unidade e Departamento/Subunidade que estão ativas, de modo que neste 

relatório sejam demonstradas no mínimo as seguintes informações: Órgão, Unidade, 

Departamento, Descrição, Campo de Atuação, Legislação, Unidade Gestora e Data de 
Alteração. 

6.29.22. Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária Anual os 

Órgão e Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da entidade. Este cadastro 

deverá ter um controle de vigência e deverá permitir a sua desativação. Este cadastro 

deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, 

LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as 

informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que 

a entidade tenha autonomia de cadastrar um Departamento/Subunidade (terceiro nível 

da classificação institucional). Dispor de um relatório que demonstre todos os Órgão, 

Unidade e Departamento/Subunidade que estão ativas, de modo que neste relatório 

sejam demonstradas no mínimo as seguintes informações: Órgão, Unidade, 

Departamento, Descrição, Campo de Atuação, Legislação, Unidade Gestora e Data de 
Alteração. 

6.29.23. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar os Riscos Fiscais do consórcio 

referente a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, de modo que a entidade possa 

relacionar o risco com uma ou mais providências. Permitir que os Riscos Fiscais sejam 

alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas de acordo com a data 
informada. 

6.29.24. Dispor do relatório Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências de acordo 

com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 

de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do 

relatório seja informada a data de referência das informações que deverão ser 
consideradas na impressão do relatório, de modo que as alterações realizadas nos Riscos 
Fiscais também sejam impressas. Dispor de uma opção para que a entidade possa 

informar as notas explicativas do relatório. 

6.29.25. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Metas Fiscais Consolidadas 

do consórcio para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no 
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mínimo as seguintes informações: Receita Total, Receita Não-Financeira, Despesa Total, 

Despesa Não-Financeira, Resultado Nominal, Dívida Pública Consolidada, Receitas 

Primárias Advindas de PPP, Receitas Primárias Geradas por PPP e Receita Corrente 

Líquida. Permitir que os valores sejam alterados pela entidade e que estas alterações 

sejam controladas de acordo com a data de apuração das informações. Disponibilizar uma 

opção a qual permita que a entidade importe as informações do PPA - Plano Plurianual 

vigente e da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior. 

6.29.26. Dispor do relatório Demonstrativo 1 - Metas Anuais de acordo com a estrutura e 

regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da 

LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja 

informada a data de referência das informações que deverão ser consideradas na 

impressão do relatório, de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais 

Consolidadas também sejam impressas. Dispor de uma opção para que a entidade possa 

informar as notas explicativas do relatório. 

6.29.27. Dispor do relatório Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas 

Fiscais Consolidadas do Exercício Anterior de acordo com a estrutura e regras definidas no 

MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de 

referência das informações que deverão ser consideradas na impressão do relatório, de 

modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam 

impressas. Dispor de uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas 

do relatório. 

6.29.28. Dispor do relatório Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as 

Fixadas nos Três Exercícios Anteriores de acordo com a estrutura e regras definidas no 

MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de 

referência das informações que deverão ser consideradas na impressão do relatório, de 

modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam 

impressas. Dispor de uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas 

do relatório. 

6.29.29. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Evolução do Patrimônio 

Líquido do consórcio para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar 

no mínimo as seguintes informações: Patrimônio/Capital, Reservas, Resultado 

Acumulado, Patrimônio do RPPS, Reservas do RPPS e Lucros/Prejuízos Acumulados do 

RPPS. Permitir que os valores sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam 

controladas de acordo com a data de apuração das informações. Disponibilizar uma 

opção a qual permita que a entidade importe as informações cadastradas na LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias do ano anterior. 

6.29.30. Dispor do relatório Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido de acordo 

com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 

de vigência da [DO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impresso do 
relatório seja informada a data de referência das informações, de modo que as alterações 

realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro 

para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório. 
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6.29.31. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Alienação de Ativos do 

consórcio para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo 

as seguintes informações: Receita Realizada de Alienação de Bens Móveis, Receita 

Realizada de Alienação de Bens Imóveis, Despesas de Investimento, Despesas de 
Inversões Financeiras, Despesas de Amortização da Dívida, Despesas Decorrentes do RPPS 

e Despesas Decorrentes do RGPS. Permitir que os valores sejam alterados pela entidade e 

que estas alterações sejam controladas de acordo com a data de apuração das 

informações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a entidade importe as 

informações cadastradas na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior. 

6.29.32. Dispor do relatório Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos 

com Alienação de Ativos de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual 

de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de 

referência das informações, de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais 

Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possa 

informar as notas explicativas do relatório. 

6.29.33. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Receitas, Despesas, 

Aportes, Bens e Diretivos do RPPS, tanto do Plano Financeiro quanto do Plano 

Previdenciário para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que os valores 

sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas de acordo com a 
data de apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a 

entidade importe as informações cadastradas na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

do ano anterior. 

6.29.34. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar Projeção Atuarial do RPPS, 

tanto do Plano Financeiro quanto do Plano Previdenciário para a LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Saldo 

Financeiro, Receitas e Despesas para o Plano Financeiro e Plano Previdenciário do RPPS. 

Permitir que a entidade possa alterar o número de anos a ser projetado. Permitir que os 

valores sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controladas de acordo 

com a data de apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a 

entidade importe as informações cadastradas na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

do ano anterior. 

6.29.35. Dispor do relatório Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial 

do Regime Próprio de Previdência dos Servidores de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data 

de referência das informações, de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais 

Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possa 

informar as notas explicativas do relatório. 

6.29.36. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Renúncias de Receita para a 
1_DO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes 
informações: Setor/Programa/Beneficiário, Modalidade da Renúncia, Tipo de Tributo e a 
Forma de Compensação. Permitir que a entidade possa cadastrar o 

Setor/Programa/Beneficiário e o Tributo. 
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6.29.37. Dispor do relatório Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de 

Receita de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência das 

informações, de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas 

também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possa informar as 

notas explicativas do relatório. 

6.29.38. Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Margem de Expansão das 

Despesas Obrigatórias de Caráter Continuada para a LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Aumento 

Permanente da Receita, 
(-) 

Transferências Constitucionais, 
(-) 

Transferências ao FUNDEB, 

Reeducação Permanente da Despesa, Novas Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado e Novas Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado geradas por Parecerias 

Público-Privada. 

6.29.39. Dispor do relatório Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF 

- Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de 

referência das informações, de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais 

Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro para que a entidade possa 

informar as notas explicativas do relatório. 

6.29.40. Permitir que sejam cadastrados na LOA - Lei Orçamentária Anual os Programas 

de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. 

Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano 

Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de 

modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 

Permitir que seja informado no cadastro do programa no mínimo as seguintes 

informações: Descrição do Programa, Tipo de Programa, Macro objetivo, Objetivo do 

Programa, Natureza do Programa (Contínuo ou Temporário), Unidade Responsável pelo 

Programa, Objetivo Setorial, Problema, Justificativa, Público Alvo e Indicadores. Permitir 

que a entidade tenha autonomia de incluir um ou mais indicadores para o mesmo 

programa de governo, também deverá permitir que a entidade atualize as informações 

do indicador, sendo elas: Índice Atual do Indicador, Índice Previsto do Indicador, Índice 

dos Anos informados no PPA, Periodicidade da Apuração, Data da Apuração e 

Abrangência. 

6.29.41. Permitir que sejam cadastrados na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias os 

Programas de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações 

por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento 

(PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária 

Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de 

recadastramento. Permitir que seja informado no cadastro do programa no mínimo as 
seguintes informações: Descrição do Programa, Tipo de Programa, Macro objetivo, 

Objetivo do Programa, Natureza do Programa (Contínuo ou Temporário), Unidade 

Responsável pelo Programa, Objetivo Setorial, Problema, Justificativa, Público Alvo e 

Indicadores. Permitir que a entidade tenha autonomia de incluir um ou mais indicadores 
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para o mesmo programa de governo, também deverá permitir que a entidade atualize as 

informações do indicador, sendo elas: Índice Atual do Indicador, Índice Previsto do 

Indicador, Índice dos Anos informados no PPA, Periodicidade da Apuração, Data da 

Apuração e Abrangência. 

6.29.42. Permitir que sejam cadastrados no PPA - Plano Plurianual os Programas de 

Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este 

cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano 

Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de 

modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 

Permitir que seja informado no cadastro do programa no mínimo as seguintes 

informações: Descrição do Programa, Tipo de Programa, Macro objetivo, Objetivo do 

Programa, Natureza do Programa (Contínuo ou Temporário), Unidade Responsável pelo 

Programa, Objetivo Setorial, Problema, Justificativa, Público Alvo e Indicadores. Permitir 

que a entidade tenha autonomia de incluir um ou mais indicadores para o mesmo 

programa de governo, também deverá permitir que a entidade atualize as informações 

do indicador, sendo elas: Índice Atual do Indicador, Índice Previsto do Indicador, Índice 

dos Anos informados no PPA, Periodicidade da Apuração, Data da Apuração e 

Abrangência. 

6.29.43. Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária Anual as 

Ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por 
data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - 

Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), 

de modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de 

recadastramento. Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes 

informações neste cadastro: Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, 

Produto da Ação, Tipo de Ação de Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade 

possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo e o Produto da Ação de acordo com a sua 
necessidade. 

6.29.44. Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

as Ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por 

data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - 

Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), 

de modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de 

recadastramento. Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes 

informações neste cadastro: Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, 

Produto da Ação, Tipo de Ação de Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade 
possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo e o Produto da Ação de acordo com a sua 

necessidade. 

6.29.45. Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual as Ações de 

Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. Este 

cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano 

Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de 
modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 
Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste 
cadastro: Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, Produto da Ação, 
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Tipo de Ação de Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade possa cadastrar o 

Tipo de Ação de Governo e o Produto da Ação de acordo com a sua necessidade. 

6.29.46. Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária Anual as Sub-

ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por 

data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - 

Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), 

de modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de 

recadastramento. Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes 

informações neste cadastro: Descrição da Sub-ação, Objetivo da Sub-ação, Detalhamento 

da Sub-ação e Tipo de Sub-ação de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o 

Tipo de Ação de Governo de acordo com a sua necessidade. 

6.29.47. Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

as Sugações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações 

por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento 

(PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária 

Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de 

recadastramento. Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes 

informações neste cadastro: Descrição da Sub-ação, Objetivo da Sub-ação, Detalhamento 

da Sub-ação e Tipo de Sub-ação de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o 

Tipo de Ação de Governo de acordo com a sua necessidade. 

6.29.48. Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual as Sub-ações 

de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alterações por data. 

Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA - Plano 

Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual), de 

modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 

Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste 

cadastro: Descrição da Sub-ação, Objetivo da Sub-ação, Detalhamento da Sub-ação e Tipo 

de Sub-ação de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de Ação de 

Governo de acordo com a sua necessidade. 

6.29.49. Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Financeiras do 

Consórcio. A entidade deverá ter autonomia de informar a Entidade Concessora e 

Entidade Recebedora do recurso. Este cadastro deverá ser único entre as peças do 

planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

e LOA— Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem 

a necessidade de recadastramento. 

6.29.50. Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Financeiras do 

Consórcio. A entidade deverá ter autonomia de informar a Entidade Concessora e 

Entidade Recebedora do recurso. Este cadastro deverá ser único entre as peças do 

planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem 

a necessidade de recadastramento. 
6.29.51. Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Financeiras do 

Consórcio. A entidade deverá ter autonomia de informar a Entidade Concessora e 

Entidade Recebedora do recurso. Este cadastro deverá ser único entre as peças do 

planejamento e orçamento (PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
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e LOA - Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem 

a necessidade de recadastramento. 
6.29.52. Dispor de uma rotina onde seja possível realizar a programação das 

Transferências Financeiras do consórcio no PPA Plano Plurianual. Permitir que nesta 

rotina seja informada a Fonte e Recursos, Descrição da Transferência, Tipo de 

Transferência (Recebida/Concedida) e os valores que serão programadas para o 

quadriênio. 

6.29.53. Dispor de uma rotina onde seja possível realizar a programação das 

Transferências Financeiras do consórcio na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir 

que nesta rotina seja informada a Fonte e Recursos, Descrição da Transferência, Tipo de 

Transferência (Recebida/Concedida) e o valor programada para o ano. Permitir que as 

informações cadastradas no PPA - Plano Plurianual referente as Transferências 

Financeiras sejam importadas para a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

6.30. Módulo Tesouraria: 
6.30.1. Deverá disponibilizar configurações para o uso de Ordem Bancária Eletrônica, de 

modo que seja possível configurar a versão do layout do banco, tamanho total do registro 

do arquivo, valor limite para emissão de transferências bancárias do tipo DOC. Deverá 

também permitir configurar o conteúdo de cada ocorrência enviado pelo banco no 
arquivo de retorno, identificando se o mesmo refere-se a pagamentos, bem como a 

identificação do contrato realizado com a instituição bancária, o número de dias para 

pagamento, o código da Unidade Gestora emitente da Ordem Bancária, o nome e 

localização física dos arquivos de remessa e retorno e a sequência que deve ser gerada no 

arquivo de remessa. Deverá ainda dispor de mecanismo que oferte configuração flexível 

permitindo que a entidade tenha autonomia de formatar as informações do arquivo de 

remessa e retorno da ordem bancária eletrônica. Por fim, deverá disponibilizar meios de 

identificar quais contas bancárias geridas pela entidade fazem uso de cada Contrato de 

Ordem Bancária, devendo administrar vários contratos de ordem bancária 

simultaneamente. 

6.302. Disponibilizar a ordem bancária eletrônica como meio de pagamento de 

empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar, documentos extra 

orçamentários. Deverá oportunizar que vários empenhos orçamentários, empenhos de 

restos a pagar e documentos extra orçamentários possam ser pagos em uma mesma 

ordem bancária, mesmo sendo para credores distintos. Deverá ainda permitir o 
pagamento com código de barras dos tipos: Fatura e Convênio. Deverá também 

disponibilizar meios de realizar a geração do arquivo contendo os documentos que serão 

processados e pagos pela instituição bancária, podendo gerar o arquivo eletrônico de 

várias ordens bancárias num mesmo instante. É necessário ainda disponibilizar 

mecanismo que faça a importação do arquivo de retorno bancário demonstrando as 

críticas apuradas pela instituição bancária. O processo deverá, de forma automática e 
sem intervenção do usuário, executar o estorno de pagamento dos empenhos 

orçamentários, empenhos de restos a pagar e documentos extra orçamentários que não 

foram efetivados, identificando quais cítricas foram apontadas como motivos de 

insucesso pela instituição bancária. Demonstrar o valor total pago e rejeitado pela 

instituição bancária. Deve, por fim, disponibilizar mecanismo que permita o 
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cancelamento da ordem bancária mesmo após o seu envio e processamento pela 

instituição bancária. 

6.30.3. Dispor de mecanismo que permita a realização de transferências bancárias 

eletrônicas entre as contas bancárias da entidade. Este mecanismo deve permitir a 

realização de várias transferências em uma mesma ordem bancária eletrônica. Deverá 

também disponibilizar meios de realizar a geração do arquivo contendo as transferências 

que serão processadas e pagas pela instituição bancária, podendo gerar o arquivo 

eletrônico de várias ordens bancárias num mesmo instante. É necessário ainda 

disponibilizar mecanismo que faça a importação do arquivo de retorno bancário 

demonstrando as críticas apuradas pela instituição bancária. O processo deverá, de forma 

automática e sem intervenção do usuário, executar o estorno das transferências 

bancárias que não foram efetivadas, identificando quais cítricas foram apontadas como 

- motivos de insucesso pela instituição bancária. Demonstrar o valor total pago e rejeitado 

pela instituição bancária. Deve, por fim, disponibilizar mecanismo que permita o 
cancelamento da ordem bancária mesmo após o seu envio e processamento pela 
instituição bancária. 

6.30.4. Ofertar mecanismo de abertura e fechamento de caixa, com suporte a 

funcionamento de autenticadoras de documentos. Deve emitir os relatórios de 

movimentação diária da autenticadora e o resumo do movimento da autenticadora. 

Também deve ofertar recurso para autenticar movimentações cotidianas da entidade, 

como arrecadação de receitas, notas de lançamentos, devolução de recursos ao 

contribuinte. Também deve dispor de mecanismo flexível para configuração do modelo 

da autenticadora, dispondo minimamente dos modelos Bematech, TSP, PrintPlus, Sigtron, 

bem como a porta que será utilizada na impressão. 

6.30.5. Disponibilizar o cheque como meio de pagamento de empenhos orçamentários, 

empenhos de restos a pagar, documentos extra orçamentários. Deverá oportunizar que 

vários empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar e documentos extra 

orçamentários possam ser pagos em um único cheque, mesmo sendo para credores 

distintos. Deve disponibilizar meios de configurar a impressão do cheque, devendo ser 

por meio de talonário avulso ou através de formulário contínuo de cheque. Deve 

disponibilizar recurso que permita a impressão de cheques sem reflexo contábil, sem 

contabilização. Na configuração de talonário de cheques, deve dispor da identificação de 

sequência do talão, folha inicial e folha final, número de série e data de início do uso. Na 

configuração da impressão de cheque através de impressão contínua, deve permitir 

configurar o local de impressão na folha das seguintes informações: valor, primeira e 

segunda linha de extenso, portador, local e data e número do cheque. Também deve 

configurar a quantidade de cheques por folha e a altura do cheque. Também deve 

disponibilizar recurso que permita a transferência bancária entre contas da entidade, 

através da emissão de cheque para transferência entre contas. Por fim, deve ser possível 

realizar o cancelamento do cheque, podendo reemiti-lo novamente com novas 
características, bem como a anulação do cheque, não podendo utilizar-se do mesmo 

número novamente, sendo estas duas opções distintas uma da outra. 
6.30.6. Disponibilizar mecanismo que permita a realização da conciliação bancária, 

devendo informar o saldo do extrato bancário para uma determinada data, bem como a 
conta que está sendo conciliada. Deve disponibilizar mecanismo que permita realizar a 
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conciliação dos movimentos existentes no extrato bancário e contabilidade, 

simultaneamente, de modo a resultar nos movimentos que não foram conciliados. 
Também deve disponibilizar mecanismo que permita realizar o ajuste da conciliação, em 

relação aos movimentos existentes no extrato bancário e não existentes na contabilidade, 

e vice-versa, 

6.30.7. Disponibilizar de mecanismo que permita o recebimento dos tributos municipais, 

realizando a identificação do débito a ser quitado através de leitura de código de barras e 

identificação manual de débito em aberto para o contribuinte. Deve identificar juros, 

multas e correções monetárias de forma automatizada, exibindo as mesmas em tela e 

acrescentando-as no valor a ser cobrado. Ao efetivar a operação, deve dar a o 

recebimento do valor e efetuar a quitação do débito no sistema de administração 

tributária, sem necessidade de intervenção naquele sistema. Deve também disponibilizar 

de mecanismo que faça a devolução de valores para o contribuinte, gerando um recibo 

para o mesmo a partir dessa operação. 

6.30.8. Deve dispor de mecanismo onde seja possível acessar vários exercícios financeiros 

de uma mesma entidade de forma simultânea, possibilitando assim a execução de 

movimentações, consultas ou relatórios. Deverá também dispor de mecanismo que 

permita a troca do exercício financeiro dentro do próprio sistema, não sendo necessário 

encerrar o sistema para tal objetivo. 

6.30.9. Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações realizadas pela 

entidade permitindo que as informações sejam filtradas por Unidade Gestora e por um 

Grupo de Unidades Gestoras. Nesta consulta é necessário que as seguintes informações 

sejam exibidas na tela: Número da Entidade ou Unidade Gestora, Identificação se é um 

movimento de Estorno, Data do Movimento, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), 

Código da Conta a Débito, Código da Conta a Crédito, Valor da Operação, Fato Contábil 

que originou o processo, Regra de Contabilização utilizada na escrituração, Conjunto de 

Lançamento Contábil utilizado na escrituração, Lançamento Contábil Padronizado 
utilizado na escrituração, Histórico do Processo, Identificador do Superávit Financeiro e a 

Data da Operação/Computador que foi realizado o processo. Cada usuário deverá ter 

autonomia de modificar a ordem de exibição e ocultar as colunas a qualquer momento 

sem alterar a consulta dos demais usuários. Esta consulta deve ser passível de impressão 

e cada usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de impressão e poderá 

selecionar quais colunas devem ser impressas no relatório sem alterar a definição de 

impressão dos demais usuários. A consulta deve ser demonstrada por período permitindo 

que seja informado um intervalo de dias. A consulta deve dispor dos seguintes filtros de 
pesquisa: Entidade ou Unidade Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo do Superávit 
Financeiro, Valor (sendo possível consultar um intervalo de valores), Tipo de Lançamento 

(Débito ou Crédito), conjunto de Lançamento Padronizado, Lançamento Contábil 

Padronizado e Regra de Contabilização. A consulta deverá ter um quadro com 

totalizadores demonstrando o Saldo Inicial, Total de Débito, Total de Crédito e Saldo 
Final. Também deverá apresentar os mesmos totalizadores de acordo com o tipo de 
atributo do superávit financeiro, sendo ele Financeiro e Patrimonial. Demonstrar a 
informação da quantidade de lançamentos contábeis que foram apresentados na 

consulta. O usuário deverá ter autonomia de ordenar de forma crescente ou decrescente 

as colunas tendo a opção de ordenar mais de uma coluna. 
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6.30.10. Deverá dispor de gestão de despesas do tipo "Recursos Antecipados", tendo 

flexibilidade no uso nos seguintes controles: Deverá permitir configurar a quantidade 

máxima de recursos recebidos sem a prestação de contas do recurso. Deverá também ser 
possível de configuração pelo usuário a quantidade máxima de dias para realizar a 

prestação de contas, bem como o valor máximo do empenho. Deve ainda permitir 

configurar se bloqueará a movimentação ou apenas emitirá aviso alertando o usuário, 

caso ocorra alguma movimentação extrapole as configurações previstas nos itens 

expostos anteriormente. Essas configurações devem ser aplicadas para despesas do tipo 

"Suprimento de Fundos", "Viagens" e "Demais Recursos Antecipados" de forma 

individual, podendo em cada uma delas ter uma configuração específica. Deverá ainda 

dispor de configuração de qual valor percentual permitirá empenhar no subelemento de 

despesa 96 - Pagamentos Antecipados. 

6.30.11. Deverá emitir empenhos destinados a "Recursos Antecipados", como 

Suprimentos de Fundos, Diárias e outros recursos antecipados, contando com dispositivo 

para efetuar a Prestação de Contas do mesmo. Deverá realizar a Prestação de Contas do 

Recursos Antecipado, registrando o saldo a ser devolvido, a conta contábil que recebe a 

devolução, o número do processo administrativo que originou a despesa. Também deverá 

emitir documentos desse processo de despesa, sendo o documento de Prestação de 

Contas e o Recibo da Prestação de Contas. 

6.30.12. Deverá disponibilizar mecanismo que permita a realização das transferências 
financeiras, seja as Concessões e Devoluções de Transferências Concedidas bem como os 

Recebimentos e Devoluções das Transferências Recebidas. Em ambos os casos, deverá 

interligar com o Orçamento, onde tais valores devem estar devidamente programados, e 

não deverá possibilitar que se faça mais transferências do que os valores programados. 

Deverá ainda realizar ambas as operações, onde para cada operação individualmente 

deve identificar de quais meses o valor a ser movimentado deverá ser utilizado. 

6.30.13. Deverá dispor de emissão de Ordem de Pagamento. Deverá ter controle 
sequencial da numeração da Ordem de Pagamento, bem como a opção para incluir vários 

empenhos em uma mesma Ordem de Pagamento, tanto orçamentários, quanto de Restos 

e Extras. Deverá também possuir emissão de Ordem de Pagamento para transferência 

entre contas bancárias da entidade, onde dessa forma, deve solicitar a conta bancária de 

origem e destino da transação. 

6.30.14. Deverá disponibilizar visão que demonstre a Ordem Cronológica dos 

Pagamentos. Esta visão deverá ter meios de filtrar as informações que serão exibidas, 

sendo minimamente as opções: Intervalo de Data de Vencimento, intervalo de valores, 
Fonte de Recursos, apenas os empenhos a pagar bem como os Pagos também, Natureza 

da Despesa, Credor, Função e Subfunção de Governo. Deverá exibir o resultado da visão 

de forma configurável pelo usuário, ficando a seu critério a decisão de quais informações 

deverão ser exibidas. Deverá demonstrar no mínimo as informações de: Data de 

Vencimento, Quantidade de Dias Vencidos, Data da Liquidação, Data de Pagamento, 
Empenho, Credor, Histórico do Empenho, Documento Fiscal, Fonte de Recursos. 

6.31. Módulo de Prestação de Contas: 

6.31.1. Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Previdenciária, conforme layout 

definido no Manual Normativo de Arquivos Digitais - MANAD. 
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6.31.2. Gerar arquivos para prestação de contas aos Tribunais de Contas. 

6.31.3. Possuir integração com o sistema de contabilidade pública. 

6.31.4. Dispor de uma forma para localizar e acessar todas as funcionalidades disponíveis 

no sistema. 6.16.5. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e todas as 

funcionalidades de operação do sistema. Ao pesquisar uma funcionalidade deverá exibir 

como resultado o nome da funcionalidade e o caminho de sua localização. 

6.32. Módulo de Compras, Licitações e Contratos: 

6.32.1. Deverá ofertar cadastro de feriados e realizar o cálculo das datas referentes ao 

prazo de abertura da fase de julgamento dos processos de forma automática, 

considerando os feriados cadastrados. 

6.32.2. Deverá ter o cadastro de fornecedores impedidos de contratar, identificando o 

tipo e o prazo de inidoneidade, impedindo que a administração pública adjudique em 

favor do fornecedor inidôneo. 
6.32.3. Deverá ser possível agrupar e identificar os processos realizados com a mesma 

finalidade (objeto padrão). 

6.32.4. Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais 

serão os processos que iniciarão a fase de abertura e julgamento do processo em 

determinado número de dias. A configuração do número de dias para o alerta deverá ser 

variável e configurável por usuário, como também, a opção de alertá-lo sempre que 

acessar o sistema. 

6.32.5. Deverá haver mecanismo de alerta que informa automaticamente o usuário quais 

serão os contratos que expirarão em determinado número de dias. A configuração do 

número de dias para o alerta deverá ser variável e configurável por usuário, como 

também, a opção de alertá-lo sempre que acessar o sistema. 

6.32.6. Deverá ser possível cadastrar as comissões de Licitação; permanente, especial, 

leiloeiro, servidor designado, pregoeiro, leiloeiro oficial, leiloeiro administrativo e 

comissão de certificado de registro cadastral. 

6.32.7. Deverá registrar e gerir processos de Registro de Preço que utilizem Maior 

Desconto sobre tabela, permitindo manutenção com a inserção de novos itens na tabela 

e a alteração dos referidos preços da tabela de preços após a fase de homologação. A 

manutenção das tabelas de preços deverá preservar o histórico das alterações, com 

controle de vigência para cada alteração da tabela de preços. 

6.32.8. Deverá ser possível cadastrar fabricantes de itens a serem licitados, e vinculá-los 

com os itens e seus respectivos códigos de barra. 

6.32.9. Deverá ser possível pré-estabelecer quais os documentos serão necessários para a 

emissão do CRC- Certificado de Registro Cadastral, 

6.32.10. Deverá ser possível emitir o CRC - Certificado de Registro Cadastral com modelo 

previamente formatado e configurado pela entidade licitante. 

6.32.11. Deverá ser possível realizar requisição de contratação, identificando que a 
mesma se destina a futuro processo licitatório o qual utilizará como critério de 

julgamento o menor preço obtido através do maior desconto sobre tabela de preços. 
6.32.12. Deverá ser possível registrar a pesquisa de preços da requisição manualmente, e, 

através da importação de arquivo padronizado referente aos itens da coleta de preços 

preenchida pelo próprio fornecedor. 
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6.32.13. Deverá ser possível realizar a classificação automática dos preços coletados na 

requisição, calculando e apresentando qual fornecedor possui a melhor proposta 

conforme o critério de julgamento previamente estabelecido. 

6.32.14. Deverá ser possível anexar arquivos referentes orçamentos, plantas, laudos, 

pareceres e armazená-los dentro do sistema. Dever ser possível relacioná-los a 

determinada requisição de contratação, sendo possível registrar o nome do arquivo, a 

data do arquivo, o tipo do arquivo e a data de inclusão. A anexação deverá suportar 

qualquer extensão de arquivo, e compactá-lo automaticamente antes de anexá-lo a base 

de dados. 

6.32.15. Deverá ser possível realizar a cópia da requisição de contratação, criando uma 

requisição a partir de outra já realizada sem a necessidade de redigitar as informações 

inerentes aos itens e seus quantitativos. 

6.32.16. Deverá ser possível realizar a formalização de uma requisição de contratação em 

processo dispensável, ou licitatório. Nesta situação todas as informações da requisição 
deverão ser sugestionadas no processo a ser formalizado, permitindo que o valor de 

orçamento do item no processo seja pré-configurável pelo usuário, podendo ser pelo 

menor preço ou pelo preço médio da pesquisa de preço. 

6.32.17. Deverá ser possível formalizar uma ou várias requisições em um único processo, 

sugestionando as informações da requisição neste novo processo e permitindo o 

remanejamento dos itens destas requisições, agrupando os itens por lote, classificação, 
despesa ou a critério do usuário. 

6.32.18. Ao realizar o processo de dispensas licitatórias fundamentadas pelos incisos 1 e li 

do artigo 24 da lei 8.666/93 o sistema deverá prover automatismos na geração dos 

documentos referentes aos instrumentos contratuais de Solicitação de Empenho e 

Autorização de Compras, os gerando automaticamente ao findar o registro do processo. 

6.32.19. Deverá ser possível identificar se o processo licitatório se refere a licitação 

exclusiva, conforme preconiza o artigo 48, 1 da lei 123/06. 

6.32.20. Deverá ser possível identificar a fundamentação legal que justifica o processo 
dispensável de licitação. 

6.32.21. Deverá ser possível visualizar em única tela, sem necessitar navegar para outros 

formulários, relatórios ou consultas, todos os instrumentos contratuais relacionados a um 

processo em ordem cronológica, sendo eles: solicitação de empenho, solicitação de 

empenho complementar, contrato, termo aditivo do contrato, publicação de contrato, 

publicação de termo aditivo, autorização de compras, ordem de execução de serviço, 

suspensão/cancelamento de contrato. Deve ser possível configurar os tipos de 

instrumentos contratuais a serem exibidos. 

6.32.22. A partir desta visualização, deverá ser possível a navegação direta para o 

formulário de registro do referido instrumento contratual. 

6.32.23. Deverá haver consulta em única tela permita escolher quais dos instrumentos 

contratuais deverão ser consultados, podendo optar pelos instrumentos contratuais dos 
processos, sendo eles: pedido de empenho, pedido de empenho complementar, 
contrato, termo aditivo, publicação de contrato, publicação de termo aditivo. 

6.32.24. Ao realizar uma dispensa de licitação fundamentada pelo inciso Xl do artigo 24 

da lei 8.666/93, deverá ser possível vincular o contrato que a originou, e neste caso o 

sistema deverá sugestionar os itens remanescentes do referido contrato. 
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6.32.25. Deverá ser possível realizar processos licitatórios os identificando se permitem a 

participação de consórcios de empresas. 

6.32.26. Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo se o mesmo 

será julgado de forma unitária, global ou por lote. 

6.32.27. Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo de acordo 

com a Lei Complementar 123/06 se a Licitação será Exclusiva ou não Exclusiva para as 

empresas ME ou EPP. 
6.32.28. Deverá ser possível registrar os processos de pregão e identificá-lo quanto ao seu 

tipo de fornecimento, se integral ou parcelado. 

6.32.29. Deverá ser possível registrar a fase de credenciamento dos fornecedores 

identificando, nesta fase, o seu porte sendo ME ou EPP, com seus respectivos 

representantes legais nos processos da modalidade de pregão. 

6.32.30. Deverá ser possível realizar o registro dos processos desertos e frustrados, com 

sua respectiva justificativa e data do Ato. 

6.32.31. Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir 
o percentual ou o valor mínimo de variação entre os lances, a seu critério. 

6.32.32. Ao realizar os lances do pregão o pregoeiro deverá ter a possibilidade de definir 

o tempo máximo em minutos e segundos entre os lances, 

6.32.33. Ao findar a rodada de lances o sistema deverá identificar automaticamente se 

houve ou não empate ficto, verificando o porte de cada empresa e o valor dos lances 

conforme preconiza a Lei Complementar 123/06. 

6.32.34. Na sessão Pública do Pregão, ao realizar os lances o sistema deverá apresentar a 

diferença percentual entre o lance atual em relação ao último lance e em relação ao valor 
da proposta. 

6.32.35. Deverá ser possível realizar o registro dos lances, registro de desempate ficto e 

da negociação com auxílio do sistema, o qual deverá indicar as próximas etapas, 

sugerindo a abertura dos respectivos formulários. 

6.32.36. Deverá ser possível consultar todo o histórico do pregão em um único relatório, 

o qual deverá demonstrar as fases de credenciamento, classificação da proposta, 
histórico dos lances, classificação após os lances, benefícios da Lei Complementar 123/06, 

registros de negociação, habilitação, Rateio dos itens por lote (quando houver), 
classificação final por item e classificação final por fornecedor. 

6.32.37. Quando não houver três fornecedores na fase de lances do pregão, deverá ser 

possível permitir a participação de fornecedores que não estiverem na margem dos 10% 

em relação a proposta, a critério do usuário; 

6.32.38. Deverá ser possível registrar o Parecer Técnico e o Parecer Jurídico da Licitação. 

6.32.39. Deverá ser possível anexar arquivos referentes aos documentos do processo e 

armazená-los dentro do sistema. Deverá ser possível relacioná-los a determinado 

processo, sendo possível registrar o nome do arquivo, a data do arquivo, o tipo do 

arquivo e a data de inclusão. A anexação deverá suportar qualquer extensão de arquivo, e 

compactá-lo automaticamente antes de anexá-lo a base de dados. 
6.32.40. Deverá ser possível visualizar em única funcionalidade, podendo ser impresso em 
relatório todas as principais informações que compõem o processo, sendo elas: 

Requisição que originou o processo, data de expedição, data de publicação, data de 
abertura, data de homologação, Critério de Julgamento, Descrição do Objeto, 
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Documentos exigidos na licitação, Despesas Orçamentárias do processo, itens com seus 

respectivos quantitativos e cotação, Fornecedores, Solicitação de Empenho e 
Autorizações de Compra. 

6.32.41. Deverá ser possível consultar o saldo virtual do produto, o qual é composto pela 

soma dos produtos em estoque e dos produtos que estão em processos de compras. 

6.32.42. Deverá ser possível consultar o valor praticado pelos vencedores por produto (s), 

filtrando por processo, e ou, fornecedor, e ou por período. 1.1.2.43, 

6.32.43. Deverá ser possível identificar em única funcionalidade a data de realização de 

cada uma das fases do processo, sendo elas: Edital, Solicitação de Reserva de Recursos, 

Laudo de Análise Jurídica, Entrega de Edital, Designação de Comissão, Habilitação, 
Análise/Parecer Técnico e Jurídico, Adjudicação, Homologação. 

6.32.44. Deverá ser exibido em funcionalidade única consulta que demonstre a situação 

de um pedido de compra em relação ao seu atendimento, demonstrando as autorizações 

de fornecimento relacionadas, o número do empenho, a despesa, a quantidade, a data da 

entrega, o fornecedor e a data de pagamento. 

6.32.45. Através do módulo de Licitações, deverá ser possível consultar a situação 

tributária municipal de um determinado fornecedor. 

6.32.46. Deverá ser possível emitir Mala Direta com conteúdo pré-configurado para todos 
os fornecedores ou apenas para fornecedores de determinada categoria de 

fornecimento, a critério do usuário. 

6.32.47. Deverá haver relatório que apresente os fornecedores que estão com contratos 

ativos até determinada data, e identificar os que estão com documentos vencidos, 

permitindo que estes sejam filtrados por um dos tipos de habilitação: identificação, 

jurídica, técnica, fiscal, econômica/financeira ou todas. 

6.32.48. Deverá ser possível registrar processos que utilizem o Sistema de Registro de 

Preços e definir a cota quantitativa de consumo de cada um dos itens para cada órgão 

participante do processo. Deverá haver controle do saldo a ser consumido por cada órgão 

e não deverá ser possível ultrapassar a cota prevista para cada órgão. Deverá ser possível 

realizar o remanejamento dos itens e suas quantidades entre os órgãos ao longo do 

processo. 

6.32.49. Permitir que o valor a ser emitido na Ordem Execução de Serviço possa ser 

apurado em razão do quantitativo informado pelo usuário, ou diretamente através do 

valor, a critério do usuário. 

6.32.50. Os editais referentes as obras e serviços de engenharia deverão ter a sua forma 

de estimativa de valores apurada em razão da quantidade dos itens em relação ao seu 

valor de cotação, ou então, serem informados diretamente a critério do usuário. 

6.32.51. Deverá ser possível manter as quantidades dos itens relacionados as despesas 

orçamentárias, permitindo alterar o quantitativo entre as despesas a qualquer momento, 

até a fase de homologação do processo. 

6.32.52. Integrar-se com a execução orçamentária, identificando a despesa orçamentária 
que deverá honrar o processo, devendo ofertar o USO de mais de uma despesa no mesmo 
processo. Deverá consistir no saldo orçamentário da despesa e do cronograma de 
desembolso, não permitindo que o processo tenha a etapa de Reserva Orçamentária 
concluída caso não exista saldo suficiente para tal. Deve gerar a reserva de saldo 

orçamentária diretamente através do sistema de licitações. Deverá ainda autorizar a 
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emissão do empenho orçamentário em momento oportuno, quando findado os trâmites 

do processo, devendo este disponibilizar as informações do processo para composição do 

empenho orçamentário. Deverá ainda, no momento da emissão do empenho 

orçamentário do referido processo, fazer uso do saldo orçamentário antes reservado pelo 

trâmite do processo. 

6.32.53. Permitir a cópia de processos de forma a evitar redigitação de dados de 

processos similares. 

6.32.54. Possibilitar que a partir do sistema de licitação seja possível efetuar a anulação 
parcial do empenho no sistema de execução orçamentária. 

6.32.55. Possibilitar consulta em tela e impressão dos fornecedores de determinados 

conjuntos de categorias econômicas ou municípios, para facilitar a seleção daqueles que 

poderão se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme rege a Lei Complementar 

123/06, para obter cotações prévia dos processos licitatórios. 

6.32.56. Dispor de integração com o software de Pregão Eletrônico BLL. 

6.32.57. O módulo integrador com BLL deverá ser acessado de qualquer local 
disponibilizado 100% WEB. 

6,32.58. Deverá enviar para o Portal de pregão eletrônico as informações e documentos 

da fase interna do Pregão que será feita da forma eletrônica. 

6.32.59. Deverá possuir controle de usuários e cadastro de pregoeiros. 

6.32.60. Deverá realizar validações das informações, como verificação junto ao portal se 

membros das comissões estão aptos a atuar no processo; verificar se os anexos 

obrigatórios na fase interna estão vinculados ao processo. 

6.32.61. Deverá importar todas as fases, eventos da sessão pública dos pregões e anexos 

obrigatórios para prestação de contas. 

6.32.62. Na importação dos processos o cadastro de fornecedores e representantes legais 

no sistema de licitações é realizado de forma automática, caso não estejam cadastrados 

evitando assim qualquer retrabalho. 

6.32.63. Dispor de integração com o software de Pregão Eletrônico Portal de Compras 

Públicas. 

6.33. Módulo de Gestão do Patrimônio Público: 
6.33.1. Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, identificação das 

Classificações Patrimoniais dos bens junto às suas respectivas contas contábeis do Ativo 

Imobilizado, Nessa identificação deve necessariamente relacionar as Contas Contábeis 

que representam o Ativo Imobilizado e a de Depreciação Acumulada, para cada 

Classificação de Bens Patrimoniais, 

6.33.2. Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, para cada Conta 

Contábil que representa uma Classificação de Bens Patrimoniais, a vida útil (em anos) e o 

valor residual esperado ao término da vida útil do bem (em % - percentual). 
6.33.3. Disponibilizar a identificação das Comissão de trabalho para o setor de 
Patrimônio, dispondo de no mínimo a identificação das Comissões de Avaliação, 

Levantamento/Inventário e de Recebimento de Bens. Deverá ainda identifica, para cada 
comissão, a data de criação, de extinção e a respectiva identificação dos membros do 

grupo. 
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6.33.4. Deverá disponibilizar um cadastro para identificar os Responsáveis por 

Localizações, por Bens, de modo que essa identificação permita informar, minimamente, 

o nome do Responsável, o CPF, a Forma de Ingresso e Tipo de Relação do responsável 

com a entidade. Como formas de ingresso, minimamente, devem existir as opções: 

Admissão em Emprego Público, Eleição, Nomeação de Cargo Efetivo, Nomeação de Cargo 

Comissionado, Já como Tipo de Relação é necessário, minimante: Cargo Efetivo, Cargo 

Comissionado, Cargo Eletivo, Estagiário, Prestador de Serviços. 

6.33.5. Deverá disponibilizar cadastro para os bens, sendo opções distintas para bens 

patrimoniais, alugados e em comodato. Nos bens patrimoniais, deve minimamente dispor 

de informações da Placa Patrimonial, Descrição, Nro. Certidão de Registro, Localização, 

Situação, Classificação Patrimonial, Estado de Conservação, Comissão de Recebimento 

responsável pelo ato, Data do Ingresso, Tipo do Ingresso, Valor do Ingresso e Valor 

Complementar, Se é um item que é necessário Ativar na contabilidade, se possuirá 

Depreciação, o método da depreciação (minimamente tendo as opções de quotas 

constantes e unidades produzidas), expectativa de vida útil, valor residual, quando inicia a 

depreciação do bem, dados do tombamento, matrícula, qual processo licitatório e 

empenho originou o bem (no caso de aquisição). Deverá ainda listar o Termo de 

Responsabilidade, a critério do usuário, seja ele individual ou coletivo dos bens. 

6.33.6. Deverá disponibilizar rotina que permita a alteração da classificação patrimonial 

do item, de modo que possa ser feito individualmente ou por um lote de itens num 
mesmo instante. Para tal, deve disponibilizar meios de localizar os itens que são objetivo 
da alteração da classificação patrimonial, e disponibilizar uma descrição para esse fato 

que seja aplicada de uma só vez a todos os itens que estão recebendo a nova classificação 

patrimonial. 

6.33.7. Disponibilizar mecanismo que permita a transferência física, de locais, dos itens. 

Esse mecanismo deve permitir a realização de transferência individual de item, parcial ou 

global (completa), onde neste último todos os itens de um local devem ser alocados em 

novo local físico. No caso de transferência parcial e global, deve disponibilizar meios de 

localizar os itens de origem, pela localização dos mesmos e também devendo selecionar 

mais de um item da mesma localização (quando parcial). Deverá ainda acrescentar uma 

descrição para o fato, aplicando a mesma ao histórico de todos os itens transferidos. 

6.33.8. Deverá disponibilizar mecanismo que permita adicionar valores complementares, 

como custos subsequentes, aos itens já existentes. Na inserção desses valores 

complementares, deverá informar o tipo de ingresso desse valor, o fornecedor, o valor, a 

descrição, o processo licitatório, o empenho, devendo permitir a inserção de vários 

empenhos para um único valor complementar. 
6.33.9. Deverá gerir os itens patrimoniais, comodatos e alugados dispondo de 

mecanismos para a cedência e devolução em comodato, registro e devolução de locação 

de item, identificação de seguro dos itens (contendo informações de seguradora, apólice, 

vigência, tipo do seguro), a periodicidade e o tipo de manutenção preventiva e corretiva 

(incluindo a garantia da manutenção realizada). 
6.33.10. Deverá disponibilizar de gestão para itens que necessitam de conferência após o 
recebimento. Deverá identificar, ao ingressar o item, que o mesmo necessita ser 
conferido. Deverá disponibilizar meios de encontrar todos os itens que precisam de 

conferência, dispondo de um mecanismo que seja possível encontrar esses itens por 
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empenho, fornecedor, classificação, nota fiscal e local físico, inserindo a identificação da 

conferência e também o responsável pelo fato. 

6.33.11. Deverá ofertar mecanismo para a realização do inventário patrimonial. Deverá 

identificar o tipo do inventário, a data de abertura e fechamento/finalização do mesmo, a 

comissão de inventário responsável, o registro de conformidade do mesmo. Deverá ter 

meios de localizar os itens que comporão inventário, sendo possível encontra-los por: 

Classificação, Descrição, Estado de Conservação, Localização, Situação. Na realização do 

inventário, deve ofertar ainda na mesma funcionalidade, a atualização das informações 

da Localização do bem, Situação, Estado de Conservação, acrescentar histórico para cada 

item, bem como a realização da Baixa do mesmo. Enquanto durar o inventário, os bens 

nele relacionados não poderão receber outras operações. Deverá ter suporte a utilização 

de coleta dores de dados, de modo a realizar a exportação e importação de conteúdos 

para esses equipamentos. Deverá oferecer recurso técnico que permita configurar os 

arquivos que são exportados e importados pelo coletor de dados, de modo ter 
flexibilidade para atender simultaneamente mais de um modelo de coletor e possa ser 

realizada pelo usuário. 

6.33.12. Deverá oferecer mecanismo faça a gestão da depreciação dos bens. Nele deve 

ser possível identificar a que mês se refere a depreciação, a data de realização. A 

depreciação deve ser realizada automaticamente para todos os bens, com a possibilidade 

de informar determinados bens de uma natureza, classificação, conta contábil ou 
localização, possibilitando a inserção das unidades produzidas para os bens que possuem 
esse método de depreciação. Deve exibir, num mesmo campo de visão, as informações 

de todas as Contas Contábeis que receberão as depreciações, e em cada uma delas os 

itens que estão sendo depreciados. Deverá ainda exibir, para cada item que está sendo 

depreciado, as informações: Vida útil, produção (quando for o método), Valor Bruto 

Contábil, Valor Residual, Valor Depreciável, Depreciação já Acumulada, A Depreciação 

apurada no fato, e o Valor Líquido Contábil. Deverá também dispor de quadros 

totalizados demonstrando os mesmos valores por Conta Contábil, antes e após a 
Depreciação que está sendo realizada. 

6.33.13. Disponibilizar mecanismo para realizar a Avaliação Patrimonial, tanto a 

Reavaliação quando a Redução do Ativo ao Valor Recuperável. Deverá permitir a 

realização da avaliação de forma individual, dispondo de meios para atualização das 

informações: unidades produzidas, situação, método de depreciação, vida útil, valor 

residual. Deverá, quando realizada avaliação para um item depreciável, calcular a 

depreciação parcial até o momento da realização da avaliação patrimonial, permitindo 

que o novo ciclo do bem, após a avaliação, tenha um novo ciclo para a depreciação. Deve 

ainda exibir o Valor Bruto Contábil, Valor Residual, Depreciação Acumulada, Depreciação 
Apurada no fato (na avaliação), e o Valor Líquido Contábil. 

6.33.14. Deverá disponibilizar de mecanismos para realizar a Baixa dos itens, podendo ser 

individualmente ou de forma global/em lote. Deverá identificar o tipo da baixa que está 
sendo realizada, o motivo, e nos casos de baixa global, aplicar o histórico para todos itens 
que estão sendo baixados. É necessário identificar o fundamento legal que está 
amparando tal fato. 

6.33.15. Deverá dispor de mecanismo para a realização da transferência de itens entre 

entidades distintas (unidades gestoras). Para tal, deve identificar se a transferência se 
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refere a doação ou apenas transferência temporária, o fundamento legal que ampara tal 

fato, a identificação da origem e destino dos bens (identificando a unidade gestora e local 

de destino). Deverá ainda exibir um quadro com todos os itens que estão sendo 

transferidos, bem como todos os seus valores (contábil, depreciável, residual, líquido 
contábil). 

6.33.16. Deverá integrar-se ao sistema de contabilidade de modo que todas as operações 

que necessitam de contabilização tenham o seu registro, no exato momento em que o 

fato está sendo realizado. Assim, as operações de Ingresso, Depreciação, Avaliação, 

Alteração da Classificação Contábil do Bem e Baixa devem contar com esse mecanismo de 

contabilização. As contabilizações decorrentes desses fatos devem ser flexíveis, 

configuráveis pelo usuário, de modo que atenda a todas as particularidades de contas 

contábeis existentes no PCASP. Deverá ainda, ter mecanismo que permita a realização 
dos estornos dessas operações citadas anteriormente, de modo que também ocorra a 

contabilização no sistema de contabilidade no exato momento em que ocorre o estorno 
no sistema de gestão patrimonial. 

6.33.17. Deverá emitir relatório com visão contábil das operações realizadas e que 

possuem essa característica de interferir no valor dos bens. Esse relatório deve 

demonstrar, por Conta Contábil, por Classificação Patrimonial e por Localização, os 

valores de Saldo Anterior, Total de Ingressos, Avaliação, Depreciação, Baixa e Saldo 
Atualizado. 

6.33.18. Deverá disponibilizar também informações gerenciais e contábeis dos bens, onde 

se evidencie numa única tela, as informações de saldo anterior, débitos, créditos, saldo 

atual, valor depreciável, depreciação acumulada e valor líquido contábil, sendo estas 

informações exibidas por conta contábil e por item/bem patrimonial. Deverá ainda exibir, 

na mesma tela, as operações de cada item que resultaram nos totalizadores acima 

citados, contendo a data da operação, a descrição, o valor da operação e o reflexo dessa 
operação para a contabilidade. 

6.33.19. Deverá disponibilizar relatório onde conste todo o histórico das alterações 

realizadas ao longo da vida útil do item, demonstrando minimamente as informações de 

alterações de placa, situação, estado de conservação, responsável. Também deverá 

demorar em relatório todas as movimentações ocorridas com o bem e que tiveram 

impacto em seus valores, como depreciação, avaliação, baixa. 

6.34. Módulo de Recursos Humanos, Folha de Pagamento e E-Social: 

6.34.1. Permitir duplicar as informações de uma Entidade, duplicando minimamente as 
informações de Cargos, Funcionários, Lotações, Verbas, objetivando a realização simulada 

de cálculos e emissão de relatórios. 

6.34.2. Permitir a gestão de múltiplas entidades, mantendo a independência de 

informações de cada uma delas. Disponibilizar, a critério do usuário, opção para que as 

matrículas dos servidores possam ser cadastradas em sequência única, independente da 
entidade.  
6.34.3. Permitir a criação/clonagem de bases de testes da entidade, para cálculos 
comparativos e simulações de cálculos da folha de pagamento e afins; 
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6.34.4. Permitir identificar dentro de uma mesma Lotação (Local de Trabalho), mais de 

um Centro de Custo, sendo possível a contabilização e geração de relatórios por centro de 
custo. 

6.34.5. Permitir identificar o servidor em seu local de trabalho de origem, bem como o 

local de trabalho de destino, em caso de movimentação do servidor dentro da estrutura 

organizacional da entidade. Deverá disponibilizar histórico de informações contendo 

todos os locais de trabalho em que o servidor já foi alocado. Da mesma forma, deve 

permitir a emissão de relatórios gerenciais, com opção de seleção pelo local de origem ou 
local de destino. 

6.34.6. Permitir o cálculo dos valores previdenclá rios de Fundo de Previdência (RPPS) da 

entidade, como valores patronais, valores retidos dos servidores e também valores 

patronais suplementares, caso a entidade optar também por esta forma de 
complemento. 

6.34.8. Deverá permitir o cálculo para mais de um Fundo de Previdência, caso a entidade 
tiver, bem como a emissão da guia de recolhimento por Fundo de Previdência. 

6.34.9. Permitir o cálculo dos valores previdenciários de Fundo de Previdência (RPPS) da 

entidade, como valores patronais, valores retidos dos servidores e também valores 

patronais suplementares, caso a entidade optar também por esta forma de 

complemento. Deverá permitir o cálculo para mais de um Fundo de Previdência, caso a 

entidade tiver, bem como a emissão da guia de recolhimento por Fundo de Previdência. 

6.34.10. Permitir o controle de descontos consignados na folha de pagamento dos 

funcionários, de forma que o valor máximo de desconto não ultrapasse a margem legal 

de desconto, que deve ser definida pela entidade. Deverá ter opção para que seja 

possível descontar todos os valores consignados dentro da margem legal, priorizar quais 

descontos deverão ser realizados em ordem de importância, não permitindo o desconto 

dos valores que ultrapassem a margem legal. 

6.34.11. Manter o controle do quadro de vagas, por cargo e lotação, permitindo ao 

administrador definir a forma de restrição quando exceder o limite de vagas orçadas para 

o cargo contratado. As formas de restrição devem ser: Bloqueio, Advertência e Sem 

Restrição. Deverá gerar relatório gerencial referente ao quadro de vagas, demonstrando 

as informações de vagas Previstas, Realizadas e o Saldo de vagas para o cargo. 

6.34.12. Manter histórico por usuário do sistema, referente aos registros de inclusão, 

alteração e exclusão, do cadastro de servidor e de seus dependentes, bem como de 

lançamentos variáveis, fixo, afastamentos, faltas e programação de férias. Deverá gerar 

relatório dos registros, por usuário e período, contendo minimamente as informações de 

nome do usuário, data, horário e a informação do conteúdo incluído, alterado e excluído. 

6.34.13. Deverá permitir o cadastro de servidores que possuem mais de um vínculo 

empregatício com a entidade, vinculando cada contrato ao seu Regime de Previdência 
(RPPS ou RGPS). Deverá ainda, para servidores que possuem mais de contrato de trabalho 

com entidade, realizar o acúmulo de bases de encargos para Previdência (RPPS ou RGPS) 
e IRRF, bem como o cálculo dos encargos de retenção do servidor e encargos patronais da 
entidade. 

6.34.14. Disponibilizar mecanismo para realização da cópia do Registro de Contrato do 

servidor ativo e demitido, duplicando todos os dados anterior de contrato de trabalho do 
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servidor em um novo contrato. Deve permitir a partir da cópia, realizar as alterações dos 
dados que foram copiados, efetivando o novo registro de contrato do servidor. 

6.34.15. Ofertar o registro de contrato suplementar para servidor ativo, que substituirá 

de forma temporária outro servidor. Deverá gerar um novo registro de contrato, 

contendo a nova matrícula para o servidor substituto, data do período de duração da 

substituição e qual servidor está sendo substituído. O cálculo da folha mensal deverá 

ocorrer para o contrato substituto até a data fim de período definido, encerrando de 
forma automática ao seu término. 

6.34,16. Deverá dispor de mecanismo para realizar a reintegração de servidores que 
foram demitidos. No registro de reintegração do servidor, deverá constar as informações 

de reintegração solicitadas pelo E-Social, sendo minimamente o tipo de reintegração, 

número do processo judicial, lei de anistia e indicador de remunerações paga em juízo. 

Após efetuado o registro de reintegração, o servidor deve constar no sistema da folha de 

pagamento, para o processo do cálculo mensal. 

6.34.17. Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial, utilizados nos processos de 
folha mensal, férias e 13 2  salário. Deverá cessar automaticamente a concessão da pensão 
ao atingir o limite de idade, devendo esta última ser configurável pelo usuário. Deverá 

ainda ter opção para gerar arquivo de crédito bancário para o beneficiário, e também a 
emissão de recibo de pagamento da Pensão Judicial. 

6.34.18. Disponibilizar o cadastro de Operadoras de Plano de Saúde, flexibilizando a 

definição das regras de cálculo da mensalidade por valor fixo e faixa etária, mensalidade 

com percentual sobre salário base, e percentual de participação da Entidade e cônjuge. 

Os valores descontados do Plano de Saúde do funcionário devem ser enviados de forma 

automática para e DIRF e Comprovante de Rendimentos. 

6.34.19. Dispor de rotina de cálculo do benefício de Vale Transporte, ofertando o 

cadastro de empresas de vale transporte, linhas, tarifas específicas por linha de 

transporte e usuários que terão direito ao benefício. Deve listar relatório de conferência, 

com informações da quantidade de vale transporte que a entidade deve comprar 

mensalmente, bem como o valor que corresponde a parte legal da entidade e o valor de 

desconto que compete ao funcionário. 

6.34.20. Emitir relatório de movimentação de pessoal, por período, listando 

minimamente os seguintes tipos de movimentações: Admissão, Demissão, Cargo, 

Alteração Salarial, Cedência, Afastamentos, Faltas, Movimento Fixo e Variável. O relatório 

deve conter informações de matrícula, nome do funcionário, período da movimentação e 
o tipo de movimentação. 

6.34.21. Deverá controlar os valores de descontos na folha de pagamento dos 

funcionários, permitindo ao usuário administrador parametrizar quais são as verbas de 

descontos que devem ser controladas, de forma que não gere saldo negativo na folha 

mensal dos funcionários. 

6.34.22. Os valores dos descontos que foram rejeitados, por motivo de insuficiência de 
saldo, devem ser listados na forma de relatório contendo minimamente o código e 
descrição da verba, matricula e nome do funcionário, e o valor rejeitado." 

6.34.23. Dispor de rotina de lançamento de movimento fixo e variável, disponibilizando 

ao usuário formas de lançamento por matrícula, verba, grupo de funcionários e por tipo 

de cálculo de folha mensal, férias, rescisão e 132  salário. Ofertar opções para alterar e 
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substituir valores de movimentos fixo e variável já informados. Deverá disponibilizar 

relatórios de conferência de movimentos fixo e variável, permitindo classificar e totalizar 
por verba/funcionário e funcionário/verba, listando minimamente matrícula e nome do 

funcionário, código e descrição da verba, valor da verba, data de início e fim do 

movimento informado. 

6.34.24. Manter o registro e controle de servidores cedidos e recebidos para outros 

órgãos ou entidades, bem como o período de duração da cedência do servidor, 

identificando o tipo de cessão (Cedido ou Recebido) e se a forma de pagamento será com 

ônus para a entidade que está cedendo ou recebendo o servidor. Deverá realizar a baixa 

automática do movimento de cessão ao término do período determinado. 

6.34.25. Ofertar o registro e controle de servidores efetivos que são nomeados para 

ocupar cargos comissionados, permitindo informar o período de duração, cargo e a faixa 

salarial que corresponde ao cargo comissionado. O cálculo da folha mensal do servidor 

em cargo comissionado deverá ser com referência na faixa salarial do cargo ocupado, 

bem como as demais verbas de proventos e vantagens que tem por base o salário do 

servidor. Deverá cessar de forma automática o cálculo dos valores referentes ao cargo 

comissionado quando finalizar o período determinado, voltando o servidor ao cargo de 
origem. 

6.34.26. Dispor de rotinas que permitam realizar o reajuste de salarial por verba e por 

faixa salarial, permitindo realizar este ajuste por percentual e valor informado. Deverá ter 

opção de reajuste de forma simulada, para a realizar as conferências dos valores 

reajustados, bem como a opção para realizar o reajuste de forma efetiva. Deverá ainda 

ofertar relatório de conferência listando minimamente os funcionários impactados, valor 

anterior, valor reajustado e o percentual. 

6.34.27. Ofertar o registro de servidores que possuem vínculo empregatício em outras 

empresas, permitindo informar o CNPJ da empresa, o valor da base de contribuição, a 

categoria de trabalhador para o E-Social e o período de vigência do vínculo empregatício 

na outra empresa. Deverá realizar o cálculo mensal do servidor que possui múltiplo 

vínculo, acumulando a base de contribuição de todos os vínculos, respeitando o limite 

máximo de desconto do INSSS de acordo com a tabela oficial do INSS. 

6.34.28. Dispor de rotina de importação de arquivo texto para movimento fixo, variável, 

faltas e afastamentos. Permitir a definição dos campos das tabelas, por tipo de 

movimento, que será importado. Deverá imprimir relatório de importação contendo 

minimamente a matrícula e nome do funcionário, o valor importado ou rejeitado, bem 
como a totalização dos valores importados e rejeitados. 

6.34.29. Dispor de rotina para programação e cálculo do Décimo Terceiro de 

Adiantamento, Anual e Final, bem como opção para programar e calcular os valores 

variáveis (média) sobre o Décimo Terceiro Salário, de forma geral, grupo de funcionários e 

individual. Deverá também dispor de rotina para apurar os avos de direito de Décimo 

Terceiro Salário, bem como opção para abonar avos perdidos. 
6.34.30. Dispor de relatório para conferência de avos perdidos por motivos de ausência 

(falta e afastamento), por funcionário, para a apuração dos períodos de Férias, Décimo 
Terceiro Salário e Benefícios por Tempo de Serviço. Deverá listar a quantidade de faltas e 

afastamentos ocorridos em cada período de apuração de Férias, Décimo Terceiro Salário 
e Benefícios por Tempo de Serviço. 
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6.34.31. Dispor de rotina para programação e cálculo de Férias, bem como opção para 

programar e calcular os valores variáveis (média) sobre Férias, de forma geral, grupo de 
funcionários e individual. Deverá também dispor de rotina para apurar os avos de direito 

de Férias, por tipo de férias, ofertando opções parametrizáveis para definir a quantidade 

de meses trabalhados para aquisição, concessão e prescrição, bem como os tipos de 

faltas e afastamentos que devem ser considerados para perda e suspensão de avos de 
férias. 

6.34.32. Permitir o registro e controle de férias concedidas e que foram interrompidas em 

virtude da concessão do Afastamento de Maternidade. A interrupção de férias deve 

ocorrer de forma automática quando ocorrer a lançamento do Afastamento de 

Maternidade para o funcionário (a) em gozo de férias. Da mesma forma, o retorno ao 

gozo do saldo dos dias de férias do funcionário (a) deverá ocorrer após finalizado os dias 

de direito do Afastamento de Maternidade. Deverá listar relatório de férias 

interrompidas, contendo minimamente informações da matricula e nome do funcionário 

(a), período de férias aquisitivo, período de férias concedido, a data de início e fim da 

interrupção, bem como a nova data de retorno ao gozo das férias interrompidas. 

6.34.33. Dispor de rotina para programação e cálculo de Rescisões de forma individual e 
coletiva. Deverá também dispor de opção para o registro e cancelamento do Aviso Prévio, 
emissão do Aviso Prévio, bem como a emissão do Termo de Rescisão (HomologNet). 
6.34.34. Permitir o registro e manutenção de informações pessoais e funcionais de 

pessoal ativo, inativo e pensionista, registrando a evolução histórica dos registros e 
alterações. 

6.34.35. Permitir liberação das funcionalidades por usuário e com controle de acesso 

restrito por lotação, permitindo acesso exclusivo das informações por lotação de acesso, 
para descentralização das atividades. 

6.34.36. Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas das verbas e 

valores de todos os pagamentos e descontos realizados por competência. 

6.34.37. Ofertar o cadastramento de currículos de candidatos e funcionários. 

6.34.38. Permitir o registro de atos de elogio, advertência e punição. 

6.34.39. Permitir criar tabelas e campos para o registro de informações cadastrais 

complementares. Deverá ainda dispor destas tabelas e campos criados, para a 
formatação de arquivos e geração de relatórios. 

6.34.40. Dispor do registro de Dependentes dos servidores para a realização de cálculos 

da folha de pagamento, referentes a benefícios e encargos. Deverá realizar a baixa 

automática da relação de dependência quando atingir o limite de idade configurado pelo 
usuário. 

6.34.41. Permitir o controle das funções em caráter de confiança exercida e averbada, 

que o servidor tenha desempenhado, dentro ou fora do órgão, para pagamento de 

quintos ou décimos de acordo com a legislação. 

6.34.42. Permitir o controle do tempo de serviço efetivo, emitir certidões de tempo de 
serviço e disponibilizar informações para cálculo e concessão aposentadoria. 
6.34.43. Permitir o registro e controle da promoção e progressão de cargos e salários dos 
servidores. 

6.34.44. Ofertar rotina que permita controlar limite de piso e teto salarial de acordo com 

os limites configurados pelo usuário. Deverá gerar relatório de críticas no momento da 
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execução do cálculo da folha mensal, quando ocorrer o limite salarial excedido, listando 

minimamente a matricula, nome e o valor do salário que gerou o limite excedido. 
6.34.45. Dispor de rotina de apuração de benefícios concedidos por tempo de serviço, 

tais como Anuênio, triênio, quinquênio, licença prêmio, progressões salariais. Deverá 

também realizar controle dos períodos de apurações referente a prorrogação, suspensão 

e perda do benefício, de acordo com os tipos de faltas e afastamentos configurados pelo 

usuário. 

6.34.46. Ofertar o controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal, 

integrando de forma automática essas informações para a geração do arquivo SEFIP e 

DIRF. 
6.34.47. Dispor de rotina para cálculos simulados, permitindo realizar simulações de 

reajuste salarial bem como o cálculo de forma parcial e total da folha de pagamento. 

Deverá listar relatório com os valores simulados calculados. 

6.34.48. Permitir o cálculo de Folha Complementar e Retroativa com encargos 

(IRRF/Previdência), recalculando todos os funcionários que tiveram diferença salarial a ser 

paga. Deverá ainda, para os funcionários que pertencem ao regime de RGPS, gerar a SEFIP 

retificadora para a competência devida. 

6.34.49. Permitir o cálculo para pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionistas, 

tratando adequadamente os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e 
benefícios, permitindo recálculos gerais, parciais ou individuais. 

6.34.50. Permitir o controle no cálculo da folha mensal para os funcionários com término 

de contrato no mês cujo contrato não foi rescindido, emitindo mensagem de advertência 

no término do processamento do cálculo, listando a matricula, nome e data de término 

do contrato. 

6.34.51. Dispor de rotina de bloqueio do cálculo mensal, não permitindo aos usuários do 

sistema realizar movimentações que afetem o resultado do cálculo já fechado. Deverá 

permitir o desbloqueio do cálculo, somente para o usuário autorizado pelo administrador. 

6.34.52. Ofertar rotina de cálculo da provisão de Férias, 13 2  Salário, bem como a emissão 

do relatório analítico e sintético, dos valores provisionados, listando minimamente o valor 

do saldo anterior, valor provisionado no mês e o saldo total provisionado. 

6.34.53. Permitir a parametrização das contas contábeis de despesas e receitas com 

pessoal, bem como a emissão do demonstrativo da integração contábil da Folha Mensal, 

provisão de férias e provisão de 13 2  Salário. 

6.34.54. Permitir a geração de informações mensais para Tribunal de Contas do Estado 

(TCE), Fundo de Previdência Municipal (GPRM), Previdência Social (GPS e MANAD), Caixa 
(GRFC, GRRF, SEFIP/GFIP) e Ministério do Trabalho (CAGED). 

6.34.55. Permitir a geração de informações anuais como RAIS, DIRF, Comprovante de 

Rendimentos e pagamento PIS/PASEP. 

6.34.56. Permitir a formatação de modelos de contracheque, cheques de pagamento e 

etiquetas, bem como a emissão dos formulários parametrizados pelo usuário. 

6.34.57. Permitir formatação e geração de arquivos para crédito bancário. 
6.34.58. Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos PCL como imagem de fundo 
nos relatórios. 
6.34.59. Permitir a parametrização de documentos legais e admissionais, com uso de um 

editor de texto (Word). 

Página 49 de 74 



rIa-S~~ SFM 
CONSÓRCIO PÚBLICO 

SUDOESTE PINHAIS
/  

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 
REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

6,34.60. Permitir a parametrização de múltiplos organogramas para emissão de 
relatórios. 

6.34.61. Permitir o registro dos documentos de Atos Legais tais como portarias, decretos, 
requisições. 

6.34.62. Permitir a manutenção do movimento de Ato Legal por servidor, independente 

das alterações cadastrais do funcionário, Afastamentos e Benefícios Fixos. 

6.34.63. Permitir integração das alterações cadastrais, Afastamentos e Benefícios Fixos do 

funcionário com movimento de Ato Legal que autoriza a movimentação. 

6.34.64. Permitir o controle dos Atos a serem considerados para Efetividade, conforme 

tipo e opções parametrizadas pela empresa. 

6.34.65. Permitir emissão da Certidão Tempo de Serviço com grade de Efetividade, por 

ano, meses e tipo efetividade com dias por mês e total por ano, com resumo final do 

Tempo Municipal e Tempo Efetividade (Tempo Atual mais anterior). 

6.34.66. Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração 
Biológica por período, mantendo histórico atualizado. 

6.34.67. Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração 

dos registros Ambientais por período, mantendo histórico atualizado. 

6.34.68. Permitir gerenciar e manter atualizado todas as informações cadastrais, 

pertinentes ao PPP, como alteração de cargos, mudança de agente nocivo, transferências, 
descrição dos cargos e atividades exercidas pelo funcionário. 

6.34.69. Permitir registrar os exames periódicos, clínicos e complementares e manter os 
dados históricos. 

6.34.70. Permitir registrar e manter atualizado o histórico da exposição do trabalhador 

aos fatores de riscos. 

6.34.71. Permitir a emissão do PPP individual ou por grupo de funcionários. 

6.34.72. Permitir registrar as informações referente ao Acidente de Trabalho (CAT): a) 

Identificação do Registrador, Empregador e Trabalhador; b) Comunicação do Acidente de 

Trabalho com (Data, Tipo e Hora do acidente, Horas trabalhadas antes do acidente, Tipo 

da CAT, indicativo de CAT); c) Local do acidente; d) Detalhamento da(s) parte(s) 

atingida(s) pelo acidente de trabalho; e) Detalhamento do(s) agente(s) causador(es) do 

acidente de trabalho; f) Atestado médico; g) Nome do médico que emitiu o atestado. 

6.34.73. Permitir informar o cadastro de EPI - Equipamento de Proteção Individual, o 

certificado de aprovação (CA), informações relativas as medidas de proteção coletiva, 

informações pertinentes a manutenção de uso como Higienização, Validade e Troca do 

EPI. 

6.34.74. Permitir parametrização de questionários, tópicos, questões, alternativas e 

pontuação por alternativa. 

6.34.75. Permitir parametrização de períodos avaliação por cargo, situação contrato ou 

funcionário, com identificação do questionário a ser utilizado para avaliação. 

6.34.76. Permitir controle do número de faltas e afastamentos por avaliação. 

6.34.77. Permitir revisão da avaliação. 
6.34.78. Permitir histórico das avaliações aplicadas. 
6.34.79. Permitir emissão de relatórios formatados pelo usuário. 
6.34.80. Permitir parametrização das verbas de Base e Limite Margem Consignável, bem 

como as verbas de consignação por empresa de convênio. 
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6,34.81. Permitir Reserva por Verba e Controle do Saldo Margem Consignável. 

6.34.82. Permitir a importação do movimento de consignações via arquivo, para desconto 

na Folha de Pagamento. 
6.34.83. Permitir consulta e emissão do contracheque via internet, com parametrização 

do servidor de acesso, definição do login por funcionário e critérios para geração da 

senha inicial, permitindo alteração da senha após primeiro acesso. 

6.34.84. Permitir controle da disponibilidade das informações para consulta, por 

competência e Tipo de Cálculo. 

6.34.85. Permitir consulta e emissão do Contracheque com acesso via internet, mediante 

identificação do login e senha, por funcionário. 
6.34.86. Permitir listar Relação de Acesso ao Contracheque, Login Inválido. 

6.34.87. Permitir o cadastro de Concurso Público por Tipo: Processo Seletivo e/ou 

Concurso Público. 

6.34.88. Permitir o controle e cadastramento de Tipos de Prova, Classificações do 

Processo do Concurso e Requisitos de Seleção (Descrição de Cargo, Perfil Profissional e 

Atribuições). 

6.34.89. Permitir importar os dados referente a empresa organizadora do Concurso. 

6.34.90. Permitir o acesso ao Portal do Servidor com login/senha, utilizando como padrão 

de login CPF. 

6.34.91. Permitir a solicitação de nova senha em caso de esquecimento, enviando link 
com nova senha para e-mail previamente cadastrado. 

6.34.92. Permitir a parametrização dos campos, informações no contracheque, de acordo 

com a definição do usuário/administrador. 

6.34.93. Permitir incluir logotipo e marca d'agua da empresa (órgão) no contracheque. 

6.34.94. Permitir a formatação de layout do formulário do modelo do contracheque web. 

6.34.95. Permitir consulta e emissão do Contracheque, Consulta e emissão do Informe de 

Rendimentos no layout da RFB, mediante identificação do login e senha, por servidor. 
6.34.96. Permitir a validação do contracheque impresso via web pelo servidor, utilizando 

- 	 a forma de autenticação Q.R code, para comprovação de autenticidade. 

6.34.97. Permitir parametrizar quais os dados cadastrais o servidor terá acesso para 

conferencia e atualização, permitindo ainda que o RH defina quais "campos" deverá 

enviar comprovante para validar as atualizações. 

6.34.98. Permitir ao usuário do RH conferir as informações enviadas através do Portal do 

Servidor, e validar ou rejeitar as mesmas com documentos anexados quando necessário e 
atualizar as mesmas no cadastro do funcionário. 

6.34.99. Permitir listar informações relativas aos servidores que terão acesso ou não ao 

Portal [Logins Divergentes e Logins Disponíveis]. 

6.34.100. Permitir o servidor consultar e atualizar seus dados pessoais no Portal do 

Servidor, por meio de Login e Senha. 

6.34.101. Permitir realizar o diagnóstico da Qualificação Cadastral antes da geração do 
arquivo, realizar a geração arquivo de informações para envio ao Portal Nacional do 

eSOCIAL referente a Qualificação Cadastral e receber arquivo de retorno do eSOCIAL e 
emitir relatório com as críticas apurada. 

6.34.102. Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para envio ao 

eSOCIAL. 
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6.34.103. Utilizar o mecanismo Token para habilitar os novos campos referentes ao 

eSOCIAL. 
6.34.104. Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo eSOCIAL com todas as 

informações exigidas pelo eSOCIAL Nacional. 

6.34.105. Permitir realizar o relacionamento dos códigos de verbas do sistema com as 

rubricas do eSOCIAL. 

6.34.106. Permitir gerar o relatório de Diagnóstico das informações do Empregador, 

Cargos, Escalas, Horários, e listar as inconsistências encontradas. 

6.34.107. Permitir gerar o relatório de Diagnóstico do Empregado com dados pessoais, 

documentação, endereço, formação, informações contratuais, e listar as inconsistências 

encontradas. 

6.34.108. Permitir a parametrização das rubricas do eSOCIAL com a bases legais (IRRF, 

INSS, FGTS) e gerar relatórios de divergências. 

6,34.109. "Deve dispor de rotina que permita a consulta dos Eventos registrados pelo 

sistema de Gestão de Pessoas, permitindo o acompanhamento do processamento dos 

Eventos através dos status, listando minimamente os Eventos com status Pendente, 

Agenciado, Processado e Processando, bem como a quantidade de registros (Eventos). 

6.34.110. A consulta dos Eventos deve dispor também de opções de filtro por Período, 

Empregador, CPF do Empregado, Tipo de Evento e o Tipo de Status do Processamento do 

Evento. 

6.34.111. Deverá ainda dispor de rotina que permita visualizar e salvar o arquivo XML dos 

Eventos gerados." 

6.34.112. Permitir ao usuário administrador, definir de forma parametrizável a 

periodicidade de envio dos eventos para o ambiente do eSOCIAL. 

6.34.113. Deverá validar as informações recebidas nos arquivos XMLs oriundos do 

sistema de gestão de pessoas, com referência nas regras definidas dos layouts do 
eSOCIAL. 

6.34.114. Deverá assinar digitalmente os arquivos de eventos em formato XML através de 

6.34.115. Certificado Digital Al. 

6.34.116. Dispor de rotina para enviar os arquivos de eventos assinados digitalmente 

para o ambiente do eSOCIAL. 

6.34.117. Deverá receber e armazenar os protocolos referente ao envio dos eventos para 
o ambiente do eSOCIAL. 

6.34.118. Permitir consultar 	através 	dos 	protocolos 	armazenados, 	o 
resultado do processamento dos eventos, identificando o status do evento, se foi 

armazenado ou rejeitado. Deverá ainda, para os eventos rejeitados exibir a mensagem 

com o motivo pelo qual o evento foi rejeitado. 

6.34.119. Dispor de rotina para reenviar os eventos do eSOCIAL que apresentaram 
inconsistências. 

6.34.120. Manter o controle dos arquivos enviados e validados para o fechamento da 

Competência da Folha de Pagamento. 
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6.35. Portal de Transparência Pública: 
6.35.1. Permitir a impressão dos resultados das consultas. Para tanto, o usuário após 

preencher os dados pertinentes à consulta e gerar as informações, poderá imprimi-Ias 

através do botão "imprimir". 
6.35.2. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 

formato aberto (não proprietário). 

6.35.3. Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou 

a despesa orçamentária. 

6.35.4. Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus 

respectivos empenhos que originaram a despesa orçamentária. 

6.35.5. Histórico de navegação e filtros utilizados em cada consulta. 

6.35.6. Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta 

informação deve ser parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema 

informar o conteúdo que achar necessário. 

6.35.7. Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, data de 

emissão, unidade gestora e credor, além do valor empenhado, em liquidação (esta 

informação deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), liquidado, pago e 

anulado relacionado ao empenho e ao período informado. 

6.35.8. Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos 
empenhos orçamentários, extra orçamentários e de restos a pagar. 
6.35.9. Movimentação diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros 

por: período, unidade gestora, credor, documento do credor (CPF/CNPJ), número do 

empenho e tipo do empenho (orçamentário, extra orçamentário ou restos a pagar). 

6.35.10. Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações: a) Unidade 

gestora; b) Data de emissão; c) Funcional programática; d) Categoria Econômica; e) Grupo 

da Despesa; f) Modalidade de Aplicação; g) Natureza da Despesa; h) Desdobramento da 

Despesa; i)Fonte de recursos; j) Credor, com seu respectivo documento; k) Tipo, número, 
ano e data de homologação da licitação (quando houver); 1) Número do processo de 

compra (quando houver); m) Número do convênio (quando houver); n) Número do 

contrato (quando houver); o) Descrição da conta extra (para os empenhos extra 

orçamentários); p) Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e 

valor unitário; q) Registros de comprovação da despesa (opcional)". 

6.35.11. Histórico do empenho contendo descrição do item, quantidade, unidade, valor 

unitário e valor total. 

6.35.12. Histórico das liquidações contendo data de liquidação, número de liquidação, 
complemento histórico, valor liquidado e valor estornado. 

6.35.13. Histórico dos pagamentos contendo data do pagamento, número do pagamento, 

número de liquidação, complemento histórico, valor pago e valor estornado. 

6.35.14. Histórico das retenções contendo data da retenção, número da retenção, 

número de liquidação, complemento histórico, valor da retenção e valor estornado. 
6.35.15. Dados de movimentação do empenho contendo os valores: empenhado, em 

liquidação (esta informação deve ser parametrizável pelo administrador do sistema), 
liquidado, pago e anulado. 
6.35.16. Filtros para selecionar o exercício, mês inicial/final, e Unidade Gestora. 
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6.35.17. Movimentação das Despesas e Receitas de uma determinada unidade gestora ou 

de todas de forma consolidada. 

6.35.18. Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores 

individuais e totais por Órgão, Unidade, 32  Nível (quando existir), Natureza da Despesa e 

Credores. 

6.35.19. Movimentação das Despesas por Função de Governo Educação, através de uma 

consulta específica para esta função. 

6.35.20. Movimentação das Despesas por Função de Governo, contendo valores 

individuais e totais por Função, Subfunção, Programa de Governo, Natureza da Despesa e 

Credores. Poderá visualizar as despesas de todas as funções ou de uma função em 

específico. 

6.35.21. Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores 

individuais e totais por Programa de Governo, Ação de Governo, Natureza da Despesa e 

Credores. 

6.35.22. Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contendo valores individuais 

e totais por Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo, 

Natureza da Despesa e Credores. 

6.35.23. Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores 

individuais e totais por Natureza da Despesa, Grupo de Despesa, Modalidade de 

Aplicação, Elemento de Despesa e Credores. 

6.35.24. Movimentação das Despesas por Fonte de Recursos, contendo valores 

individuais e totais por Fonte de Recursos, Detalhamento da Fonte, Natureza da Despesa 

e Credores. 

6.35.25. Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores 

individuais e totais por Esfera, Natureza da Despesa e Credores. 

6.35.26. Movimentação 	das 	Despesas 	envolvendo 	"Diárias", 	"Passagens" 	e 

"Adiantamentos de Viagem", contendo valores individuais e totais por Credor, além de 

dados complementares que mostram a Lei Autorizativa, Ato de Concessão, Data 

Inicial/Final da Viagem, Meio de Transporte, Objetivo da Viagem, Quantidade de Diárias, 

Valor Unitário das Diárias, Valor Total, Matrícula, Nome e Cargo dos Beneficiários. 

6.35.27. Movimentação de Arrecadação das Receitas por Natureza da Receita, contendo 

valores individuais e totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, 

Sub alínea e Detalhamento. 

6.35.28. Movimentação de Arrecadação das Receitas por Fonte de Recursos, contendo 

valores individuais e totais por Natureza da Receita, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Sub 

alínea e Detalhamento. 

6.35.29. Movimentação de Arrecadação das Receitas contendo os valores de Previsão 

Inicial, Previsão das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções 

da Receita e Arrecadação Líquida. 

6.35.30. Movimentação das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos 

Adicionais, Dotação Atualizada, Valor Empenhado, em Liquidação (esta informação deve 

ser parametrizável pelo administrador do sistema), Valor Liquidado e Valor Pago. 

6.35.31. Movimentação diária de arrecadação das receitas, contendo os valores totais de 

arrecadação no dia, no mês e no período selecionado. 
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6.35.32. Movimentação diária das despesas, contendo os valores totais efetuados no dia, 

no mês e no período selecionado. 

6.35.33. Movimentação dos empenhos a pagar contendo a Data de Vencimento, 

Fornecedor, Valor a Pagar, Número do Empenho, Tipo do Empenho, Fonte de Recursos, 

Descrição do Movimento, Processo Licitatório (se houver), Valor Empenhado e Valor a 

Pagar. 
6.35.34. Movimentação de recursos financeiros extra orçamentários repassados entre 

entidades públicas da mesma esfera de governo contendo unidade 

concessora/recebedora, finalidade da transferência, programação inicial, histórico de 

movimentos e resumo da transferência. 

6.35.35. Movimentação de recursos recebidos da União, Estado ou outras entidades 

contendo a origem, fonte de recursos, detalhamento da fonte, previsão bruta, previsão 

das deduções, previsão líquida, arrecadação bruta, deduções e arrecadação líquida. 

6.35.36. Movimentação de recursos concedidos a outras entidades para consecução de 

atividades de interesse público, que não sejam decorrentes de determinação legal ou 

constitucional contendo o tipo da transferência, nome do beneficiário, CPF/CNPJ, valor 

empenhado, valor liquidado, valor pago e valor anulado, bem como os detalhes do 

empenho realizado. 

6.35.37. Visão detalhada da Ordem Cronológica de Pagamentos, demonstrando fonte de 

recursos, empenho, histórico do empenho, data de liquidação, data de vencimento, data 

de pagamento, CPF/CNPJ do fornecedor, nome/razão social do fornecedor, valor, 

situação (a pagar, pagos, todos), contrato, processo licitatório, processo de compra, 
processo administrativo, processo de pagamento. 

6.35.38. Localização de uma despesa, como o (s) bairro (s) ou regiões beneficiárias dos 
referidos gastos. 

6.35.39. Possibilidade de buscar as despesas filtrando por data 

6.35.40. Deve permitir a visualização dos contratos de um determinado órgão, através do 

filtro por órgão. 

6.35.41. Deve apresentar informações de contratos do tipo Obras, como situação atual, 
data da medição, percentual de execução física. 

6.35.42. Apresentar os Contratos da Administração Pública com seus aditivos, reajustes e 

demais alterações. Permitindo a seleção por exercício, unidade gestora, finalidade, 

fornecedor, valor e período. Os contratos serão exibidos a partir da data de publicação. 

6.35.43. Apresentar os Processos Licitatórios e afastados de licitação, permitindo 

selecioná-los pelo exercício, unidade gestora, modalidade, finalidade, objeto e expedição. 

Os processos serão exibidos a partir da sua data de publicação. Permitir a visualização em 

processos Licitatórios já homologados, de despesas não previstas. 

6.35.44. Deve permitir a visualização dos Licitações de um determinado órgão, através do 

filtro por órgão. 

6.35.45. Apresentar a relação de participantes da Licitação, bem como a relação de 
fornecedores classificados, desclassificados e o motivo da desclassificação 

6.35.46. Apresentar os vencedores e seus respectivos fornecimentos à unidade gestora, 
identificando seus contratos e itens fornecidos. 
6.35.47. Apresentar os produtos consumidos e seus respectivos fornecedores e contratos, 

permitindo selecioná-los por unidade gestora, descrição e períodos. 
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6.35.48. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 

formato aberto (não proprietário). 

6.35.49. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 

6.35.50. Data da última atualização dos dados efetuada. 

6.35.51. Data da abertura das propostas. 

6.35.52. Informações do quadro de servidores ativos contendo nome, matrícula, 

cargo/função, lotação e vínculo. 

6.35.53. Informações dos servidores efetivos contendo legislação regulamentadora, data 

de admissão, forma de contratação, carga horária, horário de trabalho e situação 

funcional. 

6.35.54. Informações dos servidores comissionados contendo data de nomeação, número 

do ato de nomeação, data de exoneração, número do ato de exoneração, existência de 

vínculo efetivo, carga horária, detalhamento das atribuições, legislação regulamentadora 

e situação funcional. 

6.35.55. Informações 	dos 	servidores 	cedidos/recebidos 	contendo 	legislação 

regulamentadora, carga horária, número do ato de cessão, ônus do pagamento e prazo 

de cessão. 

6.35.56. Informações dos servidores temporários contendo data inicial e final da 

contratação 

6.35.57. Informações dos estagiários contendo data de admissão, curso vinculado ao 

estágio e carga horária. 

6.35.58. Informações do quadro de servidores inativos contendo nome, matrícula, 

cargo/função em que se deu a aposentadoria, data de ingresso no quadro de inativos e 

regime de aposentadoria. 

6.35.59. Informações da quantidade de servidores, salário base, vencimentos totais, 

descontos e valor líquido em níveis de visão por Entidade, Período, Secretaria, 

Departamento, Sessão, Setor, Cargo e Servidor. 

6.35.60. Informações analíticas de pagamento contendo matrícula, nome do servidor, 

cargo, 

vínculo, data de admissão, salário base, proventos, vantagens, vencimentos totais, 

descontos e valor líquido em níveis de visão por Entidade e Período. 

6.35.61. Informações detalhadas da folha de pagamento contendo códigos de verbas, 

descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos. 

6.35.62. Informações detalhadas da folha de pagamento complementar contendo 

códigos de verbas, descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos. 

6.35.63. Informações detalhadas da folha de pagamento complementar contendo 

códigos de verbas, descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos. 

6.35.64. Informações detalhadas de rescisão contendo códigos de verbas, descrição das 

verbas, valores de proventos, vantagens e descontos. 

6.35.65. Informações detalhadas da folha de 13 2  salário contendo códigos de verbas, 

descrição das verbas, valores de proventos, vantagens e descontos. 
6.35.66. Informações detalhadas do servidor, contendo nome, matrícula, data admissão, 

lotação, cargo, carga horária, situação, vínculo e CPF. 

6.35.67. Informações do número de vagas criadas, preenchidas e disponíveis, por cargo, 

conforme o regime de contratação. 
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6.35.68. Informações sobre plano de cargos e salários contendo informações sobre 

código, descrição, lei, faixa salarial, vínculo e quantidade de funcionários dentro da faixa 

6.35.69. Informações de Concursos em Andamento contendo o tipo de concurso, 

número/ano, decreto lei, datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e 

anexo, filtrados por órgão e a partir de um determinado mês/ano. 

6.35.70. Informações de Concursos Encerrados contendo o tipo de concurso, 

número/ano, decreto lei, datas de publicação, homologação, validade e prorrogação e 

anexo, filtrados por órgão e a partir de um determinado mês/ano. 

6.35.71. Informações de Nomeações e Convocações de servidores públicos aprovados em 

concurso. 

6.35.72. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 

formato aberto (não proprietário). 

6.35.73. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 

6.35.74. Data da última atualização dos dados efetuada. 

6.35.75. Valores Arrecadados, em níveis de visão por Natureza da Receita, detalhamento 

das receitas e seus valores. 

6.35.76. Valores Deduzidos, em níveis de visão por Natureza da Receita e seus valores. 

6.35.77. Valores Lançados, Período, Tipo de tributo, Descrição do Tributo e seus valores. 

6.35.78. Valores Lançados detalhados por níveis de Categoria, Origem, Espécie, Rubrica, 

Alínea, Sub Alínea e Detalhes (Unidade Gestora, Descrição, Data Lançamento e Valor) de 
cada Tributo. 

6.35.79. Valores Arrecadados, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da 

Receita e seus valores. 

6.35.80. Valores Deduzidos, em níveis de visão por Fonte de Recurso, Natureza da Receita 

e seus valores. 

6.35.81. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 

formato aberto (não proprietário). 

6.35.82. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
6.35.83. Data da última atualização dos dados efetuada. 

6.35.84. Relação de bens contendo identificação do bem, unidade gestora, descrição, 

número da placa, situação, data de aquisição, valor de aquisição, tipo de ingresso, data da 

baixa, tipo da baixa, valor atual, data de avaliação, nota fiscal, número série e processo 
licitatório. 

6.35.85. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 

formato aberto (não proprietário). 

6.35.86. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
6.35.87. Data da última atualização dos dados efetuada. 

6.35.88. Relação de materiais contendo unidade gestora, descrição, unidade de medida, 
saldo anterior, entradas, saídas e saldo atual. 

6.35.89. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 

formato aberto (não proprietário). 
6.35.90. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 
6.35.91. Data da última atualização dos dados efetuada. 
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6,35.92. Relação de veículos contendo unidade gestora, tipo de veículo, descrição, data 

de aquisição, localização, placa, ano de fabricação, situação, tipo do bem, chassi, estado 

de conservação, número do RENAVAM, combustível utilizado, cor e data de aquisição. 

6.35.93. Relação das despesas com abastecimento, impostos e outras manutenções 

contendo data do movimento, descrição, quantidade e valor. 

6.35.94. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de um 

formato aberto (não proprietário). 

6.35.95. Possibilidade de impressão de todas as informações que são disponibilizadas. 

6.35.96. Data da última atualização dos dados efetuada. 

6.35.97. Possibilidade de consultar as opções de menu disponíveis, publicações e 

respostas as perguntas frequentes com base em um argumento simples de pesquisa. 

6.35.98. Possibilidade de saber quais são os recursos de acessibilidade disponíveis. 

6.35.99. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar as respostas as perguntas mais 

frequentes que facilitam o entendimento sobre os objetivos e conteúdo do portal. 

6.35.100. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre a estrutura 

organizacional da entidade. Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de 

atendimento, telefones, atribuições e responsável. 

6.35.101. Possibilidade de apresentar os principais programas, projetos e ações realizados 

pelo órgão e unidade gestora. 

6.35.102. Possibilidade de consultar, imprimir e exportar informações sobre o local 

responsável pelo Serviço de Informações ao Cidadão (SIC). Tais dados compreendem: 
nome, endereço, horário de atendimento, telefones, atribuições e responsável. 

6.35.103. Possibilidade de obter informações básicas sobre os pedidos de informação, 

bem como o endereço eletrônico para efetuar seu registro e acompanhamento. 

6.35.104. Possibilidade de consultar publicações diversas da entidade que envolvem 

temas como: Prestação de Contas, Planejamento/Orçamento, Lei 9.755/98 (Contas 

Públicas), Lei de Responsabilidade Fiscal (RREO e RGF), Anexos da Lei 4.320/64, Licitações, 

Lei de Acesso à Informação, Contratos, Gestão Pessoal e Auditorias e Inspeções de 
Controle Interno. 

6.35.105. Possibilidade de consultar informações do responsável pela manutenção do 

portal. Tais dados compreendem: nome, endereço, horário de atendimento, telefones e 
contato eletrônico. 

6.35.106. Possibilidade de disponibilizar o acesso rápido a uma ou mais consultas sem a 

necessidade de navegar pelos menus. 

6.35.107. Possibilidade de disponibilizar o acesso via webservice ou outra ferramenta que 

permita leitura automatizada via API em um formato aberto (geração nos formatos XML e 
JSON). 

6.35.108. Possibilidade de exportar as informações em um ou mais arquivos através de 
um formato aberto (não proprietário). 

6.35.109. Possibilidade de criar Menus personalizados no Portal de Transparência. 
Permitindo ao órgão vincular Links, Páginas da Internet, ou qualquer arquivo dentro dos 
temas correlatos, bem como destacar algum tema específico. 
6.35.110. Possibilidade de criar sub-menus nas abas disponíveis no Portal de 
Transparência personalizáveis a critério do Órgão. 
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6.35.111. Menu em destaque para o tema COVID-19. Deverá direcionar para uma página 

específica com acesso as publicações do tema. 

6.35.112. Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para 

visualizar os Contratos específicos do tema. 

6.35.113. Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para 

visualizar as Licitações específicos do tema. 

6.35.114. Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para 

visualizar as Contratações de Pessoal específicos do tema. 

6.35.115. Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para 

visualizar as Despesas específicos do tema. 

6.35.116. Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para 

visualizar as Receitas específicos do tema. 

6.35.117. Possibilitar habilitar e desabilitar os menus/botões do COVID-19 

6.35.118. Menu em destaque para o tema COVID-19 com a opção de um menu para 

visualizar Receita X Despesa específicos do tema. 

6.36. Módulo de Responsabilidade Fiscal. 
6.36.1. Dispor do relatório Anexo 1 - Balanço Orçamentário referente aos Relatórios 

Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo 

com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 

de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 

Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um 

filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.36.2. Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas por 

Função e Subfunção referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da 

LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF 

- Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 

todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data 

inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.36.3. Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida referente 

aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade 

Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 

Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o 

relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de 

um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o 

Consórcio. 

6.36.4. Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas 

Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência Social referente aos Relatórios 
Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo 

com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 

de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 
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Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um 

filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.36.5. Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal 

referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 

Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras 

cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as 

informações por um intervalo de meses. 

6.36.6. Dispor do relatório Anexo 7 - Demonstrativos dos Restos a Pagar por Poder e 

Órgão referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 

Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras 

cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as 

informações por um intervalo de meses. 

6.36.7. Dispor do relatório Anexo 8 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino referente aos Relatórios Resumidos da 

Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura 

e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da 

LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando 

as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 

todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data 

inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. Permitir que o 

relatório seja impresso utilizando as regras e definições estabelecidas pela 

STN/SICONFI/MSC. Permitir que o relatório seja impresso utilizando as regras e controles 

orçamentários conforme a definição estabelecida pelo usuário e respeitando os layouts 

definidos no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei 

de Responsabilidade Fiscal. 

6.36.8. Dispor do relatório Anexo 9 - Demonstrativo das Operações de Crédito e Despesa 

de Capital referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma única 

Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras 

cadastradas para o Consórcio. 

6.36.9. Dispor do relatório Anexo 10 - Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei 

de Responsabilidade Fiscal. 

6.36.10. Dispor do relatório Anexo 11 - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos 

e Aplicação dos Recursos referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 
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da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no 

MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

6.36.11. Dispor do relatório Anexo 12 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com 

Ações em Serviços Públicos de Saúde referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei 

de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as 

informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de 

todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um filtro de data 

inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.36.12. Dispor do relatório Anexo 13 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas 

referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de 

Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

6.36.13. Dispor do relatório Anexo 14 - Demonstrativo Simplificado dos Relatórios 

Resumidos da Execução Orçamentária referente aos Relatórios Resumidos da Execução 

Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 

definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei 

de Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as 

informações por um intervalo de meses. Permitir que o relatório seja impresso utilizando 

as informações do Anexo 8- MDE com as regras e definições estabelecidas pela 

STN/SICONFI/MSC. Permitir que o relatório seja impresso utilizando as informações do 

Anexo 8 - MDE com as regras e controles orçamentários conforme a definição 

estabelecida pelo usuário e respeitando os layouts definidos no MDF - Manual de 

Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

6.36.14. Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal referente 

aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 

vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de 

impressão através do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o relatório 

seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo 

de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. 

6.36.15. Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Dívida Consolidada referente aos 

Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 

vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 

Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um 

filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.36.16. Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo das Garantias e Contra garantias de 
Valores referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal 

de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais 

para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de data 

inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 
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6.36.17. Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Operações de Crédito referente 

aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a 

estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 

vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 

considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades 

Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Consórcio. Dispor de um 

filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.36.18. Dispor do relatório Anexo 5 - Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e Restos 

a Pagar referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal 

de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais 

para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a 

opção de impressão através do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o 

relatório seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de 

um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o 

Consórcio. 

6.36.19. Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão 

Fiscal referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de 

acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais 

para o ano de vigência da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a 

opção de impressão através do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Dispor de um 

filtro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses. 

6.36.20. Dispor de uma forma para localizar e acessar todas as funcionalidades 

disponíveis no sistema. Deverá englobar necessariamente consultas, relatórios e todas as 

funcionalidades de operação do sistema. Ao pesquisar uma funcionalidade deverá exibir 

como resultado o nome da funcionalidade e o caminho de sua localização. 

6.37. Módulo Frotas: 
6.37.1. Deverá ser possível registrar os motoristas da entidade identificando o seu 

endereço, telefone, vínculo, matrícula, CPF, número, categoria e validade da Carteira 

Nacional de Habilitação. 

6.37.2. Deverá ser possível identificar os tipos de veículos, identificando se o tipo de 

locomoção deste é automotor, tracionado ou fixo. Deverá também identificar se este 

veículo utiliza o tipo de rodante pneu ou esteira e se seu marcador de consumo de 

combustível é por quilometro ou por hora. 

6.37.3. A critério de cada usuário, deverá ser possível definir se deseja ou não que ao 

logar no sistema seja exibido quais veículos estão consumindo mais combustível do que o 

previsto por quilometro rodado, tendo opção para definir o período de apuração de 

consumo e as localizações dos veículos a serem consideradas. A referida consulta deverá 

estar disponível para impressão e ser acessada em qualquer outro momento. 

6.37.4. O cadastro do veículo deverá ser composto pelas seguintes informações: 

Patrimoniais (placa de patrimônio, localização, estado de conservação, data de aquisição 
e valor atual) Definição do Veículo (Placa do Veículo, combustível compatível, motorista 

responsável, renavan, chassi, renavan, ano de fabricação e modelo, previsão de consumo, 

cor predominante) Seguros (seguradora, apólice, vigência, valor segurado) e informações 

sobre possíveis adaptações no veículo. 
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6.37.5. Deverá ser possível realizar o registro de abastecimento dos veículos em posto de 

terceiros e em posto próprio, impedindo que se façam registros errôneos em relação ao 

tipo de combustível permitido para o veículo, a cronologia entre a quilometragem e a 

data de movimento e a quantidade de litros em relação a capacidade de litros do tanque 

do veículo. O registro deverá conter informações referentes a Data e Hora do 

abastecimento, a quantidade de litros e o tipo do combustível, ao número da nota fiscal e 

ao valor do abastecimento, bem como o motorista responsável. 
6.37.6. Deverá ser possível realizar registro de abastecimento dos veículos e tanques de 

combustível da própria entidade, e nesta situação ao realizar o lançamento deverá ser 

apresentado ao usuário a quantidade percentual de utilização do referido tanque. O 

registro de abastecimento deverá indicar a data e hora do abastecimento, a quantidade 

de litros abastecidos, o hodômetro do veículo. 

6.37.7. Deverá ser possível realizar o abastecimento dos veículos mediante cartão de 

abastecimento, e nestes casos o software deverá prover meios de realizar a importação 

de arquivo contendo todo o movimento de abastecimento dos veículos importando as 

informações de todos os veículos abastecidos em determinado período, sendo elas: placa 

do veículo, registro funcional do motorista responsável, CPF do motorista, CNPJ do posto 

de combustíveis, data e hora do abastecimento, a quantidade de litros, o valor unitário do 

litro, o tipo de combustível e a quilometragem do veículo no momento do abastecimento. 

6.37.8. Deverá haver possibilidade de manter e gerenciar informações de cem (100) ou 

mais tanques de combustíveis da própria entidade, identificando o tipo do combustível e 

sua respectiva quantidade para cada tanque, permitindo a transferência de combustíveis 

entre eles. 

6.37.9. Deverá ser possível o registro referente as despesas do veículo, identificando o 

evento que gerou a despesa e o plano de contas da referida despesa. 

6.37.10. Deverá ser possível realizar o gerenciamento de itens que se agregam aos 

veículos, ao exemplo de rádios, antenas, pneus. 

6.37.11. Deverá ser possível realizar o agendamento de serviços para itens que agregam 

aos veículos, a exemplo de pneus e tacógrafos. Nesta situação o agendamento de serviço 

poderá ser definido por uma data futura ou por uma quilometragem específica. 

6.37.12. Os serviços realizados no veículo deverão ser lançados com número identificador 

de ordem de serviço e devem ter a opção de corresponder a um plano de serviço 

previamente estabelecido que compõem um conjunto de serviços. Todos os serviços 

deverão constar na ordem de serviço a qual poderá permanecer aberta até a conclusão 

dos serviços. A atualização dos saldos em estoque dos materiais utilizados e o registro dos 

custos somente deverão ser efetivados quando a ordem de serviço for fechada. 

6.37.13. Os registros referentes as trocas de óleo dos veículos deverão identificar se esta 

troca aconteceu em dependência da própria entidade ou de terceiros, identificando a 

data, horário, hodômetro, quantidade de óleo e sendo em dependência de terceiro o 

número da Nota Fiscal com seu respectivo valor, bem como o motorista responsável pela 

troca. 
6.37.14. Deverá ser possível registrar a agenda de compromissos de cada um dos veículos 

da frota, sendo eles: plano de manutenção, revisões periódicas, recarga de extintor, 
renovação de seguro, pagamento de impostos. Tais agendamentos podem ser realizados 
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para determinada agenda, específica, e também pelo atingimento de determinada 

quilometragem do veículo. 

6.37.15. Deverá ser possível registrar todas as saídas dos veículos da entidade, o registro 

do trânsito deverá ser composto pela data, hora, hodômetro de saída e retorno, como 

também a identificação do motorista, solicitante, e roteiro a ser realizado. A cronologia 

entre a data e a quilometragem informada deverá ser consistida em relação aos trânsitos 

já registrados. Caso o motorista esteja com a carteira nacional de habilitação vencida 

deverá ser emitido alerta ao usuário sobre a situação. 

6.37.16. As infrações de trânsito deverão ser registradas e relacionadas a um movimento 

de trânsito do veículo, e nestas circunstâncias deverá ser possível informar: órgão 

notificador, número da notificação, CRV ou BO (DNIT), data da infração, o número da 

infração com a respectiva pontuação, valor da infração, valor com desconto, número de 

empenho relacionado ao pagamento. Nestes casos, também deverá ser possível anexar e 

relacionar documentos nos formatos ( jpg, xis, pdf, doc) e relacioná-los a ocorrência de 

infração. 

6.37.17. Os veículos da entidade poderão ser reservados para determinada diligência, e 

nestes caso deverá ser possível realizar a reserva do veículo para determinado solicitante, 

motorista, data e hora. 

6.37.18. Deverá ser possível consultar o histórico do motorista por período, identificando 

os movimentos de trânsito (saída e retorno) com a identificação dos respectivos veículos, 

como também, a visualização das ocorrências relacionadas a ele relacionadas a infrações 

de trânsito, acidentes e serviços prestados. 

6.37.19. Deverá haver gráfico de consumo de combustível, identificando o percentual e 

valor consumido por período de cada combustível, e por combustível identificando o 

quanto corresponde por abastecimentos realizados em posto próprio ou em postos de 

terceiros. A visão do gráfico deverá considerar a quantidade física ou financeira do 

combustível. Deverá ser possível considerar apenas os veículos que fazem parte do 

patrimônio da entidade, sem considerar os comodatos e alugados. 

6.37.20. Deverá ser possível identificar o consumo de combustíveis por período de 

abastecimento e localização dos veículos, identificando a quantidade de litros e os valores 

de cada localização. 

6.37.21. Registrar e gerenciar as despesas relacionados as máquinas e equipamentos e a 

frota de veículos de forma integrada com o cadastro dos bens patrimoniais não 

permitindo duplicar os respectivos itens patrimoniais. As alterações patrimoniais 

realizadas no setor de patrimônio deverão refletir no sistema de frotas. 

6.37.22. Emitir relatório que demonstre os custos de utilização do veículo por 

determinado período e informe o custo do quilometro rodado para veículos com 

hodômetro e o custo por horas paras as máquinas e equipamentos que utilizam 

horímetro. Deverão ser considerados todos os custos relacionados ao veículo, 

equipamento ou máquina, como por exemplo: abastecimentos, ordens de serviço e 

despesas em geral. 
6.37.23. Restringir o registro dos movimentos de um veículo ou equipamento para 

usuário que não tiver permissão a determinada localização ou repartição. Desta forma, 

cada usuário só poderá movimentar os veículos de sua localização ou repartição. 
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6.37.24. Emitir balancete de gastos de forma analítica, por localização, por veículo, ou 

geral por determinado período. 

6.37.25. Possuir análises comparativas de consumo por tipo de veículo / equipamento, 

por tipo de combustível, entre outras. 

6.38. Módulo de Atendimento ao Cidadão Via WEB (CARTA DE SERVIÇ OS):  
6.38.1. Disponibilizar página web para acesso do cidadão, que permita a visualização de 

informações referentes a carta de serviços atendendo a lei N2  13.460, DE 26 DE JUNHO 

DE 2017, com no mínimo um menu horizontal de acesso a serviços de link externo e 

páginas internas e um menu com detalhes das categorias de serviço, serviços em 

destaque, notícias, dados de contato e redes sociais, links de acesso rápido. 

6.38.2. Deverá possibilitar o acesso à área pública sem a necessidade de autenticação do 

usuário. 

6.38.3. Disponibilizar área do administrador que permita o cadastro de serviços e 

categorias, gestão de menus, cadastro de banners, cadastro de páginas internas de 

serviço para a construção da carta de serviços, e página interna arquivo para 

disponibilização de informações em geral, configurações de cabeçalho, rodapé, dados da 

entidade, habilitar sessões, serviços em destaque. 

6.38.4. Deve permitir o cadastro da carta de serviços na área administrativa do portal, 

cumprindo seu objetivo que é divulgar os serviços que são ofertados por cada órgão e 

entidade, apresentando, no mínimo, o título do serviço, o que é? Quem pode utilizar? 

Outras informações e quantidade ilimitada de etapas. Deve permitir o acesso a links e 

download de anexos. 

6.38.5. Atender aos padrões da web design mínimos para responder de forma pró ativa à 

visualização das páginas web, relativo aos tamanhos, formatos e a orientação das telas 

dos dispositivos empregados para acessá-los, por exemplo: monitores de vídeo de 

computadores (PC) desktops, tablets, assegurando sua adequação ao melhor formato de 

apresentação. 

6.38.6. Possuir recursos gerais de acessibilidade para pessoas com deficiência, garantidos 

pelo atendimento as diretrizes da Cartilha de Usabilidade elaborada pelo Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão do Brasil, o eMAG. 

6.38.7. Possibilitar a aplicação de recursos de acessibilidade, no mínimo com os seguintes 

recursos: a) Contraste: alteração das cores de todo o portal para que duas cores (fundo 

preto e texto branco) gerem alto contraste para acessibilidade de leitura; b) Link para 

VLibras (recurso para tradução de textos do portal para linguagem brasileira de sinais); c) 

Navegação via teclado e atalhos de teclado; d) Link para página de acessibilidade com o 

detalhamento dos padrões. 

6.38.8. No cabeçalho, devem constar informações como: Logotipo da Entidade, Nome da 

Entidade ou do Portal, teclas de atalho, Itens de acessibilidade, com navegação por 

teclado e alto contraste, acesso ao VLibras do governo federal. 

6.38.9. Permitir a exibição de banners, na área pública do website, sendo um banner com 

imagens apresentadas em formato de slide show, acompanhados quando se aplicar, de 

um link para um endereço URL proporcionando a apresentação da página web referente 

ao link na mesma ou numa nova janela do navegador (web browser), e um banner com 

imagem fixa, sem a apresentação em formato de slides. 
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6.38.10. Deve possuir recurso que permita localizar um serviço, por meio de cards de 

categorias de serviços, com a lista de todos os serviços por categoria. 

6.38.11. Deve apresentar seção de serviços em destaque com o nome e a descrição do 

serviço, permitindo através de um Iink o acesso rápido ao mesmo. 

6.38.12. Permite que notícias e matérias sejam exibidas em boxes de conteúdo na área 

pública do website, sob a forma de uma cards, contendo o título e a descrição. Ao clicar 

na notícia, deve trazer o detalhamento do conteúdo da notícia com as seguintes 

características: título, subtítulo, imagem, notícias recentes com a data de publicação 

6.38.13. O rodapé deve estar dividido em 3 colunas com informações do Contato, acesso 

rápido e redes sociais e possuir os seguintes dados: Nome da Entidade, Endereço, e-mail 

e horário de atendimento ao Público, acesso rápido a qualquer link cadastrado pelo 

administrador e acesso as Redes Sociais. 

6,38.14. No rodapé deve ser exibido o Mapa do Site através de uma lista com todas as 

páginas (URL5) do site. 

6.38.15. Deve possuir área administrativa do Portal que permita a publicação e 

gerenciamento de informações através de recursos para a completa gestão do conteúdo 

informativo das páginas de notícias, bem como dos serviços de página interna ou com link 

externo, dos destaques de serviços, gerenciamento de banners, informações de 

cabeçalho e informações de contato. 

6.38.16. Deverá permitir ao administrador do portal a criação, alteração e exclusão de um 

serviço. Para a criação de um serviço, o administrador deverá informar o título e a 

descrição (detalhamento) do serviço, se requer autenticação do usuário, tipo de serviço e 

se o serviço é digital, parcialmente digital ou não é digital e ícone. Opcionalmente poderá 
também incluir uma imagem. 

6.38.17. Para a criação de uma categoria ou subcategoria, deverá conter no mínimo 

informação sobre nome e ícone. 

6.38.18. Permitir a associação de serviços as categorias de serviço para a estruturação dos 

menus que serão exibidos no portal. 

6.38.19. O cadastro de menus deve permitir através do gerenciamento, que os serviços 

que integram o portal fiquem ocultos na área pública do website, até que a sua exibição 

seja autorizada pelo usuário administrador. 

6.38.20. O cadastro de notícias deve ter no mínimo as seguintes informações: título, 

subtítulo, texto, imagem, data de inclusão e data de vigência e contemplar recursos para 

que os usuários da área administrativa possam agendar a publicação automática de uma 

notícia, para uma determinada data, além de possibilitar que as informações possam ser 

ocultadas no site público através da data de vigência. 

6.38.21. O cadastro de página interna padrão deve obrigatoriamente permitir o 

detalhamento dos serviços nos seguintes requisitos: Título do Serviço, O que é? Quem 
pode utilizar este serviço? Etapas para realização deste serviço e outras informações. É 

possível a inclusão de anexos e links que facilitam o acesso do cidadão as informações. 

6.38.22. Deve possuir recurso para cadastro de páginas internas para publicações de 
informações em geral e conteúdos diversos, com textos sem limite de caracteres e um 

arquivo em anexo, sem limite para quantidade de páginas. 

6.38.23. Deve permitir o cadastramento de 5 imagens para o banner múltiplo com no 

mínimo a ordenação na exibição das imagens, links de acesso a URL cadastrada, 
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indexador para a visualização de imagens. De permitir o cadastro de uma imagem para o 

banner fixo. 
6.38.24. Deve permitir o cadastro de uma imagem para o Logo e de um título, que serão 

apresentados no cabeçalho do Portal. 
6.38.25. Deve permitir a incorporação de links simples e links com ícone para acesso 

rápido, sendo necessárias as seguintes informações: título do link, ordenamento, 

endereço URL do link e para o Iink com ícone pode ser selecionado um ícone que tenha 

referência com o título cadastrado. 

6.38.26. Deve possibilitar o cadastro e o acesso as redes sociais da entidade como: 

Facebook, Instagram, Twitter e WhatsApp. 

6.38.27. Permitir o gerenciamento das seções: banner múltiplo, categorias, destaques, 

notícias, banner fixo e feed de notícias. 

6.38.28. Caso o administrador não queira exibir alguma seção, basta desabilitá-la." 

6.38.29. Permite o cadastro de dados do endereço, e-mail e dois horários de atendimento 
ao público. 

6.38.30. Permite selecionar os serviços que serão exibidos na seção Destaques do Portal. 

6.38.31. Permite ao administrador do Portal habilitar ou desabilitar o componente de 

avaliações e o componente de resumo de avaliações. Obrigatoriamente deve permitir 

duas formas de exibir o componente de avaliação, fixo ao final de cada página de serviço 

ou através de uma caixa de diálogo, acionado ao clicar em um ícone de estrela. 
6.38.32. Deve possibilitar a avaliação de um serviço com 5 estrelas, através de um 
componente disponibilizado em página interna de serviços. Obrigatoriamente devem ser 

avaliados os critérios definidos pela Lei 13460/2017, são eles: 1 - satisfação do usuário 

com o serviço prestado; II - qualidade do atendimento prestado ao usuário; III - 

cumprimento dos compromissos e prazos definidos para a prestação dos serviços. 

6.38.33. Deve possibilitar visualização do resumo das avaliações na página interna de 

serviço, abaixo do título do serviço, com no mínimo a quantidade de classificações de 

usuários e o percentual de cada nota (1 a 5), e a nota final que é resultado da média dos 
percentuais de cada nota. 

6.38.34. Na página principal do Portal, deve disponibilizar uma seção que divulgue os 

seguintes números: quantidade de serviços disponíveis no portal, percentual de serviços 

digitais, média das avaliações de todos os serviços. A partir desta seção, deve permitir o 

acesso a uma página de monitoramento de indicadores de serviços. 

6.38.35. No Painel de Monitoramento dos Serviços, deve permitir a consulta por 

Categoria e por Serviço e trazer os seguintes indicadores: Quantidade de serviços por 
categoria, gráfico de avaliação de satisfação dos serviços de acordo com os critérios 

satisfação com o Serviço Prestado, Qualidade do Atendimento e Cumprimento de Prazos 

e Compromissos, gráfico com o percentual de digitalização de serviços para serviços 

digitais, não digitais e parcialmente digitais, indicador da quantidade de serviços que 

receberam avaliação no portal. 

6.38.36. Na área administrativa do Portal, deve permitir que a seção Desempenho de 
serviços seja desabilitada da página do Portal. 
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7. Obrigações da Contratada: 

7.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas 

neste Termo de Referência. 

7.2. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência 

contratual, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93, informando ao Contratante à 

ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

7.3. Comunicar imediatamente o Contratante, no caso de ocorrência de qualquer fato que 

possa implicar no atraso dos serviços contratados e a qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização 

necessárias. 

7.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciá rias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Contratante. 

7.4. Correrá por conta da Contratada as despesas para efetivo atendimento ao objeto, tais 

como embalagens, seguro, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciá rios. 

7.5. Os funcionários deverão estar uniformizados e identificados por meio de crachá, além 

de fornecer e fiscalizar o uso de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus 

funcionários e prepostos. 

7.6. É de responsabilidade da Contratada, selecionar e contratar pessoal devidamente 

habilitado para a função a ser exercida na execução dos serviços em seu nome. 

7.7. Manter atualizada a relação de funcionários que poderão atuar junto o Contratante, na 

execução do contrato. Em caso de desligamento, a Contratada deverá imediatamente, 

retirar todas as credenciais que permitam ao(s) funcionário(s), qualquer acesso ao serviço 

provido, bem como, deverá informar o fato ao gestor e/ou fiscal do contrato. 

7.8. Manter por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer 

dados confidenciais do Contratante a que tiver acesso, inerentes do trabalho de implantação 

e/ou manutenção dos softwares. 

7.9. A expressão "irrestrito e total sigilo" abrangerá toda informação escrita, oral ou de 

qualquer outro modo apresentada. 

7.10. Comprometer-se a não ceder, manipular, copiar ou efetuar qualquer alteração em 

softwares adquiridos/contratados ou de titularidade e propriedade intelectual do 

Contratante, que venha a ser utilizado na execução dos serviços, sob pena de rescisão e 

aplicação das cominações previstas contratualmente. 

7.11. Guardar todas as informações confidenciais em local seguro, de forma que estejam 

adequadamente protegidas contra roubo, dano, perda ou acesso não autorizado, de acordo 

com padrões que sejam, no mínimo equivalentes aqueles aplicados as informações 

confidenciais da Contratada. 

7.12. Não utilizar nome/marca ou qualquer material desenvolvido pelo Contratante, assim 

como dados dos clientes a que tenha acesso no decorrer das atividades inerentes a este 

Termo de Referência, em ações desenvolvidas pela Contratada fora do âmbito de atuação 
deste Termo de Referência. 

7.13. Garantir os serviços de atendimento e suporte técnico pelo período de validade das 

licenças, disponíveis em horário comercial, em dias uteis, através de telefone ou via web. 
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7.14. Disponibilizar instrutores para treinamentos de utilização dos softwares, em local 

definido em conjunto com o Contratante. 

7.15. Disponibilizar (caso haja necessidade), de treinamento(s) adicional(is), o(s) qual(is), 

deverá(ão) ser aplicado(s) para os servidores municipais. 

7.17. A Contratada deverá, durante a vigência do contrato, sem ônus adicional para o 

Contratante, fornecer novas versões da solução que forem lançadas para correções e falhas 

na aplicação de (bugs) ou atualizações. 

7.18. Deverá manter os serviços de atualização corretiva, adaptativa e evolutiva (Legais), 

parametrização, conversão de base de dados, treinamento básico, pelo período de validade 

das licenças, conforme necessidade do Contratante. 

7.19. Todo o processo de levantamento de requisitos e análise, durante o processo de 

customização, deverá ser feito em conjunto com os funcionários do Consórcio, incluindo os 

técnicos da Divisão de Tecnologia da Informação, para todos os itens a serem adaptados 

pelo licitante. 

7.20. A Contratada deverá documentar previamente a Divisão de Tecnologia da Informação, 

sobre as atividades realizadas rotineiras, incluindo acessos remotos, auxílio aos usuários, 

acessos aos servidores e estações de trabalhos, atualizações das novas versões e outros 

serviços. 

7.21. A Contratada deverá apresentar o Plano de Treinamento para a Equipe do 
Contratante, abrangendo o nível técnico e usuários. 

7.22. Auxiliar os usuários, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades 

técnicas relacionadas à utilização dos sistemas, como: gerar/validar arquivos para Órgão 

Governamental, entre outros. No caso de parada dos sistemas, o atendimento de suporte 

deverá estar garantido nas 24 horas do dia, inclusive sábados, domingos e feriados. 

7.23. Constatadas irregularidades nos serviços contratados, a Administração Municipal 

poderá rejeita-los no todo ou em parte, determinando o ajuste, às suas expensas, em um 

prazo que deverá se iniciar no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da 
assinatura do recebimento da notificação formal, pela Contratada, observando o disposto no 

art. 69 da Lei 8.666/93 e deverá ser concluído em até 05 (cinco) dias. 

7.24. A realização do treinamento deverá obedecer às seguintes condições: 

a) As datas para início de cada módulo deverão obedecer ao estipulado no Cronograma a 

ser acordado entre as partes após a assinatura do contrato; 

b) O treinamento e o respectivo material didático deverão ser em idioma português, 

sendo o material impresso, um por participante; 

c) Todo material necessário à realização e ao acompanhamento do curso, a saber: 

material didático, impresso e em mídia eletrônica, entre outros, deverá ser fornecido pela 

Contratada na época do treinamento; 

d) O curso de treinamento sobre a solução proposta deverá seguir ao padrão de carga 

horária da Contratada. Caso os funcionários indicados pelo Consórcio constatem 

insuficiência de carga horária ou qualidade ruim nesse serviço, deverá a Contratada 

repetir o treinamento, até atingir o nível de satisfação desejável. 
e) O Contratante resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o 
treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for 
julgado insuficiente, caberá à Contratada, sem ônus para o Contratante, ministrar o 

devido reforço. 
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7.25. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor, conforme Lei n 2  8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de 

direito público. 

7.26. A Contratada devera observar rigorosamente as normas regulamentares, de 

segurança, ambientais, de higiene e medicina do trabalho. 

7.27. Não manter em seu quadro de pessoal, menores de idade em horário noturno de 

trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos. 

7.28. Do suporte técnico, consultoria, despesas com deslocamento, estadia e alimentação 
para o suporte técnico: 

7.28.1. A empresa vencedora deverá garantir ao Contratante: 

a) Suporte Técnico em tempo integral durante a fase de implantação do objeto, na 

sede da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, sem custos para o Contratante; 

b) Após a implantação, o suporte técnico será prestado conforme a demanda, 

mediante requisição expressa do órgão contratante, e compreenderá a execução de 

qualquer tarefa técnica - excluídas as rotinas operacionais ordinárias - relacionada à 

execução do contrato; 

c) A Contratada devera disponibilizar Help Desk, através de um serviço de 0800 ou 

outro serviço telefônico, via chat, exceto comunicação do tipo VOIP ou Skype, também 

será obrigatório que a licitante possua um Sistema, disponível através da rede mundial 

de computadores (Internet) para abertura de chamados técnicos, de qualquer 

natureza, que possibilite o acompanhamento do status do chamado através do 

número do chamado. 

d) O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto 

a prover o devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou 

redirecionar o atendimento a quem o faça. 

e) A Contratada deverá estar apta a acessar remotamente o sistema do cliente de 

forma a poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em 

ambientes internos da empresa fornecedora do sistema. 

f) Ferramentas que possibilitem a monitoração, e correção se necessário, do 

desempenho, em termos de utilização e tempos de resposta para os usuários, do 

sistema deverão fazer parte do contrato de manutenção e suporte. 

g) A Contratada devera durante o período do contrato, esclarecer todas as dúvidas que 

possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas; Auxílio na recuperação 

das bases de dados; Todas as rotinas de backups em disco de armazenamentos 

(internos ou externos) das bases de dados por problemas originados em erros de 

operação, queda de energia ou falha de equipamentos, deverão ser incluídas no 

Contrato durante a sua vigência. 

h) As rotinas de backups para segurança dos arquivos relacionados com os Softwares, 
base de dados, será de responsabilidade da Contratada, essas rotinas serão incluídas 
no Contrato durante o período da vigência. 
i) A Contratada terá acesso remoto, mediante autorização prévia, em todos os 

servidores e estações de trabalhos do Contratante, para auxiliar, monitorar, seus 
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servidores ou prepostos na sua utilização. Será de responsabilidade da Contratada o 

sigilo e segurança das informações. 

j) Quando ocorrer a solicitação de suporte técnico na sede da Prefeitura Municipal, 

com exceção dos atendimentos de responsabilidade da Contratada, este atendimento 

será pago por hora técnica, após a resolução dos problemas de cada solicitação de 

serviço, excetuando-se ainda o atendimento por telefone, acesso remoto e via 

abertura de chamado pela Internet. 

k) A quantidade estimada de horas técnicas necessárias para o período de vigência 

inicial do contrato é de 300 (trezentas), que serão executadas e pagas conforme a real 

necessidade demandada pelo Consórcio. 

1) A quantidade estimada de horas de consultoria necessárias para o período de 

vigência inicial do contrato é de 100 (cem), que serão executadas e pagas conforme a 

real necessidade demandada pelo Consórcio. 

m) Para cada atendimento deverá ser emitida Ordem de Serviço com a descrição do 

problema, forma de solução e tempo de atendimento; 

n) A execução desse serviço deverá ser atestada pelo responsável pela Secretaria que 

realizou a solicitação do atendimento técnico; 

o) As despesas com deslocamento, estadia e alimentação dos técnicos da Contratada, 

em qualquer situação que exija a presença dos mesmos na sede da Prefeitura 

Municipal de Coronel Vivida não terão qualquer custo para o Contratante. 

8. Obrigações do Contratante: 

8.1. Designar pessoa responsável para o acompanhamento da prestação dos serviços 

contratados, no local indicado, sendo que o mesmo atestara a execução, conforme disposto 

nas condições de entrega e demais especificações contidas no contrato e na Nota de 

Empenho. 

8.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

8.3. Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto contratado, 

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e 

condições estabelecidas. 

8.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais, em caso de inadimplência. 

8.5. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

8.6. Permitir que os funcionários da Contratada tenham acesso aos locais de execução dos 

serviços. 

8.7. Fornecer a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, informações 

adicionais, dirimir duvida e orientar em todos os casos omissos. 

9. Da Subcontratação: 
9.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do 

contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do Contratante. 

9.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 

subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da detentora na fase de habilitação. 
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9.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a Contratada permanecerá solidariamente 

responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no contrato e Edital. 

10. Prazo de implantação, local, condições de entrega e critérios de aceitação: 

10.1. Os serviços deverão ser executados imediatamente, mediante solicitação formal do 

Contratante, através de Nota de Empenho e Ordem de Execução de Serviços, em todas as 

Secretarias que utilizam os sistemas. 

10.2. A Contratada deverá iniciar a prestação dos serviços imediatamente após ao 

recebimento da Nota de Empenho e Ordem de Execução de Serviços e conceder Licença de 
Uso para os softwares. 

10.3. Para os serviços de implantação e migração de dados, caso a licitante vencedora seja a 

atual fornecedora dos softwares, fica o consórcio desobrigado a fazer o pagamento dos 

módulos já instalados. 

11. Do Prazo de Vigência e das Alterações: 

11.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, de 18 de outubro de 2022 a 

17 de outubro de 2023, pode ser suprimido, caso haja necessidade, podendo ser 
prorrogado, a critério da Administração Municipal, tendo por fundamento no que couber as 
disposições contidas nos incisos do artigo 57 da Lei n 9  8.666/93. 

11.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 9  8.666/93, 
firmados através de termo aditivo. 

11.3. A Contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação da 

Secretaria contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que 

não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do 
contrato. 

12. Das Condições de Pagamento: 

12.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o 10 2  (décimo) dia útil, do mês 

subsequente a execução dos serviços, mediante conferencia e aceitação pela Secretaria 

Municipal de Saúde, apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo 
gestor e Fiscal do Contrato. 

12.2. A Nota Fiscal deverá ser impressa de maneira clara, inteligível, inviolável, ordenada e 
dentro de padrão uniforme, contendo o total para cada produto e/ou serviço. A nota fiscal 

não deverá apresentar rasuras e/ou entrelinhas e deverá ser atestada pelo gestor e fiscal do 

Contrato. 

12.3. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social (FEDERAL) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.ius.br , em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação 
do processo licitatório. 
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12.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. 
12.5. Em caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pelo contratante juros moratórios à taxa nominal de 

6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

12.6. Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios, os valores serão 

computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela devida. 

12.7. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente através de depósito na conta 

bancária de titularidade da contratada. 

13. Da Dotação Orçamentária: 
13.1. Conforme princípio do planejamento integrado e indicação contábil e reserva, em 

anexo. 

14. Da Anticorrupção: 
14.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 2  

8.429/1992), a Lei Federal n.2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 

dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, 

tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 

fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

15. Do gestor e fiscal do Contrato: 
15.1. O contratante poderá designar um ou mais representantes para fazer a gestão, 

fiscalização e acompanhamento dos produtos/serviços, devendo estes anotar e registrar 

todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados. 

15.2. A fiscalização do contratante não diminui ou substitui as responsabilidades da 

detentora, decorrente de obrigações aqui assumidas. 

15.3. Caberá à gestão do Contrato o Encarregado do Consórcio Pinhais, Edilberto André 

Ribas, Resolução n 104 de 20 de julho de 2021, a quem compete todas as ações necessárias 

ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

15.4. A fiscalização do Contrato caberá ao servidor Valdevino Brum, Resolução n° 105 de 02 

de agosto de 2021, a quem compete o acompanhamento da execução do objeto da presente 

contratação, informando a gestão as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento 

da mesma. 
15.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

detentora pelos danos causados ao contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou 

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
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15.6. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não elide nem 

diminui a responsabilidade da detentora quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 

entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de 

imperfeições técnicas, as quais não implicarão corresponsabil idade do contratante ou do 

servidor designado para a fiscalização. 

15.7. Ao Contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 

inadequados. 

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da indicação e 

afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de Referência e 

- 	 demais anexos. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas 

são verdadeiras. 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados ao 

processo. 

Edilberto Andre Ribas 
	

Valdevino Brum 
Gestor 
	

Fiscal 

Coronel Vivida, 04 de agosto de 2022. 

Coronel Vivida, 17 de outubro de 2022. 

Assinado de forma digital por 
ANDERSON MANIQUE ANDERSONMANIQUE 

BARRETO:96731 109991 BARRETO:96731109991 
Dados: 2022.10.17 15:24:09 -0300 

Anderson Manique Barreto 

Presidente 
CONTRATANTE 

LEAN DRO JOAQUIM Assinado deforma digital 

DE 	 por LEANDRO JOAQUIM 

DE SOUZA:03547006937 
SOUZA:0354700693 Dados: 2022.10.17 

7 	 16:03:47 -0300 

Leandro Joaquim de Souza 

Elotech Gestão Pública Ltda 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

Página 74 de 74 



(7 _ 

do deforma digital 01 

EDITO RA 

	

	
JIÕRAJURITI 

' 	1' 
Ç

DN, c.BR, -ICP-Brasil, st-PR, 1-PATO 

 

BRANCO, ou.Sec'elana da Receita1Ii4iic 	1)0 SMOESULTDA:80192081 Federa(do Brasil •RFB,ou-RFBe•CNP) 

AI, ou-8 1047 5000007 47, 000108 	oo=PRESENCIAL,cu-EolToPAJURITI 

I.TDA:80192081000108 

Dados: 2022.10.18 10:14:59 -0300' 

Caderno Integrante da Edição n °  8249 Publicaçoes Legais  1 Pato Branco, 19 de outubro de 2022 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e fatos ocorridos, 
dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer medida adotada pelas prefeituras. 

câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, empresas e outras denominações que tenham a 
necessidade de tornar públicos seus atos. 

PODER LECISLATI VO MUNICIPAL DE 

ITAPEJÂRA D'OESTE S C. 	52. 77.178.629,0001.91 

PRIR'E,SBI,t 
4, dikin- 

O AorAo, ES1BROND0 lIA 	 t'NU'INI. Psodoror 4, liao. 
4, A,o,,,I,,ror, o,,00,h. OO*'AiAUAS 4,00 

1- (ou-do, d,ae,.. ,'ootar,. 	 aoEo,io .oeor 

1 

 

M- 	

NILIX 	 Q1 

luncrtarra r) 0c1. 17 	 k 2072 

P5,'R'EAIILS 1011W0823 
a, aáW 

10,01,,, 00205 5"IIX) SI 	TI.'ASE'OI. Poriao,,00 5 ÇAna, Msos.po, 

1 -Coor'de d,le,, ea,luaor Z_ 	FIM 

1.11..P_­——Nornadantá, ao. pot1o.ç10. e'10d.'  - 
11.p,,or.aLA , O 17 	 ,k:u?t 

r'Or'2C22 - P.çào EIISUUOO r7 23/20fl - COADORA CURAOUO PUIIIAO A'laeUA,AApAI paro o 

CONSORCIO OtISLCOIN1'ERNRJIACIPAI. PARAO DESENVOLVIMENTO, SUSTENTÁVELIrA REGIdO 
SUDOESTE PelAdaS DO ESTADO 00 PARANÁ 

O000lo'rU-au SoOS'MoA A. R.$A 5.00.,,,. Pr191o,. 	E.00.n do PDOrA. CiA', 	 'r .05A.U7D7. 
ir, Contratada ELOIECR GESTÃO POlIDA LISA, CNPJ 7 03.896.70101Xr'SA. 01985 050RtaÇAR 0. 

Fim b,açAu o. *OIR.O. da 90.15 PNR5a odo000 SAURRASIO Ana 0000I 0.0-
ROORARO. .'rrpUnlaÇdo O,. SeNErt. 1117oraaÇlA SAI Ia000 0$ 04110~ 10900. 	 nativa. o 

00000r . 600.000 	 au',.Aor, s1.002'aoal 	 O d.00.,,o*,,,., .SrA a,.,aOaAB do '.g'do lodoaalo 
DnNilts 	o~ "5 rtito'ISIUU da Cu~ VoAR. Valor lona RI 05.000.00. PIRAS AR 	12 '50RR. 
Cuo,r4 V000a. 17 da 0,0,10500 2122. SIORIROU CaRO.. 0.7011 PrasuRI,IR. 

PARANÁ) 
PARANÁ 5000550 DA IS IAS') 

IICRNU60  

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE ucirAÇÃo 

c0Nc0RRéNcIANA 012912022 GMS 

PROTOCOLO N' 15.259.209-4 
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução da 

reforma na 5 1  Subdivisão Policial de Pato Branco, sto à Travessa 

Go ás, n° 55, no muricipio de Pato Branco, Paraná. 

Preço Máximo: R$ 2.164.841,20 (dois mI1ri0es, cento e sessenta e 

quatro mil, o tocentos e quarenta e 211' reais e vinte centavos) 

Prazo de Execução: 300 (trezentos) dias corridos. 

Retirada do Edital: A partir do dia 20 de outubro de 2022 no 

endereço eletrônico 

Abertura dos Envelopes: Dia 16 de dezembro de 2022, às 09:30 

(nove horas e trina minutos) na Sala de Licitações da PRED, sira à 

Avenida Iguaçu, n. 1 420, ReSouças, 6' andar, CurinGa, Parava. 

Curitiba, 17 de outubro de 2022. 

GIRLEI EDUARDO DE LIMA 

Diretor Geral da Paraná Edificações  

MONICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

AVISO DE ucrroçuo-eoIl'oI. DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N 220022 

O Motciøio de Cotas-ai Vi,idj, Estado de Pa'aari, loira pribtsa a CearsoarHrc,. P2510. 2 
2212022. ARO m.ror pr.po por va,rr. Objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MURO DE ARRIMO DE 

ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E 

INSUMOS NECESSÁRIOS. 058,51, dos envelopes e. 5900 Netas de 01.22 de novembro de 

2522. ria aDia de abelora de licitações do RAneopu de Coinaisi Vivida. PapaRa, o,O e Praça 

Porigeb M.zzoero, siri'. Velo ,r,áa,,rro total asseado. R$ 144.350.00. Prazo de eoecsçdo 	12 

noNos. O aURa poderia ser retirado na sede do Maoorp.o Ao Cotoarel V,aco, das 08:00. 12no 
e das roço as 17001,1055 osl acasos Au 510 pos-a.00eunateuade.po.goo.Ot. Irrorrrr.çõos ( 4 ) 

505 
	Vivida, roda usro,,u do 2022. F.eaandu da O,aAu. 018015- P.ealderrte de 

NoticIoso SE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO POROSA 
TERMO DE E000LOGAÇAO E ADJUDICAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PIOOLICA or 1s,2C22 
Dona, 3IC5l22 	 ABERTURA 1711522 	 HORÁRIO 0900 
OBJETO: CoNru.ATAÇAO DE EMPRESA PAR/, EXECUÇÃO  DE MOBILIÁRIO URBANO - oh 
ABRIGOS DE ESPERADO ÕNIBUS EM DIVERSOS PONTOS 
MaMados to~ a. .10, reierertora a Cen1,05Brna PoSOsa 10502022. HOIaIOL060 E ADJUDICO o 
mVÇqAnorO ksAa0o,a1.aulicitante 

FORNECEDOR / NUMERO 00 CNPJ T 
 onos rua 

I.OTE 

i
vAsOR 

ai TOMCZRJO INDUSTRIA DE ESTRUTURAS 
METALICAS 

	
RELI 

1 re,77R.rTo,Soor-58 	 65.343.98 

Nas sordçóordo sus p'UPOSSeROOoO't.RJ. 
Valu. total OaIor.sa0000RDOS.34390íst5stOIaRcinco ,,,l,,00enIUs.nA.o' ,tai três 'RaOi 

Coroo01V:ada.lRdeoUsbrndu2CJD. 

HO5I0I.O(2,%Ç.O E ,%DJIIIJIC%ÇÃO 

,Rao8o aLoroÕsacu 0.51/loa. -001510006 OIrIÇOS sv2022 (000a560 J.anaao,ro 06/2022) 

_ 	06011 Ma)06 	 0O52 0,0 DA asr1,51A.No oao,oi.o,oaia,o , Aao 

W.  

0~4. TE 0a11112010u. atancia 

tLa: 

no 3111. 	o 

AVISO SE LICITAÇÃO 
IJ,aaI,0004 Raças. €00. r'iraIOOJ. FOI,,. E6o50os. 5051  
da LolIaçIo 2,00300 ,,00ardoo de 0025,l.0005 inove) hortas. 05810 CoarB$0.ç0o Da Ernoolsas Para 
Fonesloro De COR,pAad000s boMbo E I,loRas,na, ORarA, Eq'opaanarIo. Pasiesar,IRs. ViSr 

C200 IsoaçIo: 0584.604.80.0 Edla.l peso.Arooe a disposição, d04 IeR.r,soadoo P10000. PraloEra. dl 
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OIRO Silo 	 InIctmaçôos peto lone: (46) 3242.411,1514. 

Ou 	 PARANÁ@ 

SECRETARIA DE ESn000 00 DESENVOLVIMENTO SuSTEN'AVEL EDO 

TURISMO - SEDENT 

INSTITUTO ACUA E TERRA - IAT 

E001Aa. DE CONV0CACÃO PARA REALIZAÇÃO DE AUDIENCLN FU0UCA 

EDITAL 9' 042022 

O INSTITUTO AGUA E TESOS - IAT, esia'19U'a 0014451 ,4 ,'sslada Á SECRETARIO DE 

ESTADO DO OESE1040L/IMEPOTO SUSTENIAVE,. E 00 TURISMO - SEDESI. ao' 

uoript'r'ooe'ro a Rasoklçao COSO/dA ri* 5911947 o  Resoloças CERA ai' 1072020, Parindo a 

PVASEaÇlO Ir' 900510 41,0.1. IrIoroOsaOO, RIa pa'lo'pa'on da AAAP,'O.1 PLENA dl 

eç'o,a'aJça000 Estudo ORInopaV',oAeE gritei - EIA RR4RRAOdB impacto 01R10.nId-RII.6A 

a,, Iseroar-ario e',Sontl Ou R ,i,p.o,POI'Paolo oe»n",naoo P120 Trindade RaloU 

Jusante. pooaistO oare sol orpia',ado no rrorriolpu da CloosIáaA/a no Estiado ao PRosa soA 

a rospo'sab'I'dada da D'Idosa USINA ERORELETRDA TRINDADE BRISA I,TDA Insorla 'o 

C'IPJ 10 30.1450.993/5001-84 orarloese rases 'o preoacLoeerlo odIrlenaBROso SIGA ri* 

A Ad'Ir, O P00102 sol 'oalo.O. n. SI9/l'lolooeI. au,e o ipea'lo 

asilo/ pio: CIeoaI000aa 'P5 

Data: OS da 600.0' oeo da 2022 

Locai. CLS. Cultural Cl000laedorraa - CCC 

1o,A.e.ço' RoaC000SO  Pedra PaOdOO. Bairro Centro r' $W 

E 512 aoRR'0. 650100 los-' 00 OV:aSoO asolo'o,'a, à pspoJ.çào a destas "011001505 

'osoelo dos serdo, oa,o,erado, oslo e','plooardedol e ,oI,e .oçeelNes coo o I,oleao. 06 

sçEsiaar o processo A,, lsa.so,abFtobo anb.e,'IaI OU R,r'preea'ldlr'eR'to aos-o p,aroor',odo. 

0,1550 10 ORUOAA000O 2022. 

EvERrola LULA DA COSTA SOUZA 
Direta PissoRr000r-000blío,020IISO100AV500IO1'R 

SUMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÀO 	
1 

Cooparal,oa Agropeo,o0P,a Tradição, ,,roorAa aro CNPJ e' 05.528.1 56,'OOla-53. [E n 1  
04,753721-50 r,'rd 0,0/ID çII  ilÈ or ORO aI, )O'SI,I)bU A3.,o oer'.seR.0udaçlo da 
Licalça da Opsiaças . RLO pala O.paOoOo o Comércio da Ay,otAaloos o se' ,r-ploolada 5. 
Rodovia PR 459, K,r, 1,5 .1,2, Zoe,. Rural do No,rklpIu do hI,pgo.)tlt,h./PR. 

Olooloopio do IlupIjaFa D'lIttle 

.5 letiva  50 Cutintra RI Alto: 

0O941020 
SÁTa.: 18.152022 

ILMELÁ: Aoron,o o Ureoç:io,' Mo,iorTol a Voceder a Ar,e,,uçuo da tnsloe,ç da rio'o'edaJe do 

Município. po capoedica, poro fuso do c0001arsAo dc CtibsLa ltebltociuuai, os Roobiro do PISpoUIC 

CASA VERDES .AMARELA. ROodo  pula Coso Ecos/moo FabrIL cooboloo:de polo Lo, Fcdooal II' 

14: IR 1001, de 12.Al.2021,coOsiovLootcalelnIol'éi'is b, arrolado  pelUI000o'l.oi°  Cd 2515. 

Mutotelpio DE CLEVELÁROIA 
DECRETO: e27612022 

0$0A,51J,Oa 7011000.0005.0060 'DOO '500'0.t 5.lP000 0ao,.l 

o el.000000000000000ooDO1020 oUA000cPeRA'a,Sa0.Od00000.eri005r.$IO9.00AIPAaoOI001000000 
O.OoLa' Ao.asoEaI rI 2761:2021. 

DECRIETA  Aol. 1'- Foas Poda, Ee000*oo M,pcdpll OolOriZadO a aos-e Coadllo O2k1o'eI .oA000iteolaa 00 Orçasroelo 
0.0100 Mta'ao.p,o do C10o40'Ooa Uoado da Pa.a.rA. P0 ,o o oro do 2022. d.1$t,aau 00 .opaslo das 
0o550515o soror,  r.ate000s ror ,  '40'000 0154R405 do E,000000d. o'recadaçio r,00lu.R$2S.S1050 
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5sOaç0os0sçu'taolaAa.. 

05- Oao,atooa Mosdeol Saúde e Uaraatea,Oo 
00.02- FoatdO MST.SPI da So,ida 
103020015.2.0I0000- M.rlIoraçOo do FoopOo NUr-ISpA 3. SaLVe 
4.4.50.51.00-5I8-Eroa.l. Do. Ilsoodo trooslor,o.,B EoO.o, ............................................ R800.SrO.04 

- .................... - ...................................................................................R820.51094 

51.21. Oa.NÁ.aso.ao  ,.Io'OIC ,ldasa4000 .10søoo,rota' OIR,ao'sAl. AsOo00 .0,00 ,M,.aso '.0,20s0o 
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E,oeo,o da 0,0,05200515 
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Total ........... ....... ..... ............... .................................................. .................. ........................ ... RS2O.S1O.94 

4,t3- EsI. DOO.,, 051'a Rir OOUI 0.552 de'a, aisad,o o. dspo.oçSes o', 

Gabinete 00 Preferia dR00c&6,,dia-  Estado 500R,soà 00" 15d000boEr0002.522 

PORTARIA O. 22612022 
Ds.lgnot VINICILIS SAMPOJO DE LIMO. paia 

lospordor let.rIrsarRept. paI. Saooctail.Moi)slpeI 0. 

OS,.s o Vioção $ dáoono . proeidloolos. 

A P,aIe,,a ,Oo,rco,OaI do CIe,o0,,O,a Estado do Parati. Robola MalVas LOS). '05,00 n°0-os 

400nilç5uN cosIas-das 00'  lo' 

RESOLVE. 

0.6. rI DON/goar O 5010,300 -VoniclOol. V1RICIUS SABIPOJO DE UMA. 

maVUsIR 1' 29120- 1. sara responder IRIOIIF.u1 , On:e polo Secretaria Municipal do 000, o 

V:açOU. 

Aol, 2°  Esta Psrlas-a 0 ,150 ou ar.90'  no dolo cessa pJSI.caçào.IR'JoQaRoo-

se os dlstooslçOos 0"l 000rI,Arl,. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CL.00€LÃNDIO, ESTADO DO 

PARANÁ EM 17 DE OUTUBRO DE 2022. 

RAFAELA MARTINS LOOI 

Pieboota MoilIS)pal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE HONÓRJO SÊRPA-PR. 

000: (:poIo dos Santos. 001 'ToloOo LIII 3245-113C e 32 05" 120 jJz 	
CO)'. 8204a-000 	 ' 	 505006 Oalpo 	 - 	 Topos) 

IOEFARTAMEN'ro DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 54° 6812022 

O rr'urscop:o do Hocõno Sea. gol .rberrruéo:O do seu P,ogxoo,o O Es,.pd do Apv.c 

Aesig'IadOs pele Po,tapia 1 1  09/2022, bom, publico, pata cot'heso,'etrrs dos ,sle,essedoe, 
e-lo 'eallzurá hcnaçdo ria o'odoOdoOo 710920 EIa'arS,,loo. ('DO Moio,' Poço go' 11015. co 
sessão DA5I15a eletrônica . soe:' das 141100ioIs lupas (110.010 dl Boo lio- DP) 00 dia 
03 do novembro 4. 2022. e('acHrl 000,l .','o,"0'Iir-l' 51,vLV"l,,lO  .OesOo',aOv a AopoIolçOo 

O. .Iotrsontos para da000roçào do natal )ioupa de Papo Noal, pisca piso,. .5110 sobro 

000560) p00. selar,, ootlIiaaaIas pelos Departamentos da Administração Municipal, 
apIs) Ou so0IORO'O do 9 parra oslogbss:a ooslaeO,laJ, poia lodos us linS o 

efeitos- nos lerrr'oB da Lei Federei 10 10.52412019 La, Federal 9.004,1992 e soas 

aReoaçOes pOVOSOlOS. a 001110:5 nomes IlgIola.Ros-leles oploO000s à ospeooa. O LAVo) o 
SeIS aaeoos encontrei dis500lo'els no endereço aloira 0,200 OS IS Sobe 

o.;:' çao.l",loolooeoaçeos coeep100'a,eatas podem soe oSIdas pelo o-n'o 

Io,aBJ'OUU.'L"OIClJLlItdi,USO ou polo lal,toil. 0(46)3245'l 130. 

PlassI.,o Sopa. Ode ssl,,E'o ao 2022. 

20,., do ,°J"sod O 
P'RIdoaO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEJARA D'OESTE 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N"01012022 
O Muaioipio do Ilapejara D'Oeste - PR. 101014 público que lorA realizar. às 

I0h00oniu (dez) loras do dia 04 (qoloIoo) de Novembro do ano de 2022, 00 

Avenida Manoel Ribas, 	00 0  625, Cento, em Itapeieoo L)'Oeste , S°uo'aosi, 

BOnoLL TOMADO'. DE PREÇOS. Sob ergiooa do pooprai/loda por p0050 global. 
06060,' 1tT'O'i o (ol ,aseoi000tolol abn,l.al: 

Quonladade Prazo de 

Local do objeto Objeto e unidade de execução 

medida (dias) 

Tloii'ra t"dariri Coeslroçào de 290,00 es' 185 

tlarrac0o Industrial 

A l'o.sta Técnica colo o inteiro tear do Edital e ocos respectivos modelas. 

adendos o anexos. poderá sair examinada no endereço acan'au indicado, no 

horário comercial, ou riolicitada urr'ovds do e -mail admirapcjara)(fgmall.00m. 

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser 

eloca0000500das à Comosoào de Licitação 00 endereço ou e-onaol 0010012 

mencionado - Ielefone (46)3526- 8300. 
ttotpejuro D'Oeste. 07 110101 de Outubro de 2022. 

1 Vlodouor Lociri -  Presidente da C000absào de Licitação - Decreto N' 22112021 
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ANEXO 1 DO EDITAL N° 003/2022 
ATESTADO DE SAÚDE FÍSICA E MENTAL 
1. Identificação: 
Nome:_RG: ..  UF: CPF:_Data de Nascimento: //Sexo: 	Estado 
Civil:-Escolaridade: —  Endereço:_ 
2. Cargo pretendido: 
3. Parecer do médico examinador 
Atesto que o candidato acima descrito foi submetido a Exame Médico 
e encontra-se gozando de plena saúde 
fisica e mental, e está: 
()Apto a exercer as funções do cargo inscrito no referido processo 
( ) Não apto a exercer as funções do cargo inscrito no referido 
processo 
4. Outras informações consideradas relevantes a respeito do estado de 
saúde do candidato 

Local: Data: / / 

Médico Examinador Assinatura e Carimbo/CRM 
Para preenchimento do candidato na data de sua contratação: 
Eu,_, RG:_, declaro que nesta data de início do meu contrato de 
trabalho pelo regime especial permaneço em plenas condições de 
saúde física e mental para desempenhar as atribuições da função par a 
qual estou sendo contratado. 

Local:Data:j,' 

Assinatura do candidato 
Publicado por: 

Wellington Miguel Correa Padilha 
Código Identificador:DCBA11321  

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

CONTABILIDADE PMCV 
DECRETO 8004.PDF 

DECRETO N.° 800412022, de 05 de outubro de 2022 

Abre Crédito Adicional Especial 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Municipal n.° 3130/2022, de 04 de março de 2022 
DECRETA 
Art. 1°) - Fica aberto um Crédito Adicional Especial no valor de R$ 
22.475,96 (vinte e dois mil quatrocentos e setenta e cinco reais e 
noventa e seis centavos), conforme classificação funcional 
programática abaixo: 

CÓDIGO NOMENCLATURA FONTE VALOR 

0700 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural 

0701 Departamento dc Agropccuária  

0701.20.606.0024.2.048 Manutenção da Unidade de Agricultura  

3.3.90.93 Indenizações c Restituições 920-SF 19.119,81 

3.3.90.93 1 Indenizações e Restituições 928-EA 13.356,15 
TOTAL 1 22.475,96 

Art. 20) 
- Os recursos para fazer face às despesas com a abertura do 

crédito Adicional Especial acima estão indicados a seguir: 
1 - Superávit Financeiro por Fonte de Recursos, conforme constatado 
nas disponibilidades constantes do Plano de Contas do final do 
Exercício Financeiro de 2021 e discriminado no quadro a seguir: 

CÓDIGO VALOR 	DO 
DA DESCRIÇÃO DA FONTE SALDO EM 
FONTE 31.12.2021 

928 
CONVENTO MAPA - PROPOSTA 03025212019-TMPLEMENTOS 

19.119,81 
MÁQUINAS AGRICOLAS - EMENDA SERGIO SOUZA 

TOTAL 119.119,81 

II - Excesso de Arrecadação por fonte de recursos, relativo aos 
valores decorrentes de rendimentos de aplicação financeira e de 
Transferências Voluntárias do Governo Federal, por intermédio de 

seus Órgãos, nos termos dos projetos aprovados pelos órgãos 
repassadores, e de conformidade com o que abaixo especifica: 

Fonte 1 Valor 	do 

NOMENCLATURA DA FON7E órgão de 
Excesso de 

CONVENTO 	MAPA 	. 	 PROPOSTA 	03025212019] 

1  recursos 

1 
Arrccadsção 
Estimado 

IMPLEMENTOS E MÁQUINAS AGRICOLAS - EMENDA MAPA I 928 3.356.15 
SERGEO SOUZA 1 1  

TOTAL DO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO ESTIM 13.356,15 

Art. 3°) - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 05 (cinco) dias do mês de outubro de 2022. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito Municipal 

P~?è 

 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Ademir Antonio Aziliero 

Código Identificador:FE45F6D8 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE 
PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ 
Contrato n° 01/2022 - Pregão Eletrônico n° 03/2022 - Contratante: 
Consórcio Público Tntermunicipal para o Desenvolvimento 
Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do Estado do Paraná, CNPJ n° 
11.058.472/0001-11. Contratada: ELOTECH GESTÃO PUBLICA 
LTDA, CNPJ n°80.896.194/0001-94. Objeto: contratação de empresa 
especializada em locação de software de gestão pública, incluindo 
conversão dos dados pré-existentes, implantação dos sistemas, 
manutenção que garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas, 
suporte técnico via telefone, acesso remoto ou visita "in-loco" e 
treinamento dos usuários dos sistemas, para atender a demanda do 
consórcio intermunicipal para o desenvolvimento sustentável da 
região sudoeste pinhais com sede no município de Coronel Vivida. 
Valor total R$ 85.000,00. Prazo de vigência: 12 meses. 

Coronel Vivida, 17 de outubro de 2022. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO 
Presidente. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:51 701206 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO-EDITAL DE CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA N° 22/2022 
O Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, toma pública a 
Concorrência Pública n° 22/2022, tipo menor preço por item. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE MURO DE 
ARRIMO DE ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA, COM 
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E INSUMOS 

NECESSÁRIOS. Abertura dos envelopes: às 09:00 horas do dia 22 de 
novembro de 2022, na sala de abertura de licitações do município de 
Coronel Vivida, Paraná, sito a Praça Angelo Mezzomo, sln°. Valor 
máximo total estimado: R$ 144.300,00. Prazo de execução: 12 meses. 
O edital poderá ser retirado na sede do Município de Coronel Vivida, 
das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas ou através do site 
www.coronelvivida.pr.gov.br . Informações: (46) 3232-8300. 
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